
BOCA MATA

PROTOCOLO GERAL

Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

ANEXO

N° : 528017 2015
ENT. : 28/05/2015

SAÍDA: / /201 às

MICHELA TELES GUIMARÃES

INTERESSADO

NOME : SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

END. : Rua -LADISLAU COIMBRA

FONE : (82) 3279-1585 (82) 9116-6011

ASSUNTO

ABERTURA DE CHAMADA PUBLICA

SOLICITAAUTORIZAÇÃO PARA 2a CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA FAMILIAR

DATA

28/05/2015

I"-

ANUAIVItPJ 1 L/
DESTINO

GABINETE DO PREFEITO

RUA ROSALVO PINTO DAMASO, 224 - CENTRO CEP: 57680-000 - Boca da Mata -14

CNPJ: 12.264.396/0001-63





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

SewetMia,')Hu*ticifuil de

CP2
Of. n° 180/2015 S.M.E.

Boca da Mata, 28 de maio de/2015.

Excelentíssimo Senhor

Gustavo Dantas Feijó

Prefeito do Município de Boca da Mata - AL

Assunto: Solicita Autorização para Publicação da 2a Chamada Pública da
Agricultura Familiar.

Senhor Prefeito,

Venho através deste, solicitar a Vossa Excelência autorização para a

publicação da 2a Chamada Pública da Agricultura Familiar para atendimento ao

Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, uma vez que não foi cotado por

nenhum fornecedor o item MELANCIA, caracterizando assim como deserta. Solicito

ainda a inclusão de géneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor

da família rural, descritos em anexo, objetivando oferecer aos alunos do Ensino

Infantil e Fundamental um cardápio com mais qualidade e variedade.

Respeitosamente,

Magda Cristinapmàlíe^Gmena Sampaio
Secretária Municipal de Educação

Rua Ladislau Coimbra, n° 152 - Centro - CEP: 57.680-000 - Boca da Mata - Alagoas
CNPJ 12.264.396/0001-63. Fone/Fax: 82-3279 1585. e-mail: pmbmeducacao@yahoo.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO

de

CIRCULAR INTERNA N" 052

Ilustríssima Senhora,
Magda Cristina Lima de Omena Sampaio
Secretária Municipal de Educação

Boca da Mata, 28 de maio de 2015.

;

Venho através deste, solicitar a publicação da 2a Chamada Pública, uma vez que

não foi cotado por nenhum fornecedor o item MELANCIA e a inclusão de outros

GÉNEROS ALIMENTÍCIOS da AGRICULTURA FAMILIAR e do EMPREENDEDOR

FAMILIAR RURAL, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação

Escolar/PNAE, dos itens em anexo, com objetivo em oferecer aos alunos do Ensino

Infantil e Fundamental um cardápio com mais qualidade e variedade.

Aproveitamos para informar que a \ Chamada Pública, ao qual me refiro, ocorreu

no dia 12 de maio de 2015 sob o Processo Administrativo n° 1201-031/2014, pela Comissão

Permanente de Licitação, deste Município.

De antemão agradeço a atenção.

Atenciosamente,

Santas
Nutricionista
CRN6 4899

Rua I ,adislau Coimbra. 152 - Centro - CEP: 57,680-000 - Boca da Mata/AL
CNPJ 12.264.396/0001-63 - Telefone: (82) 3279-1585 - e-mail: pmbmeducacao@yahoo.com.br
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ESTADO DR ALAGOAS

PKI l UTURA MUNICIPAL DH BOCA DA MATA

S1-:CR[;TARIA MUNICIPAL Dl-I-.OUCAÇÀO

ÍDepaxtamenfo de GUmentaçãa

QUANTIDADE DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA MERENDA ESCOLAR / 2015

2M M A M A D A P H U L K A

Aquisição de géneros alimentícios componentes da merenda escolar, para atender às necessidades do Município de Boca da Mala/AL, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

LOTE l -Oèncros Alimentícios - I IORIII R(iTKÍKAN.M IKOS
ITF.M

1

2

3

5

PRODUTO
BATATA DOCE (de primeira qualidade, seleclonada, tamanho médio, apresentando

grau de maturação lal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a

conservação em condições adequadas para o consumo. Saco com 50kg. Com ausência de
sujidades. parasitas e Íar\as. De colheita recente í.

MACAXEIRA (de qualidade, selecionada. tipo rosa. aspecto alongado, cheiro e sabor

próprios, com co/imento garantido, compacta e firme, isenta de material terroso)

INHAME (de primeira qualidade, seleeionada. tamanho médio, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em

condições adequadas para o consumo. Saco com 50kg. Com ausência de sujidades.

parasitas e lanas. De colheita recente).

ABACAXI (Produtos sãos. limpos c de boa qualidade, sem de leitos.
suficientemente desenvolvidos, com aspecto, aroma e sabor típicos da

variedade e uniformidade no tamanho e na cor. Não serão permitidos rachaduras.
perfurações c cortes. Peso entre I.5kge2kg).

GOIABA (de ótima qualidade, fresca, compacta c firme, isenta de sujidades. tamanho e
coloração uniforme, devendo ser bem desenvolvida.

LARANJA LIMA (de ótima qualidade, fresca, compacta e firme, isenta de sujidades.

tamanho e coloração uniforme, devendo ser hem desenvolvida.

LIMÃO (de ólinia qualidade, fresca, compacta e lirrne. isenta de sujidades. tamanho e
coloração uniforme, devendo ser bem desenvolvida)

MELANCIA (redonda, casca lisa. graúda, de primeira, in natura. com variações de 6 a

10 kg. livre de sujidades. parasitas e larvas, tamanho c coloração uniformes.
apresentando grau de maturidade adequado à manipulação, transporte e consumo, aroma

e cor próprios, com polpa firme e intacta, acondicionada a granel, sem perfurações.

manchas, isento de sujidades. parasitas ou larvas, de acordo com a resolução 12/78 da

CNNPA).

l'NID.

KG

KÍÍ

Ka

KC;

KG

Kv i

KG

QDANT

500

5(10

2.000

300

500

20.000

ENTREGA

MI;NSAI

MFNSAL

MENSAL
4 entregas no ano

MENSAL
4 entregas nu anu

QUINZENAL&
entregas no ano

MENSAL

SEMANAL

LOTE H - Géneros Alimentícios- POLPA DE FRITAS
ITEM PRODUTO

POLPA DE FRUTA - (nos sabores maracujá, goiaba, aecrola e gra\a - congelada.
n3o fermentada, não concentrada, procrssada de acordo com as normas do Minísério da
Agricultura - l.ei n" 8.914 de 14/07/1994 - Decreto t.ei n" 2.314 de 14/09/1 W.
embalada em pacote de polielileno de Ikg)

liNID.

KG

QUANT

12000

ENTREGA

SEMANAL

!.Sen*os
hisia

- 4359
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HSTAÍX) DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL W; UOCA IM MATA

SI C RI l Á R I A MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Gfimcntação- £ACO£WI

CARDÁPIO MERENDA ESCOLAR - 2015
CRECHE

^^\J)ÍítS

Re f i1 i ç n es ""-•— ̂ _

Desjejum

l. nnche

da Man h A

Almoço

Lanche

d n Tarde

Juntar

SEMANA 1 e 3

Segunda

Cuscuz com Leite

Suco

Filé de peixe

Puré de batata

Arroz
Feijão Caseiro

Suco

Canja de Galinha

Terça

Maçã

Suco

M acartonada com
carne moída/soja ao
molho

Suco

í ardápio l - Cachorro-

qucnle (canie

nofda/soja) + Suco
Cardápio .í - Pão com

Queijo Mussarcla +

Suco

Quarta

Bebida Láctea

Suco

Picadinho de frango

Arroz com cenoura
í'eijão caseiro

Suco

Kurofa de cuscuz com

frango desfiado

Quinta

Melancia

Suco

Isca de Fígado

Acebolado
Puré de balata
Arroz
Feijão Caseiro

Suco

Macarronada eom

carne moída/soja ao

molho

Sexta

Suco

Suco

Carne em cubos com
cenoura

Arroz
Feijão Casei ri>

Suco

Sopa de feijão com

carne e legumes

OltS: Lsle cardápio poderá sofrer alterações. O horário pode ser adaptado à realidade da escola.

CARDÁPIO MERENDA ESCOLAR - 2015
CRECHE

SEMANA 2 e 4

"^""^-^Dias

Re f ei coes

Desjejum

Lanche

da M a iihn

Almoço

Lanche
da Tarde

Jantar

Segunda

Biscoito Crcum-Cracker
Suco

Suco

Macarronada eom

cume moída/soja ao

molho

Suco

Cuscuz com leite

Terça

Bolo
Suco

Suco

Salada de alface c

tomate picadinho

Frango guisado

Arro/ com cenoura

Feijão Caseiro

Suco

Canja de Galinha

Quarta

Vitamina de Banana e
Mel

Suco

Carne em cubos com

cenoura

Arro/

Feijão Caseiro

Suco

Sopa de feijão com
carne e legumes

Quinta

Melancia

Suco

Filé de peixe

Puré de balata

Arroz

Feijão Caseiro

Suco

Batata Doce
Ou> mexido

Sexta

Biscoito Maria
Behída 1 actea

Suco

Omelete com legumes

Arro/

Feijão Caseiro

Suco

Farofa de cuscuz com
carne (e. moída + soja)
ao molho

OltS: l stc cardápio poderá sofrer alterações. < ) horário pode ser adaptado à realidade da escola.
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ESTADO DE ALAGOAS
PRLFHITURA MUNICIPAL Dl- H()t'A DA MATA

SI-X-RITARIA VirNICIPAL [)F. FDUCAÇÂO

3)epwitanu>nt& de tífimentaçãa

CARDÁPIO MERENDA ESCOLAR - 2015
LANCHES (Manhã, Tarde)

C
ar

dá
pi

o 
1

m
C

ar
dá

pi
o 

2
C

ar
dá

pi
o 

3

Tf

to
'Õ.*m
-s
m
U

""""---̂ .Dias
Re fé i ç ões"""*1^^

Desjejum

Lanches

"""--̂ -. ̂ Diiis

Re fé i ções""----^

Desjejum

Lanches

""""--̂ Dias
Refeições^ — ̂

Desjejum

Lanches

^>^l)ias
R ef c i çõeŝ """"----̂

Desjejum

Lanches

Segunda

Banana com Mel

Cuscuz com leite
Suco

Segunda

Suco

Biscoito Maisena
de chocolate
Suco

Segunda

Banana

Cuscuz com leite
Suco

Segunda

Suco

Biscoito Maria de
Chocolate
Suco

Terça

Maçã

Sopa de Feijão
com carne e
legumes

Terça

Banana com Mel

Pão com queijo
Mussarela Bebida
Láctea de
Morango

Terça

Maçã

Macarrão com
carne moída/soja
ao molho

Terça

Banana com Mel

Farofa de Cuscuz
com picadinho do
carne guisada
Suco

Quarta

Suco

Macarronada com
frango desfiado ao
molho

Quarta

Bebida Láctea

Sopa de Carne
com legumes

Quarta

Suco

Pão com Frango
desfiado + soja
frango
Suco

Quarta

Bebida Láctea

Canja de Galinha

Quinta

Melancia

Cachorro-quente

(carne moída/soja)

Suco

Quinta

Maçã

Cuscuz com leite
Suco

Quinta

Melancia

Biscoito Maria
Achocolatado

Quinta

Maçã

Pão com queijo
Mussarela Bebida
1 .áctea de
Morango

Sexta

Bebida Láctea

Biscoito Cream-
Cracker
Achocolatado

Sexta

Suco

Risoto de Frango
desfiado
Suco

Sexta

Bebida Láctea

Sopa de Feijão
com carne e
legumes

Sexta

Suco

Macarrão com
carne moída/soja
ao molho

OBS: Este cardápio poderá sofrer alterações. O horário pode ser adaplado ã realidade ola.



•t
 *

'
r



ESTADO DE ALAGOAS
PKLH.I l URA MUNICIPAL 1)1- BOCA DA MATA

SBCRI-TARIA MUNICIPAL DF. LDUCACAí)

CARDÁPIO MERENDA ESCOLAR - 2015 M
LANCHES (NOITE)

—
fg
'õ.
•«
1
«
U

C
a
rd

á
p
io

 2
C

a
rd

á
p
io

 3
C

a
rd

á
p
io

 4

"^-^Dias

Refcições^"""""-^^

Lanches

"^--^Dias

R e f c i ç õcs""""-"-^^

Lanches

^*^^TJias
Refeições ""---̂

Lanches

* --^rjias

Refeições ^^_

Lanches

Segunda

Macaxeira com
cíirnc ao molho

Segunda

Cuscu/. com leite

Suco

Segunda

Inhame com Ovos

Mexidos

Segunda

Batata Doce com

Frango ao molho

Terça

Sopa de Feijão
com carne e
legumes

Terça

Pão com queijo

Mussarela Bebida
Láctea de
Morango

Terça

Macarrão com
carne moída/soja
ao molho

Terça

Farofa de Cuscuz
com picadinho de

carne guisada

Suco

Quarta

Macarronada com
frango desfiado ao
molho

Quarta

Sopa de Carne
com legumes

Quarta

Pão com Frango
desfiado + soja
frango

Suco

Quarta

Canja de Galinha

Quinta

Cachorro-quente
(carne moída/soja)
Suco

Quinta

Biscoito Maisena
de chocolate

Suco

Quinta

Biscoito Maria
Achocolatado

Quinta

Pão com queijo

Mussarela Bebida

Láctea de
Morango

Sexta

Biscoito Crcam-
Cracker
Achocolatado

Sexta

Risoto de Frango

desfiado
Suco

Sexta

Sopa de Feijão

com carne e
legumes

Sexta

Macarrão com
carne moída/soja

ao molho

OBS: hslc cardápio poderá soirer alterações. C) horário pode ser adaptado à realidad ;>la.
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

BOCA^MATA
MAIS TMbalhn por voei

PROCESSO N° 528-017/2015

Interessado: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Aquisição de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

Considerando a carência de aquisição de géneros alimentícios
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar, DETERMINO que a
Comissão Permanente de Licitações adote todas as providências
necessárias à realização de chamamento público para aquisição dos
produtos relacionados pela Secretaria de Educação, pelo que, desde já,
AUTORIZO a deflagração do procedimento, nos termos constantes na
inicial e seus anexos.

Antes, retornem os autos à Secretaria Municipal de Educação
para que proceda pesquisa de mercado, ato contínuo à Secretaria
Municipal de Planejamento e Finanças para informar dotação
orçamentaria, após à CPL para as providências de praxe.

Boca da Mata/AL, 28 dá maio de 2015.

GUSTAVO DANTAS FEIJÓ
Pré)

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N2 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL: bocadamata@ig.com.br
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'**-. «**.\A DGS PRODUTORES RURAIS DA

ALAGOANA - COORMATA

LOTE 2
Itens

1 Polpa de Fruta
Und.

kg
Quant.
12000

Unitário
10.80

VALOR TOTAL;

Total
129600.00

-
-
-
-
-
-
-

-
-

129.600,00

Prazo de entrega 5 dias
Condições de pagamento: 30 dias

Validade da proposta 60 DIAS
Munci/Alagoas. .17.06.2015

COOP. DOS PRODUTORES RURAfS
OA ZONA DA MATA . COOPMATA

Com Povoado Assentamento Pacas S/N

CNPJ14.326.ifl2WQ01.08
tose. Municipal 11 53 /Mimei
'nsc. Estadual 242.25420'.'. 3
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«C, H U ti 1.1 URA

f -AMILIAH

COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAfS DA ZONA DA MATA
ALAGOANA - COOPMATA

LOTE 1
Itens

1
2

3
4
5

6
7

8

l

Batata Doce

Macaxeira
Inhame
Abacaxi
Goiaba
Laranja Lima
Limão
Melancia

Und.

kg
k9
kg
kg

kg
kg
kg

kg

Quant.
500

500
500

16000
2000
300

500
20000

VALOI

Unitário
2,80

• 2.70

5.50

2.90
4.50

1.90
3.50
1.20

* TOTAL:

Total

1 400,00

1 350,00
2 750,00

46 400,00
9 000,00

570,00
1 750,00

24 000,00
.
.
-
.
.
-
.
-

87.220,00

Prazo de entrega 5 dias
Condições de pagamento 30 dias

Validade da proposta 60 DIAS
Muríci/Alagoas, 17.06.2015

C WWW-08

lnsc.Es
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Wxxtefyat de ATA

PROCESSO 528-017/2015

DESPACHO

Após realização da pesquisa de mercado juntamente com Associações e Cooperativas
tanto localizadas no Estado de Alagoas, segue em anexo mapa de preços com a média aritmética
dos valores.

À Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças para informar a dotação
orçamentaria, após à Comissão Permanente de Licitação para conhecimento e demais
providências.

Boca da Mata/AL, em 18 de junho de 2015.

o4-tJbubert Flõjrenfíno da Silva
or< enador da Merenda Escolar

Magda Cristina
Secretária

ena Sampaio
de Educação

Rua Ladislau Coimbra, n° 152 - Centro - CEP: 57.680-000 - Boca da Mata - Alagoas
CNPJ 12.264.396/0001-63. Fone/Fax: 82 - 3279 1585. e-mail; pmbmeducacao@yahoo.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

MAPA DE PREÇOS

ITEM

01

02

03

04

05

06

07

08

09

UNID

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

QUANT

16.000

500

2.000

500

300

500

500

20.000

12.000

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

ABACAXI, graúda, de primeira, in natura, livre de
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e consumo,
aroma e cor próprios, com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem perfurações, manchas,
isento de sujidades, parasitas ou larvas, de acordo
com a resolução 12/78 da CNNPA).
BATATA DOCE COMUM, lavada, tamanho médio,
uniformes, inteiras, sem ferimentos ou defeitos, firmes
e com brilho, sem corpos estranhos ou terra aderindo
a superfície externa.
GOIABA, graúda, de primeira, in natura, livre de
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e consumo,
aroma e cor próprios, com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem perfurações, manchas,
isento de sujidades, parasitas ou larvas, de acordo
com a resolução 12/78 da CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de primeira, inteiros,
sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas.
LARANJA, de primeira, apresentando grau de
maturação e a conservação em condições adequadas
para o consumo e com ausência de sujidade.
LIMÃO, de primeira, apresentando grau de maturação
e a conservação em condições adequadas para o
consumo e com ausência de sujidade.
MACAXEIRA, deve apresentar as características de
cultivo bem definidas, estar fisiologicamente
desenvolvido, não lenhosa, bem formada, limpa, com
coloração uniforme, livre de danos mecânicos,
fisiológicos, de pragas e doenças, isenta de
substâncias nocivas à saúde, unidades grandes,
íntegras, frescas e limpas, sem rachaduras e
perfurações. Deveram obedecer à legislação de
alimentos vigente, observando as boas práticas de
cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda, casca lisa, graúda,
de primeira, in natura, livre de sujidades, parasitas e
larvas, tamanho e coloração uniformes, apresentando
grau de maturidade adequado à manipulação,
transporte e consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de sujidades, parasitas
ou larvas, de acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
POLPA DE FRUTA selecionada, isenta de

VALOR
ESTIMADO
UNIT. R$

R$ 2,88

R$ 3,07

R$3,84

R$6,17

R$ 3,43

R$ 3,57

R$ 2,83

R$ 1 ,40

R$ 8,87

VALOR
ESTIMADO
TOTAL R$

R$46.133,33

R$ 1.533,33

R$ 7.680,00

R$ 3.083,33

R$ 1.030,00

R$1.783,33

R$ 1.416,67

R$ 28.000,00

R$ 106.400,00

Rua Ladislau Coimbra, n" 152-Centro-CEP: 57.680-000-Boca da Mata-Alagoas
CNPJ 12.264.396/0001-63. Fone/Fax: 82 - 3279 1585. e-mail: pmbmeducacao@yahoo.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

*tít*«Íeit&l de

contaminação, de diversos sabores, dependendo da
época do ano. Rotulagem: a embalagem deverá
conter externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricional, data de validade
e quantidade do produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100 gramas deve conter a validade
com os registros obrigatórios do ministério
competente. Deverá ser transportado em carro
refrigerado ou caixa de isopor conforme legislação
vigente da secretaria da saúde.

Boca da Mata/AL, em 18 de junho de 2015.

Jclubert Florentino da Silva
lador da Merenda Escolar

Magda C ri s ti n
Secreta

ae urnena Sampaio
ipal de Educação

Rua Ladislau Coimbra, n° 152 - Centro - CEP: 57.680-000 - Boca da Mata - Alagoas
CNPJ 12.264.396/0001-63. Fone/Fax: 82 - 3279 1585. e-mail: pmbmeducacao@yahoo.com.br
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PROCESSO N? 528-017/2015

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação

ASSUNTO: Solicita autorização para aquisição de Géneros alimentícios destinados à merenda escolar

Agricultura Familiar

VALOR TOTAL: R$ 197.059,99 (Cento e Noventa e Sete Mil, Cinquenta e Nove Reais e Noventa e Nove

Centavos)

Informamos que as despesas correrão por conta das unidades orçamentarias abaixo do Programa de

Trabalho da Secretaria Municipal interessada, e que existe previsão orçamentaria e financeira:

Estrutura Programática

13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação

- Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut.

Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino

Fundamental)

13.1012.4018 (Secretaria Municipal de Educação -

Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do

Programa de Alimentação Escolar Mais

Educação)

13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -

Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do

Programa de Alimentação Escolar - Ensino Médio)

13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação

- Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut.

Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Escola)

13.1012.4026 (Secretaria Municipal de Educação -

Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do

Programa de Alimentação Escolar - Creche)

13.1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação -

Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do

Programa de Alimentação Escolar - EJA

13.1012.4029 (Secretaria Municipal de Educação -

Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do

Programa de Alimentação Escolar - AEE

13.1012.4022 (Secretaria Municipal de Educação —

Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC -

Manut. Das Atividades com Recursos do Salário

Educação — QSE

Elemento de Despesa

3390.30 - Material de Consumo

3390.30 — Material de Consumo

3390.30 — Material de Consumo

3390.30 - Material de Consumo

3390.30 - Material de Consumo

3390.30 - Material de Consumo

3390.30 - Material de Consumo

3390.30 - Material de Consumo

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N° 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
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13.1012.4031 (Secretaria Municipal de Educação -

Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC -

Manut. Das Atividades do Programa Brasil

Carinhoso

BOCA^MATA
Mais tfdbalho por você

3390.30 - Material de Consumo

À Comissão Permanente de Licitação para demais providências.

Em 18 de junho 2015.

f

António T hiago Melo da Roc

Sec de Planejamento e Finanças

RUA ROSALVO PINTO DAMASO N* 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CTCon nnn TCI ccrtuic. a-no i » o-» c M*AII . ~ <<ni.,.4.«.*:i ._„.
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PORTARIAM0 082/2015

Dispõe sobre substituição de membro da
Comissão Permanente de Licitações do Município
de Boca da Mata, Alagoas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais conferida pelo art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando, ao fim, que a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
51, dispõe que a Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no
mínimo, 03 (três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável pela
licitação.

RESOLVE:

Art. 1°. NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Adna Antunes de
Almeida, para compor a Comissão Permanente de Licitação deste município em
substituição ao servidor António Eraldo Gomes da Silva.

Art.2°. Considerando a Substituição mencionada no artigo acima, ficam designados
os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação e suas
respectivas funções, quais sejam: "'

Bergson Araújo Leite - Presidente

Crtstiane Honorato dos Santos Souza - Membro

Adna Antunes de Almeida - Membro

Art. 3°. As servidoras Adna Antunes de Almeida e Cristiane Honorato dos Santos
Souza atuarão como Equipe de Apoio, sendo designado como Pregoeiro o servidor
Bergson Araújo Leite, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigoi

Gabinete do Prefeito do Município de Bocp da Mata, Estado de Alagoas, aos 16 dias
do mês de março do ano de 2015.

lata da sua publicação.

GUSTAVO DANTAS FEIJO
PRÉ EITO

Publicada, Registrada e Arquivada pela Secretaria Municipal de Administração, em
de março de 2015.

FERNANDO AUGUSTO DE ARAU
Secretário Municipald

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO 1Í2224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.br
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PROCESSO N°: 528-017/2015
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO: Chamada Pública para aquisição de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural para a Merenda Escolar ^____

Termo de Abertura de Chamada Pública

Por este Termo, AUTUA-SE o presente processo, da inicial aos documentos
que a seguem, pelo que, certifica-se conter nos autos todos os elementos necessários ao
pleno atendimento das disposições da Lei n° 8,66611993.

Ato contínuo, abre-se o procedimento de Chamada Pública n° 02/20/5,
objetivando a aquisição de géneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural, destinados ao atendimento do Programa de Merenda
Escolar, com Dispensa de Licitação, nos termos da Lei n° 11.947/2009 e da Resolução
CD/FNDEn° 04/2015.

Isto posto, encaminhamos os autos ò Procuradoria Jurídica para proceder
ao exame e aprovação da minuta de edital anexa, nos termos do parágrafo único do
art. 38, da Lei 8.666/93.

CPL, em 23 de junho de 2015.

Bergson
Presidente

RUA L A D I S L A U C O I M B R A , N° 102, C E N T R O , B O C A DA M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m o l l . c o m
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

Chamada Pública n° 02/2015

Processo n° 528-017/2015

Nome/Razão Social:

CPF/CNPJ N°: Endereço

Fone[s)/Fax:

Contato:

E>m<

:elularfes) contqío:

Recebemos, nesta data, cópia do edital da Chamada Púbtica acima identificada, bem como
seus respectivos anexos.

Local e data:- t t c - de

Assinatura

|Obs: Preenchimento com "letra de forma'

B e rgso ri_Arqytó-í e ite
Presidente 5&CPL

Processon°528-OÍ7/20l5
Chamado Pública n° 02/2015 1/17
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PROCESSO N° 528-017/2015

Chamada Pública n° 02/2015 para aquisição de géneros alimentícios da agricultura familiar para
alimentação escolar com dispensa de licitação, nos termos da Lei n° 11.947, de 16/07/2009 e
Resolução n° 04 do FNDE, de 02/04/2015.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, pessoa jurídica de direito público, com, sede
administrativa á Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ
sob o n° 12.264.396/0001-63, considerando o disposto no art. 14 da Lei 11.947/2009 e resolução
FNDE/CD n° 04/2015, por meio da Secretaria Municipal de Educação e sob a responsabilidade da
CPL - Comissão Permanente de Licitações, vem realizar Chamada Pública para aquisição de
géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedot familiar Rural, destinado ao
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, durante o período de 2015. Os
Fornecedores Individuais ou Grupos Formais/Informais deverão apresentar a documentação para
habilitação e o Projeto de Venda no dia xx/xx/xxxx, às xx:xx horas, na sala da Comissão
Permanente de Licitações, com sede à Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga
casa da D. Ruth).

1. DOOBJETO

1.1. O objeío da presente Chamada Pública é a de aquisição de géneros alimentícios da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional
de Alimentação Escolar/PNAE, coníorme especificações dos géneros alimentícios abaixo:

Item

k
>

01

02

Descrição do Produto

ABACAXI, graúda, de primeira, in
natura. livre de sujidades, parasitas
e la/vas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma 1? cor próprios,
com polpa firme e intacta.
acondicionada "--a t granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
BATATA DOCE COMUM I . : K : ;
tamanho médio, uniformes, inteiras,
sem ferimentos ou defeitos, firmes e
com brilho, sem corpos estranhos
ou terra aderindo a superfície

Unidade

KG

KG

Quant.

16.000

500

Preço de Aquisição R$

Unit. V. Total

R$2,88 R$46.133,33

R$ 3,07 R$ 1 .533,33

ENTREGA

MENSAL
(4 entregas ao

ano)

MENSAL

Processo n° 528-0 / 7/20 i 5
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03

0,

05

06

07

08

09

GOIABA, graúda, de primeira, in
natura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios,
com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de
primeira, inteiros, sem ferimentos ou
defeitos, tenros, sem manchas.
LARANJA, i- primeira,
apresentando grau de maturação
e a conservação em condições
adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
LIMÃO, : ' ' • : :• :

grau de maturação e a
conservação em condições
adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
MACAXEIRA, deve apresentar as
características de cultivo bem
definidas, estar fisíologicarnente
desenvolvido, não lenhoso, bem
formada, limpa, com coloração
uniforme, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, de pragas
e doenças, isenta de substâncias
nocivas à saúde. unidades
grandes, integras, : foscas e limpas,,
sem rachaduras e perfurações.
Deveram obedecer ò legislação
de alimentos vigeriíe, observando
us boas práticas de cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda,
casca liso, graúda, de primeira, in
natura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporfe e
consumo, aroma e cor próprios,
com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
POLPA DE FRUTA - selecionada,
isenta de contaminação, de

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

2.000

500

300

"̂
- f

500

500

20.000

1 2.000

R$ 3,84

RJ 4,1 '

R$3,43

R$3,57

R$ 2,83

R$ 1,40

R$ 8,87

R$ 7.680,00

R$3.083,33

R$ 1.030,00

R$ 1.783,33

R$ 1. 41Ó.Ó7

R$ 28.000,00

R$ 106.400,00

MENSAL
(4 entregas ao

ano)

B^TENSAL
F

QUINZENAL
(6 entregas ao

ano)

MENSAL

MENSAL

SEMANAL

SEMANAL

Processo n° 528- O / 7/2015
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diversos sabores, dependendo da
época do ano. Rotulagem: a
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência.
informações nutricional, dafa de
validade e quantidade do
produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100 gramas deve
conter a validade com os registros
obrigatórios do ministério
competente. Deverá ser
transportado em carro refrigerado
ou caixa de isopor conforme
legislação vigente da secretaria da
saúde. .áJk

w
m

*|fc
^Éivtv

2. DA FONTE DE RECURSOS

2.1. Recursos provenientes do PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar - FNDE: Dotação
Orçamentaria - 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação- Manuf. Dos Programas Vinc. Ao
MEC -- Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - . Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vjnc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Esco!a); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13.1012.4028 (Secretaria-Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012,4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut, Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento çf§ Despesa: 3390.30 - Maíerial de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manuf;..:pos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Atividades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa; 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Alividadei do Piogtama Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30-Material de Consumo;.

3. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da
Resolução FNDE n° 04/2015.

3.1. ENVELOPE N° 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

3.1.1. O Fornecedor Individual devera apresentar no envelope n° 01 os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

Processo n° 528-017/2015
Chamada Pública n°02/2015 4/17
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IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção
própria, relacionada no projeío de venda.

3.2. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

3.2.1. O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido fiQS últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todoSTòs, agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando ffr o caso; e

V - a declaração de que os géneros alimentícios a serem.::entregues são produzidos pelos
agricultores familiares relacionados no projeto de venda;

3.3. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

3.3.1. O Grupo Formal deverá apresentar noJEnvelope rr
sob pena de inabilitação:

Dl, os documentos abaixo relacionados,

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídíla - CNPJ;

II - o extrato da DAP Jurídica para assbèigções e cooperativas, Demitido nos últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazerrqa Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço,- FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse,do atual diretoria da entidade registrada no órgão
competente;r*

V - o Projeto de Venda dê Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados/cooperados;

VII - a declaração do seti representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento
do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

4. ENVELOPE N° 02 - PROJETO DE VENDA

4.1. No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão
apresentar o Projeto.de Venda de Géneros Alimentícios cia Agricultura Familiar conforme em
Anexo.

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e
registrada em ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleçao
será publicado em até 10 (dez) dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e
no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s)
contrato(s).

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será( ao) selecionado(s) conforme critérios
estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.
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4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome,
0 CPF e n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor
Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar
de Grupo Formal.

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura
dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco)
dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitarias seião divididos om: grupo de projeíos de
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, o grupo de
propostas do País.

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

1 - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais gijupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do
País.

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades
quílombolas, não havendo prioridadeientre estes;

II - os fornecedores de géneros alimentícios certificados ©òmo orgânicos ou agroecológicos,
segundo a Lei 11° 10.831, de 23 de dezembro do 2003?

III - os Grupos Formais [organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF
- DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de
Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais
(detentores de DAP Física};

5.3.1. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais
grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2.

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de
sócios, conforme DAP Jurídica.

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes,
poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as
organizações finalistas.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

6.1. O(s) fornecedor fés) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras
indicadas no quadro abaixo na Secretaria Municipal de Educação, até o dia xx/xx/xxxx, até as xx
horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas
a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação.

6.2. O resultado da análise será publicado em até 05 (cinco) dias após o prazo da apresentação
das amostras.

Processo n° 528-017/2015
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7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

7.1. A entrega dos géneros alimentícios deverá respeitar o cronograma informado pela Secretaria
Municipal de Educação, pelo período de segunda à sexta de 08 às 17 horas, na qual se atestará o
seu recebimento.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, mediante
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada
antecipação de pagamento, para cada faturamento.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na sqiq da Comissão Permanente de
Licitações, situada na Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth),
no horário de 08:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira/.' ou pefo e-mail
cplbocadamata.al@hotmail.corn.

9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitáriq;ffederal, estadual
ou municipal) específica para os alimentos de origeifi animal e

9.3. O limite individual de venda do agricultor familiáne do empreendedor familiar rural para a
alimentação escolar deverá respeitar o . valor máxima^ de R$20.00G,uO (vinte mil reais), por
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes legras:

I - Para a comercialização com fornecedores Individuais e grupos informais, os contratos individuais
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.

II - Para a comercialização corn grupos":. formais ò montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser cgp tratado ;f n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$
20.000,00.

9.4. A aquisição . dos gêneroialimentícíõs será formalizada através de um Contrato de Aquisição
de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com
clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e, responsabífelades das partes, em conformidade com os termos da
chamgda pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos,
da Lei 8"óóó/ 1993.

Município de Boca da Mata/AL, aos xx dias do mês de xxxxx de xxxx.

Bergson Araújo Leite
Presidente da CPL
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° XXXXXXXX

CONTRATO N° XXXXXXX

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, pessoa jurídica de direito público, com sede
administrativa na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o rY XXXXXXXXX, representado
neste ato pelo(a) Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr(a). X X X X X X X X X X X X X X X , portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXX, Ínscrito(a) no CPF sob o n" XXXXXXXXX, doravante denominado
CONTRATANTE, e por outro lado XXXXXXXXXXXX (identificação.tio fornecedor individual ou grupo
formal/informal), com endereço à X X X X X X X X X X X X X X X X X , inscrita no CPF/CNPJ sob n° X X X X X X X ,
doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947, de
16/06/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 02/2015, resolvem celebrar o
presente contrato mediante as cláusulas que.seguem: ̂ ^

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição cie GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba
FNDE/PNAE, ano letivo de 2015, de acordo com a Chamada Pública n° 02/2015, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contiato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os géneros alimentícios da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito no Projeío de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura
Familiar, parte integj]onte deste fnsírumenío.

CLAUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA

OS CONTRATADOS FORNECEDORES deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário -
MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a
assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

Processo n" 528-0! 7/2015

Chamada Pública n°OI/20!5 l } / } 7
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CLAUSULA QUINTA:

O início da entrega dos géneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem
de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o
término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2015.

a. A entrega dos géneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo
com a Chamada Pública n° 02/2015.

b. O recebimento dos géneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de
entrega.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos géneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de
Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de RS XXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula sexta e$fOo incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comergjais, trabalhistas e previdencíários e
quaisquer outras despesas necessárias; ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato.

CLAUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato...correrão à conta das seguintes dotações
orçamentarias: 13.101.2.4017 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao
MEC - Manut. D.o Programa de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Eduegção - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Mupcipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut,Jpo Programa de:&itmentacao Escolar - Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13.1012,4028 |Secrefaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -ManutpBos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Aíividades com Recursos do
Salário Educação^- QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;..

CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor
correspondente às entregas do mês anterior.

Processo n° 528-017/20/5
Chamada Pública n°OI/20(5 12/17
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Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplència contratual.

CLAUSULA DECIMA:

O CONTRATANTE, se não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor
da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos
do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA ONZE:

Nos casos de inadimplència da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § l1;, do art. 20 da Lei n°
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DOZE:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas
Fiscais de Venda, ou congéneres, dos produtos participantes do Projefo de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para
comprovação.

CLÁUSULA TREZE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo,de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o
Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA QUATORZE:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou';à terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUINZE:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

a) modificar unilaíeralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilaíeralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do
CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

Processo n° 528-017/2015
Chamada Pública n°01/20(5 13/17





ESTADO DE ALAGOAS
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Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve
respeitar o equilíbrio econômico-tinanceiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva
ou a indenização por despesas já realizadas.

CLAUSULA DEZESSEIS:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DEZESSETE:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secrej^ria Municipal de Educação, da
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar -.CÁE e outras Entidades designadas
pelo FNDE.

CLÁUSULA DEZOITO:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 02/2015, pela Resolução CD/FNDE
n° 04, de 02/04/2015, e pela Lei n° 11.947, de 16/06/2809, em todos os: seus termos, a qual será
aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLAUSULA DEZENOVE:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes,
resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VINTE:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta,
que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-simile
transmitido pelas [Caries.

CLÁUSULA VINTE E UM:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta,
consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) qualquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VINTE E DOIS:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até
31 de dezembro de 2015.

Processo n° 528-017/2015
Chamada Público n° 01/2015 14/17
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CLAUSULA VINTE E TRÊS:

É competente o Foro da Comarca de Boca da Mata/AL para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor
e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Município de Boca da Mata/Al
CONTRATANTE

•'

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

2.

Processo n° 528-017/2015
Chamada Pública n° O l /2015 •
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ANEXO III - MODELO PROPOSTO DE PESQUISA DE PREÇO

PESQUISA DE PREÇO

PRODUTOS CONVENCIONAIS (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos).

I
ltem

01

02

03

04

05

06

Descrição do Produto

ABACAXI, graúda, de primeira, in natura.
livre de sujidades, parasitas e larvas.
tamanho e coloração uniformes, f
apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada Á;
granel, sem perfurações, manchas, isento
de sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 1 2/78 da
CNNPA).
BATATA DOCE COMUM, tavada, tacanho
médio, uniformes, inteiras, sern ferimentos
ou defeitos, firmes e com brilho, sem

<
^

a.
O
O
0

2,90

2,80
corpos estranhos ou terra aderindo a j
superfície externa. ;
GOIABA .jKHuia, de piimeira, in naíura

livre de sujidades parasitas e larvas,
tamaoho e coloração uniformes.
apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada a
granel, sem perfurações, manchas, isento
de sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com <f~ resolução 12/78 da
CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de primeira.
inteiros, sem ferimentos ou defeitos, tenros.
sem manchas.
LARANJA, de primeira, apresentando grau
de maturação e a conservação em
condições adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
LIMÃO, de primeira, apresentando grau
de maturação e a conservação em

4,50

5,50

1,90

3,50

O
Q

«P-
<* Z
LU LU

" S
<r z
g

2,89

3,20

3,52

6,50

4,20

3,60

(/» J? <r
^* ^^ f*\ </» y H-
S "̂  3C f(

PREÇOS

§ i §o
j« s y < Médio
O ãf 2 <
O (J) L"

o < Q

2,86

3,20

3,50

6,50

4,20

3,60

R$ 2,88

R$ 3,07

R$ 3,84

R$6 ,17

R$ 3,43

R$3,57

De Aquisição*

R$ 2,88

R$ 3,07

R$3,84

R$ 6, 1 7

R$3,43

R$3,57

Processo n° 528-0 f 7/20 i 5
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07

08

09

condições adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
MACAXEIRA, deve apresentar as
características de cultivo bem definidas,
estar fisiologicamente desenvolvido, não
lenhosa, bem formada, limpa, com
coloração uniforme, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, de pragas e
doenças, isenta de substâncias nocivas à
saúde, unidades grandes, íntegras, frescas
e limpas, sem rachaduras e perfurações.
Deveram obedecer à legislação de
alimentos vigente, observando as boas
práticas de cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda, casca
lisa, graúda, de primeira, in natura, livre de
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e
coloração uniformes, apresentando grau
de maturidade adequado à
manipulação, transporte e consumo,
aroma e cor próprios, com polpa firme e
intacta, acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de acordo
com a resolução 12/78 da CNNPA).
POLPA DE FRUTA selecionada, isenta do
contaminação, de diversos sabores,
dependendo da época do ano.
Rotulagem: a embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricional.
data de validade e ' quantidade do
produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100' gramas deve
conter a validpde com os registros
obrigatórios dçF™ ministério competente^
Deverá ser transportado em carro.,-
refrigerado ou caixa de isopor confirme
legislação vigente da secretaria"' "da
saúde. \0

1,20 i

10,80

2,90

^0

^^f

M&^ISmk*.

1,50

8,00

2,90

t*
•Dh

1,50

^H .̂
îMâ M

7,80

R$ 2,83

ISBl9lmttiB.L

"̂ SÉI

Rfl,40

R$ 8,87

R$ 2,83

R$ 1,40

R$8,87

* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar.

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características
descritas no edítgl de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da
Resolução FNDE n° 04/2015, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição.
Priorizar os mercados da agricultura familiar como teiras livres e outros. Na definição dos preços de
aquisição dos géneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares
Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais
como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o
fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o
preço de aquisição.

Processo n" 520-017/2015
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Processo Administrativo n° 528017/2015.
Modalidade: Chamada Pública n° 002/2015
Objeto: Aquisição de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural,
Parte interessada: Secretaria Municipal de Educação.

PARECER PGM GAB N° 0477/2015.

EMENTA: FASE INTERNA. PROCESSO LICITATÓRIO. 2a

CHAMADA PÚBLICA. AQUISIÇÃO DE GÉNEROS
ALIMENTÍCIOS. PROGRAMA NACIONAL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE. AGRICULTURA
FAMILIAR. OBSERVÂNCIA DA LEI FEDERAL 11.947/2009.
RESOLUÇÃO 38/2009. REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS.
CONTINUIDADE. DEFERIMENTO.
I AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS
AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR
RURAL.
II- PRODUTOS DISPONÍVEIS NO MERCADO.

Vieram os presentes autos, a esta Procuradoria Geral do Município, para
análise inicial da solicitação da Secretaria Municipal de Educação objetivando a 2°
Chamada Pública para aquisição de géneros alimentícios oriundos da agricultura
familiar, empreendedor familiar rural.

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir do Oficio n°
180/2015, de 28 de maio de 2015, que veio instruída com o termo de referência em que
consta o objeto, especificações dos itens e demais condições de entrega.

A Secretaria interessada ainda trouxe aos autos a pesquisa de mercado,
mediante as cotações apresentadas por três empresas, sendo elas:

1 -JOÃO FERREIRA NASCIMENTO - ME. inscrita no CNPJ sob
n° 35.749.984/0001-21;

2 - COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROliCOl />(; l í X >S
DE ALAGOAS l.TDA. inscrita no CNPJ sob n° 10.014.589/0001-30;

e, 3 - COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DA ZONA

DA MATA - COOPMATA. inscrita no CNPJ sob n" 14.326.182/0001-08;

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente autorizada pelo
senhor Prefeito.,vw ,

Rua Ladislau Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57f,SIHM Ml

pm bmata. pgmíã> gmail.cmn
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A Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças informou nos autos
acerca da existência de previsão de recursos orçamentários e disponibilidade financeira,
assegurando, assim, o pagamento das obrigações decorrentes dos serviços a serem
executados, conforme exigência do art. 7°, inciso III, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho
de 1993.

A Comissão Permanente de Licitações acostou ao caderno processual
administrativo as Portarias de nomeações, ocasião em que lançou o termo de abertura de
procedimento administrativo, acompanhado da minuta do edital da Chamada Pública n°
002/2015 e do contrato de aquisição, encaminhando, ato contínuo, o presente procedimento
administrativo a este Jurídico Municipal para análise inicial.

r

E, no essencial, o relatório.

n - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, mister esclarecer que o presente opinativo tem o condão de
analisar tão somente a legalidade dos atos a serem praticados, verificando a existência ou não
da possibilidade jurídica do pleito, entretanto, não se analisa a conveniência e oportunidade,
eis que é ato discricionário da Administração, tendo o presente tão somente função opinativa,
não sendo, então, vinculante ao gestor.

Superada a prefaciai passar-se-á a análise do pleito propriamente dito.

Em regra, na presente fase processual, cabe a Procuradoria Geral, órgão de
assessoramento direto do Poder Executivo, a análise jurídica, de modo a se vislumbrar se a
minuta do Edital e do Contrato atendem os requisitos previstos na Lei de Licitações e
Contratos, a teor do que dispõe o art. 38, Parágrafo único, da acima citada Lei de Licitações e
Contratos. Verbis:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados
oportunamente:

(...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as

dos contratos, ac untos, convénios ou ajustes devem «cr previamente

examinadas e aprovadas por asscssoría jurídica da Administração.

(negrito e grifo nosso]

liu.i l i i . lKhin Coimbra, n" 211, Ontru,
Boca da Mata, Alagoas - f :EP. 576MMIOU

puibiiinla.pgiii a gniaiUmu
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Pois bem. Analisando o pleito em questão, há de se consignar que o
Governo Federal por meio da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o
atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro na Escola, regulamentada pela
Resolução n° 38, de 16 de julho de 2009, estabeleceu normas que garantem o fornecimento de
alimentos da Agricultura Familiar para a alimentação dos estudantes da educação básica
pública.

As inovações foram introduzidas na legislação licitatória pelo Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, aplicáveis na implantação das açoes destinadas à
utilização dos recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE.

A Lei n° 11.947/2009 determina a utilização de, no mínimo, 30% (TRINTA
POR CENTO) DOS RECURSOS REPASSADOS PELO FNDE PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NA

COMPRA DE PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PRIORIZANDO OS ASSENTAMENTOS DE

REFORMA AGRÁRIA, AS COMUNIDADES TRADICIONAIS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS (ART. 1 4).

Vejamos:

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo I N I * ! , ,

no âmbito do PNAli, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser

utilizados na aquisição de géneros alimentícios diretamente da

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas

organizações, priorix ando-se os assentamentos da reforma agrária, as

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. (sem

negrito no original).

\ A aquisição de que traia este artigo poderá ser realizada
dispensando-se o procedimento hcitatóno, desde que os preços sejam
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios
inscritos no arL 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às
exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que
regulamentam a maténa.

(...)

Os procedimentos operacionais - passo a passo - para venda dos produtos
da agricultura familiar para o Ente Federado estão descritos na Resolução n° 38/2009, do
Conselho Deliberativo do FNDE.

INCLUSIVE C) MUNICÍPIO PARTICITOU DE AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO

AUDITÓRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, NO DIA 15/07/2014, EM QUE ÀQUELE ORO Ao
COBROU O CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL SUPRACITADA, IMPORTANDO, INCLUSIVE, EM

SANÇÕES EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

Riu l .iilKhni Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagou - CEP. 5768IVOOO

pmbmata.pgni u gniaiL«»ni
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Superadas as questões pedagógicas, convém salientar, que a análise
interna leva em consideração os aspectos jurídicos da minuta do Edital e da minuta do
contrato, sendo que pontos relativos aos aspectos técnicos da prestação dos serviços são da
competência da Secretaria responsável/solicitante que conhece a necessidade da utilização dos
mesmos

O procedimento licitatório se caracteriza ato administrativo formal. De
acordo com a doutrina, a licitação pode ser analisada sob foco interno ou externo, assim
denominadas de fase interna Q fase externa da licitação.

Sem maiores delongas, cumpre consignar que a fase interna obedeceu ao
tramite legal, tendo em vista que as minutas do Edital e do Contrato atendem, em linhas
gerais, as exigências da Lei n° 8.666/1993, bem como às diretrizes da Lei 11.947/09.

m - DA CONCLUSÃO.

Ante a todo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por sua
signatária representante, OPINA pela REGULARIDADE e CONTINUIDADE da
CHAMADA PÚBLICA N° 002/2015, eís que, em estrita observância aos ditames legais,
aplicáveis a espécie.

Eis o parecer, salvo melhor juízo.

Devolva-se o presente feito à Comissão Permanente de Licitações para as
demais etapas do certame.

Ciência aos interessados.

Boca da Mata, Alagoas, 25 de junho de 2015

SILVA
/Pntçurfldora Geral do Município

OAB/AflO.067 - Portaria n" 258/2014

ARX ALMEIDA LEITE
Assessor Jurídico

OAB/AI. 11.653 - Portaria n" 320/2014

Riu l ;ulKl;m Coimbra, n" 20, Centro,
Boca da Mata, Alagoas - CEP. 57680 000

nmbiniita-pgni a «niail.ioiii

Página 4 de 4



•



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL OE BOCA DA MATA

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

Chamada Pública n° 02/2015

Processo n° 528-017/2015

Nome/Razão Social:

CPF/CNPJ N°: Endereço:

Fone[s)/Fax:

Contato: Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do edital da Chamada Pública acírna identificada, bern como
seus respectivos anexos.

Local e data: de de

Assinatura

[Obs: Preenchimento com "leiro de formo

Bergson ArãuJaOieite
Presidente da/OPL

Processo n° 528-017/2015
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BOCA A MATA

PROCESSO N° 528-017/2015

Chamada Pública n° 02/2015 para aquisição de géneros alimentícios da agricultura familiar para
alimentação escolar com dispensa de licitação, nos termos da Lei n° 11.947, de 16/07/2009 e
Resolução n° 04 do FNDE, de 02/04/2015.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, pessoa jurídica de direito público, com sede
administrativa à Rua Rosalvo Pinto Dãmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ
sob o n° 12.264.396/0001-63, considerando o disposto no art. 14 da Lei 11.947/2009 e resolução
FNDE/CD n° 04/2015, por meio da Secretaria Municipal de Educação e sob a responsabilidade da
CPL - Comissão Permanente de Licitações, vem realizar Chamada Pública para aquisição de
géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, durante o período de 2015. Os
Fornecedores Individuais ou Grupos Formais/Informais deverão apresentar a documentação para
habilitação e o Projeto de Venda no dia 28/07/2015, às 09:30 horas, na sala da Comissão
Permanente de Licitações, com sede à Rua Ladíslau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga
casa da D. Ruth).

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a de aquisição de géneros alimentícios da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional
de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especificações dos géneros alimentícios abaixo:

1 1 ,,..-,item

01

02

Descrição do Produto

ABACAXI, graúda, de primeira, in
natura. livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios.
com polpa firme e intacta.
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
BATATA DOCE COMUM, lavada,
tamanho médio, uniformes, inteiras,
sem ferimentos ou defeitos, firmes e
com brilho, sem corpos estranhos
ou terra aderindo a superfície
externa.

Unidade

KG

KG

Quant.

1 6.000

500

Preço de Aquisição R$

Unit.

R$ 2,88

R$3,07

V. Total

R$46.133,33

R$ 1.533,33

C fclTD C /"* AENTREGA

MENSAL
(4 entregas ao

ano)

MENSAL

Processo n° 528-0! 7/2015
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m
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03

04

05

06

08

09

GOIABA, graúda, de primeira, in
nalura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado ò
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios,
com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de
primeira, inteiros, sem ferimentos ou
defeitos, tenros, sem manchas.
LARANJA, de primeira,
apresentando grau de maturação
e a conservação em condições
adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
LIMÃO, de primeira, apresentando
grau de maturação e a
conservação ern condições
adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
MACAXEIRA, deve apresentar as
características de cultivo bem
definidas, estar fisiologicamente
desenvolvido, não lenhosa, bem
formada, limpa, com coloração
uniforme, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, de pragas
e doenças, isenta de substâncias
nocivas à saúde, unidades
grandes, íntegras, frescas e limpas,
sem rachaduras e perfurações.
Deveram obedecer à legislação
de alimentos vigente, observando
as boas práticas de cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda,
casca lisa, graúda, de primeira, in
natura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios,
com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA}.
POLPA DE FRUTA - selecionada,
isenta de contaminação, de

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

2.000

500

300

500

500

20.000

1 2.000

R$ 3,84

R$6, 17

R$ 3,43

R$3,57

R$ 2,83

R$ 1,40

R$8,87

R$ 7.680,00

R$ 3.083,33

R$ 1 .030,00

R$ 1 .783,33

R$ 1.416,67

R$ 28.000,00

R$ 106.400,00

MENSAL
(4 entregas ao

ano)

MENSAL

QUINZENAL
(6 entregas ao

ano)

MENSAL

MENSAL

SEMANAL

SEMANAL

Processo n" 528-0 ? 7/2015
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diversos sabores, dependendo da
época do ano. Rotulagem: a
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricíonal, data de
validade e quantidade do
produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100 gramas deve
conter a validade com os registros
obrigatórios de ministério
competente. Deverá ser
transportado em carro refrigerado
ou caixa de isopor conforme
legislação vigente da secretaria da
saúde.

2. DA FONTE DE RECURSOS

2. l. Recursos provenientes do PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar - FNDE; Dotação
Orçamentaria - 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação- Manut. Dos Programas Vínc. Ao
MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13.1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Ativídades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;.

3. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da
Resolução FNDE n° 04/2015.

3.1. ENVELOPE N° 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

3.1.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n° 01 os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extraio da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;
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IV - a prova de atendimento de requisitos prevista em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção
própria, relacionada no projeto de venda.

3.2. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

3.2.1. O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeío de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

3.3. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

3.3.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

ill - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual direíoria da entidade registrada no órgão
competente;

V - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados/cooperados;

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento
do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

4. ENVELOPE N° 02 - PROJETO DE VENDA

4.1. No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão
apresentar o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme em
Anexo.

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e
registrada ern ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção
será publicado em até 10 (dez) dias após o pra~o da publicação da relação dos proponentes e
no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura dofsj
contrato(s).

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será( ao) selecionado(s) conforme critérios
estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.
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4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome,
0 CPF e n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor
Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar
de Grupo Formal.

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura
dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco)
dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de
propostas do País.

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

1 - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do
País.

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades
quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - os fornecedores de géneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,
segundo a Lei n° 10.831. de 23 de dezembro de 2003;

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF
- DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de
Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados en~ grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais
(detentores de DAP Física);

5.3.1. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais
grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorízação citados nos itens 5.1 e 5.2.

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de
sócios, conforme DAP Jurídica.

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes,
poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as
organizações finalistas.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

6.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras
indicadas no quadro abaixo na Secretaria Municipal de Educação, até o dia 31/07/2015, até as
16:00 horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser
submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação.

6.2. O resultado da análise será publicado em até 05 (cinco) dias após o prazo da apresentação
das amostras.
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7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

7.1. A entrega dos géneros alimentícios deverá respeitar o cronograma informado pela Secretaria
Municipal de Educação, pelo período de segunda à sexta de 08 às 17 horas, na qual se atestará o
seu recebimento.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, mediante
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada
antecipação de pagamento, para cada faturamento.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na sala da Comissão Permanente de
Licitações, situada na Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth),
no horário de 08:00 ás 13:00 horas, ae segunda a sexta-feira, ou pelo e-mail
cplbocadamata.al@hotmail.com.

9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual
ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

9.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$
20.000,00.

9.4. A aquisição dos géneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição
de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com
clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, ern conformidade com os termos da
chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem corno do Capítulo III - Dos Contratos,
da Lei 8.666/1993.

Município de Boca da Mata/AL, aos 02 dias do mês de julho de 2015.

Bergson Araújo Leite
Presideníe/daXCPL
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° XXXXXXXX

CONTRATO N° XXXXXXX

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, pessoa jurídica de direito público, com sede
administrativa na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXXXX, representado
neste ato pelo(a) Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n° XXXXXXXXX, doravante denominado
CONTRATANTE, e por outro lado XXXXXXXXXXXX (identificação do fornecedor individual ou grupo
formal/informal), com endereço à XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF/CNPJ sob n° XXXXXXX,
doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947, de
16/06/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 02/2015, resolvem celebrar o
presente contrato mediante as cláusulas que sec, jem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba
FNDE/PNAE, ano letivo de 2015, de acordo com a Chamada Pública n° 02/2015, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os géneros alimentícios da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura
Familiar, parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA

OS CONTRATADOS FORNECEDORES deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário -
MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, ern no máximo 30 dias após a
assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.
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CLÁUSULA QUINTA:

O início da entrega dos géneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem
de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o
término da quantidade adquirida ou até 31 de c^zembro de 2015.

a. A entrega dos géneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo
com a Chamada Pública n° 02/2015.

b. O recebimento dos géneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de
entrega.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos géneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de
Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$ XXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciáríos e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentarias: 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao
MEC -- Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut, Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13.1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manuí. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Atividades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012,4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;..

CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor
correspondente às entregas do rnés anterior.

Processo n° 528-0 f 7/2015
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Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.

CLAUSULA DECIMA:

O CONTRATANTE, se não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor
da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos
do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA ONZE:

Nos casos de inadimpléncia da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1°, do art. 20 da Lei n°
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DOZE:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas
Fiscais de Venda, ou congéneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para
comprovação.

CLÁUSULA TREZE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o
Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA QUATORZE:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, dec jrrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUINZE:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do
CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

Processo n° 528-017/2015
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Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva
ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DEZESSEIS:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DEZESSETE:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas
pelo FNDE.

CLÁUSULA DEZOITO:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 02/2015, pela Resolução CD/FNDE
n° 04, de 02/04/2015, e pela Lei n° 11.947, de 16/06/2009, ern todos os seus termos, a qual será
aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DEZENOVE:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes,
resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VINTE:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta,
que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-simile
transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VINTE E UM:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta,
consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) qualquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VINTE E DOIS:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até
31 de dezembro de 2015.

Processo n° 528-0) 7/2015
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CLAUSULA VINTE E TRÊS:

É competente o Foro da Comarca de Boca da Mata/AL para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor
e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX.

Município de Boca da Mata/AL
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

Processo n° 528-017/2015
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ANEXO III - MODELO PROPOSTO DE PESQUISA DE PREÇO

PESQUISA DE PREÇO

PRODUTOS CONVENCIONAIS (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos).

Item

01

02

03

04

05

06

Descrição do Produto

ABACAXI, graúda, de primeira, in natura,
livre de sujidades, parasitas e larvas,
tamanho e coloração uniformes,
apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada a
granel, sem perfurações, manchas, isento
de sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 1 2/78 da
CNNPA).
BATATA DOCE COMUM, lavada, tamanho
médio, uniformes, inteiras, sem ferimentos
ou defeitos, firmes e com brilho, sem
corpos estranhos ou terra aderindo a
superfície externa.
GOIABA, graúda, de primeira, in natura.
livre de sujidades, parasitas e larvas.
tamanho e coloração uniformes,
apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada a
granel, sem perfurações, manchas, isento
de sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 1 2/78 da
CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de primeira,
inteiros, sem ferimentos ou defeitos, tenros.
sem manchas.
LARANJA, de primeira, apresentando grau
de maturação e a conservação em
condições adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
LIMÃO, de primeira, apresentando grau
de maturação e a conservação em

-
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2,86

3,20

3,50

6,50

4,20

3,60

PREÇOS

Médio

R$ 2,88

R$ 3,07

R$ 3,84

R$ 6, 1 7

R$ 3,43

R$ 3,57

De Aquisição*

R$ 2,88

R$ 3,07

R$ 3,84

R$ 6, 1 7

R$3,43

R$ 3,57
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PvuKAxexte BOC ACHATA

07

08

09

condições adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
MACAXEIRA, deve apresentar as
características de cultivo bem definidas,
estar fisiologicamente desenvolvido, não
lenhosa, bem formada, limpa, com
coloração uniforme, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, de pragas e
doenças, isenta de substâncias nocivas à
saúde, unidades grandes, íntegras, frescas
e limpas, sem rachaduras e perfurações.
Deveram obedecer à legislação de
alimentos vigente, observando as boas
práticas de cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda, casca
fisa, graúda, de primeira, in natura, livre de
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e
coloração uniformes, apresentando grau
de maturidade adequado à
manipulação, transporte e consumo,
aroma e cor próprios, com polpa firme e
intacta, acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de acordo
com a resolução \8 da CNNPA).
POLPA DE FRUTA - selecionada, isenta de
contaminação, de diversos sabores,
dependendo da época do ano.
Rotulagem: a embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricíonal,
data de validade e quantidade do
produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100 gramas deve
conter a validade com os registros
obrigatórios do ministério competente.
Deverá ser transportado em carro
refrigerado ou caixa de isopor conforme
legislação vigente da secretaria da
saúde.

2,70

1,20

10,80

2,90

1,50

8,00

2,90

1,50

7,80

R$ 2,83

R$ ) ,40

R$ 8,87

R$ 2,83

R$ 1,40

R$8,87

* Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar.

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características
descritas no edital de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da
Resolução FNDE n° 04/2015, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição.
Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de
aquisição dos géneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares
Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais
como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o
fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o
preço de aquisição.
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de BOC Ao/M ATA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA n° 02/2015

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, TORNA PÚBLICO que encontra-se aberta a
Chamada Pública n° 02/2015-SRP, que tem como objeto Aquisição de
Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
(Grupo Formal e /ou Informal), para o atendimento do Programa Nacional de
Alimentação - PNAE.

O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 28
de julho de 2015, às 09:30hs (nove horas e trinta minutos), no endereço Rua
Ladislau Coimbra, n° 102, Centro.

O Edital em inteiro teor poderá ser lido e/ou obtido no endereço
acima, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante
solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmaíí.com.

Bergson Araújo Leite
Presidente da CPL

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em (A iCfr l
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I..IN-II.-. JN^HM-IIMI^-IIIÍII- l.li-m.i- H.r.im iriiiiln- |.nr 11 iin-idii. -i' rh\uli- 1-1
li..FF IFIUI- lll . .11 l l .ll ' l l '- KHIIrl < l l ~ - l > A- IH, III -l l - l l III, . l i ! . • . ! ' ! • , III

•n^ •ji-rini.i- t\i- IN.i ili:, i. ininiT rn-iiurih-iti |mri]iii' riiil Alrin d» i-nli-rniiiri,)

r,-irliri|.,-iriiiu ri.l .u-íni In r.-ili,;ir ,1 - i -n 11111 |,ri>.iiiniil l;ir r:iiiiili:iri'~ < ! • > - I'M

\1 • .'.i1.!!' ilo -i1- MICÍI .ili.iiniii iirii-|iiir ili' i..||.[.rin-r.i-. rcli;!iii~;i~

rV\l 111 K v Ml ^KIMI IH M Mi 11 II II l.lt.lHMO
HI--HI-I l II IT« i<)

l
. .

•

I.
.' l, . Fk ' " • , • . . . .

l l , , . ,1 . . 1 1 . - . - l l l . . -.1 - , ) ! , . . . .
l ... . , i ' • • l . - . " . k'!.,H<M

l , . , - ! . , . . ,
. . .

l.l M l M.l MiHIHlW K u l li 11,1 ~ l u»)t rHDI I>

,^1-DIII l II l! H 10 VI'.l -l1 > si'. Kl'

.1,1' li ••<>!<.
•

.
'l P--MIH-.

,1 ... ! ( '.l'1 '

[ \ j./ tf, lltf r '. :

- - . ! . . - v . \.'ll, II -IL..

.

« IM.I.I l II M í! Ill

.11. i |. il |, • • • • • ' ' • . . v n>.i>.!j;,,.|,'i"
l .n M F) - F l ' • . • •' . . . • • . , l-

•I . . .
l . . . • i. ' l - ,* • 1-1

, . ',.(-
1

..-i id ni I-HH n- \ :»i-
'

•
..

. •
. . .

MUI ..i iii H i MI \ n- ii iii iip
"IMJIlí l l(l( H io

PBH..1II PMIsl M Hl .-IB.MI* HI(.IMK"IH r»>( l .-,
1 u «l Mni1'-.!'!. MK.lKlllMi l .M .•" .Jfi i
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Diário dos Municípios
Prefeitura de Arapiraca

l SI \DODI \LAGOAS

I'KI.1 I.ITURADLARAPIRACA
CONTRATO N" 085/2015

DAS PARTES MUNICÍPIO DF ARAHIÍ U'A. CNIM ND 12 l s-X 693/0001-58. F

\ \ í i 'RFSA MJDESOUZASERIGRAFIA-EPP,CNPJN°11 978.278/oni)]-54

no ORILTO o oairio DO PRFSFNTL CONTRAIO CONSISTI: NA
CONl I.CÇÃODF. PLACAS L BANNER, DESTINADOS AO 02 NÚC1 I ns Dl

•M IVID \DI S (l AÇO DA Pl-RUCABA I-. KIXO DO PARQUI Cl .Cl CUNHA).
DFSI N VOLVIDAS PF.I O PROGRAM \: L l A/.FR NA CIDADE- -

PELC

DO VAI OR R$ l 1 40,00 (HUM MIL CENTO E QUARENTA REAIS)
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA l h. l*. 27. 812. 43 1 0 1 . ! l 51 - IMPLANTAÇÃO

DL NUCI.FOS 1)1 LSPORTF l l A/l. R DA CIDADI . LLI MLNTO Dl.
Dl SIM SÁ 5í'Hi .N (KJ O l 2100.

l M VI(iÍA;CI\\A DF SUA ASSINATURA ATÉ A F.NTRFGA TOTAL

DOS 1'Ronmos K/OU si RVICOS
tt\A Dl- ASSINATURA IN Dl: MAIO Dl- 2015

DOS SIGNATÁRIOS CELSA MARIA BARBOSA ROCHA, CPI í W. W. 95 8-

34. P/CONTRATANII . MARCOS JOSÉ DL SOUZA. CPF 0420(10674-55, \'l

CONTRATADA
1'nilHcolo

PRF.FFlTURAMUNinP-M Dl ARAPIRACA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

CONVITE N° 001/2015

|('ONTRATON" 1.W20I5

TOAS PARTI S MUNICÍPIO DE AR APIRAC A e JS CONSTRUÇÕES LTDAEPP
OH.TLTO OURAS F SI RVIÇOS DF DRI NAGLM NO BAIRRO VLRDI S

CAMPOS. AVI.NIUA \'l RI A DOR JOÃO SATURNINO W. ALMEIDA, NO

MUNICÍPIO Dl A K \PIF< ACA/AI
VALOR RS 123 046 Ml (ti:nu> c \iulc f nos nu l, i]iun:nla j seis reais o oilcnta c

mu L-ciila\us)
D.\TAI)OCO\rN VI O dl tk iiiltuntc :"1 i

DOS li l .CURSOS 1'jra p«iganicnto das obras e serviços decorremos desta licitaciú

0 recurso iii\-iimcntai'io é proveniente do orçamento municipal \a'cnte. íunfioiuii.s

piiigranKÍi^a> Pmyi^itiii de Tuhalho II 11.15.452.1120)023 - Recuperação
DiLTULM.-m Profunda e Anifiunl c Revesti i n emo d;i Malha U lhana: Ekmonitt de
Despesa 44>)osi uoiii

SKiN VI .MílOS Cd m Viana Rjíhfisa Rocha e .Inse 1'rnanJc Die;:n da Silva
_ Pnttocolo I7J092

I'KI l'l- 1 Tl 'li A MUNICIPAL DL ARAPIRACA
\O 1)1 l ICITAÇÃO

P R | - ( i \ ( > IT [-"[RÕNICO N" 037/20 1 s

OHM Ui AquiMcão de íiéneros Alimentícios Perecíveis e Não Perecíveis

JeMinailos a aiemlei .ios alunos dos piouiamas Dl. LNSINO l-UNDAMf N l Al
1'RI-I.SCOl AR CRI CHI. TI.MPO INTLfiRAL. QUILOMBOLA. MAIS
1 IM 'C A C AO l l f \^ I'MM|;Í> do município de Aiapiraca - Al

Alil RTURA 20 de Julho de 2(H5. as (W 30 (horário de Hrasilial aherlura das
propostas, lOh (horário de Brasília) inicio da etapa de lance, atravé-, sue x \ w \ e com hr

INI ORMACÕLS inlorniações disponíveis n.i sala da CPI.- Compras e Seivicos
Comuns, com sede na Kscola de Governo Prefeita Célia Rocha, suuudo na
Rua José Jailson Nunes S/TM Santa f.dvvisies, das S.00 ás 14 00 horas pelo
telefone 1X2)3521-1 2S2 ou airavès Josué w H w aiapuaca ;il gov h t

Arapiraca. 07 de Julho de 2(H5
í i i\ Ido Inácio dos Santos

Pregoeiro
Pnitneoli) I7JHW

Prefeitura de Boca da Mata

MUNICÍPIO Dt BOCA DA MATA
LD1TAI. Dl'. CONVOCAC U)

CHAMADA PUBLICA N° 02/2015
Modalidade/N" Chamada Puhlka n" 02/2015 - Ohjelo Aquisição de (icnefos
Alimentícios da Agricultura Familiar e do FniprcendeJor Familiar Rural (Grupo
Formal e /ou Inloimal). paia o atendimento do Programa Nacional de Alimentação
- PNAF - Daia/Jloraiio 28 de jullm de 2015 ás 0*>.30hs (nove horas e trinta
mmuios)-1 ocal Rua Ladislau Coimbra, n" 102, Centro- Fdital c lnfoimações No
endereço acima, de 08 às 1.1 horas em dias úleis, ou mediante solicitação enviada
ao e-niail cplhocadamiíla aljf̂ hotmail.com,

Bergson Araii|ii l eiie
Presidente da CPI

Pnitocnln I"3H7

Prefeitura de Coruripe

PRI-FLCII [{.\\1I.\KTP\ DFCORURiPl -Al
AVISO Dl l ICTIACÃO

TOMADA Olr PREÇOS N" 11/2015
OH.1LIO R! I:ORMA L AMPLIAÇÃO D\A SÀO JOSI - POVOAIX)
PoXIM i.OCAI./DATA Sala de Reuniões da Comissão de i icitacao suuadaaRua
l:lorianii Peixoto. 2 d h - ('entro - Coiunpe/AI no dia 28 Je Julho de 2015 às <>'> 00
hoias INFORMACWS () Ldital enuontra-se á di.s|X)sieao dos interessados, das

í( 00 às l 2 00 horas, na Sede da Secrelana de Trânsito. Transporte e Supi imemos
Coiuript1 07 de Julho de 2015. l-Vrnantiu Pedi o da Silva - Presidente da CPI.

TOMAIM Dl, PRFCOS N1" 12/2015
im.fl ni CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DA BÍBLIA IOCA1.DATA Sala de
Reuniões da Comissão de Licitação, situada à Rua Flonano Peivoío. 2^6 - Centro
- toiunpe/AL. no dia 2X de Julho de 2015 as 11.00 horas. INFORMAÇÕES O
Ivtlital encontra-se á disposição dos interessados, das OS.OU ás I2:00lioras. na .sede
tia Secretaria de frãnsiio. Iranspoile e Suprimentos Corunpe. U7 de Julho de
2015 Fernanda Pedro Já Silva - Presidente da CPL

TOMADA Dl ['RI COS N" 13/2015
ORJLTO CONSTRUÇÃO Dl RLDL DF DISTRIBUIÇÃO l MOMAíilM
DL SUBFSFACÃO í I.FTRICA l OCAL/I)ATA: Sala de Reunires da Comissão
de Licitação, smiada à Rua Floiiano Peixoto. 2Wi - Centio - Coiunpe/AI rm di.i
:,S de Julho de 2015 às 1300 horas. INFORMAÇÕES O l dual encontia-se j
disposição dos interessados, das UX UU as l 2 UU horas, na Sede úa Sccieiai ia de
Trânsito, Transporte e Suprimentos Corunpe, 07 de Julho de 20!^ Fernanda Pedro
da Silva - Presidente da CPL

Protocolo I7JIU')
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Icrmo Aditivo ao Conlrato.N" .In Icrmo Vlmvn '"< Terceiro) lermo
Vlimo.N" (In Contrato1 1(15/201 1;Panes Prelcituni Municipal de T;i-
rauaca e n Fmprcsii Martins e Ferra/ Lida: Objclo do Conlralo:
Conslmçao de uma Academia Itásica de Saúde locali/ada nn Avenida
A*cimo Leal. Bairro di- Copiicab.in.i com área de l(W.07m!. no Mu-
nicípio de Ijr.m.ica Acrc.Vnlor J» ( oi.in.in- Hl WWÍ.74 (noventa c
nove uni novecentos c novcnla e nove reais c setenta c L|uairo ccn-
l,-uos|:Modalidadc: rumada de Preços OlKvMM,
Objcto ilo Aditamento- O presente termo icm torno ohjeio prorroijar
poi rn.us is-l (cento c quatro) dias o pra/o de execução do Contrato
n" lOSíílIl.Wiiiidamenlacáo l eu.il Nus 10111101 das clausulas í con-
dições do Contraio n" l OS/201J e na Lei n" N.66fvsH e suas al-
tcracflcs: Vigência do Aditamento: O prosa de execução do eontraio
Ika prorrogado por mai.s IK4 (remo c oitenta c quatro) dias, com
inicio ,n panir de 01 dt julho de 2(115. ficando a execução e a
M-êiiua do contraio até o dia i II de dc/cmbro de 2015,Projclo
-Mmd.nlc (M. II. l. (MO e Rubrica Orçamentaria. 4.4.911.51.m (obras c
mslalaçocsl.Fome de Recurso: OOd - Et [".Data da Assinaluia. 30 Jc
lunhiiilc 2Itli.A--.inam Pela contratante Kodrijjo Damasceno Catôo -

" Prefeito Municipal de Tarauacá Acre e pela contratada Paulo Aves
Martins - Sócio Proprietário.

Tcrnii) Adiiivo no Conlralo: N" do Termo Aditivo: 2" (Secundo)
Termo Adilivo.N" to Contrato1 1.1*2014; Panes: 01. Município de
Tarauacá c 02. Empresa DeMak Çomlruçao Civil Ltda.Ob|elo do
Contraio: Construção da Escola de Ensino fundamental - 06 Salas -
Proielo ENDE. Locali/adu Na UR IM. Sentido Tarauatá Cru/eiro do

Sul, ((imunidade do Bolo na FW - 1M J,ml50. scrmdo T.irau.u.j
("ru/eiro do Sul no Mumdpio de lariiu,ieii. Valor do Contrato1

l .(Ilh.KJSAl (ruim milhão de/esscis mil oiloccnlos c quarenta c cinco
ic.ii' i1 ,|iiiiicniii e ires ccm.uo-J.Mod.ilid.idc de Licitação. Tomada de
Preço 012(2014 - CPL:Objcio do Conlralo: O presente Termo tem
como objeto prorrogar por mais 1H4 (cento e oitenta e quatro) dias o
pi a/o de execução vlo Contraio n" nl>.2014,Fundamcn[,içílo Legal;
Nos lermos das clausulai, e condições dn ( onlralo n" 119/3014 e na
l.ei n" K (>ft(w91 e .suas allcraçocs.Vigfncia do Aditamento: O pra/o de
ex^viiçA-i do contraio Uca prorrogado por mais 1X4 (cento c oitenta c
ujuaiio) dias com inicio em n1 de julho de 2015, llcando a execução
c a viEcncia do contrato até o dm a >1 de divcmhro de 2t t l5 Dotação
Orçameniária do Adnamenio 4440 .51 1)0.00.00.00.00 - Obras e Ins-
tnlacr>es:Fonic Recursos do Adiuinionin- Convénio 0016 - FMDE;Da
Knlificaçao. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Conlralo
que nío Ibrani c x pressa meu i c modificadas por este Termo Adili-
vo.Dala Assinatura: .10 de junho de 2015. Signatários: Pela con-
iraiante. Preleilo n Senhor Rodrigo Damasccno CalSo, c pela Con-
tratada Cleobulo Soares Freire

AVISO 1)1- l IÇITVC, \
JOM\ \H PKLÇOS iV 2-HH5

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL nos
i.-imn-, e p.ir.i os fins do disposto 110 An. 21", l c II da Lei K.666/W3
Torna Público para conhecimento dos interessados que reali/jirá n
se.ssío tiuhlica de abertura sob a iiuxlalidauc TOMADA DE PRE(,'<)
N° 002/2015, cujo Objcto í: CONTRATAÇÃO DC CMPRLSA PARA
r.xrcucÃo DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DO MERCA-
DO DO PEIXE NO MUNICÍPIO DE TARAUAÇÁ.Alendcndo ao
termo ilc parceria entre este Município com o (iovcrno Federal alra-
i.cs do MPA - Ministério da Pesca e Aquicultura, e emenda n" 2401
OMle de aeonlo HIIH » que delermm.t a leyislaeao vigente, aabertura
liça ui.ireiid.i piu.i o diu 24 (ume e quatro) de julhodc 201 J, as OX:!0
h,,i.i. n.i \edc da Prefeitura Municipal de Tarauacá, situada na Rua
Cel Juvcnck) de Mcne/cs. n" 2(i7, Centro. A integra do Edital com
seus anexos, poderá ser ohtitki iunto a Comiss.lo Permancnic de
Licitação, entre os dias 0*07/21)15 à 21/117/2015 no endereço supra,
no horário das OH:IHI às 13-11(1 ll

l'RH HTUIÍA MIINK 11'AI. L)K XAPURI

U ISO Dl. ADIAMENTO
l'Kt.<;À<) 1'UKSKM IAI N' K.3(115

RETIFICAÇÃO

No Aviso de Adiamento referente ao PregSo Presencial
n"(XIK/2llli. publicado no IX>U - Seç.lu .1 .Ldiçao n" 124 de
»2;07/20n. pagina l W. O.NDt M M 4tvriur;i dia Od de Jullio dL-
2015, as 07hl>!lmim. l f"-St Aheriuia di.i (W ,k- Julho de 2015, as
07hOOmim cuio ohjeiivo refere-se a aqiiisic.lo de Traior e L.quipii-
mcnlos aaricolas. O Edital c M.-IIV .meio- L-iici)iuram-sc> n disposição
dos interessados pjr,i consuli.i e .11411 i-ic.1n. de segunda a se.xia- leira
das UH ()t)h ,'is I2:00h. na sala da ( nmiss.lo Permanente de l.iciiaçJo.
11,1 sede d,i Pré II-i l u r.i Municipal de Xapuri, silo na Rua Flonano
Peiinio. n" 114 - Ccmro - Fone (fi«) 1542-2721 Os interessados
deverão comparecer munidos com respectivos carimbos e do CNPJ

JL Jil

KS1ADO I)H ALAGOAS
TÂMARA MUNICIPAL DE PIAÇABUÇU

CXIKATO BE REGISTRO BE PREÇOS N: Í/ÍWIÍ

Modalidade- Prcgilo Presencial n" 002/2(115- Ohjclo: Aqui
( ombíistivcl CONTRATANTE' Câmara Municipal de P
CNPJ' 24 l S0.5 1 5/IIOII l -K9, DETENTORA: BARBOSA T
LIDA CNPJ n" 05..WS ()2.V(X)()2-(W. Foro. Piacabuçu - Dal
.sinalura: 06/07i'_2015 - Ordenador da despesa: Kcily Darlia
Sou^a. O conteúdo integral desta Ata de Registro de Preço1, i
se a di.spo.siçSo na sede da (.'amara Municipal de Piacabuçu.
Pessoa, 641, PIAÇABUÇU/AL.

AVISO fíl

PRL-FtlTLFRA MUNICIPAL Dl: ARAPIRACA

AVISO BE UClrAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" .17'3(H5

OBJCTO: Auiimcflo de (icncros Alimcnlicios Perecíveis c Não Pe-
recíveis destinados a atender aos alunos dos programas DE ENSINO
FUNDAMENTAL. PRF.-F.SCOLAR. CRFCHE. TF.MPO INT['-
(iRAL. OU" OMBOI.A. MAIS EDUCAÇÃO E EJA d.is escolas do
município de Arapiraca - AL
ABERTURA' 20 de Julho de 2015, às (]'):3() (horário de Brasília)
abertura da.s propostas. Klh (horário de Brasília) inicio da etapa de
lance, através sue ww w. l i cilacocs-c.com. br.
INhORMAÇÒr.S: mlbrmaçoes disponíveis n;t sala da CPL- 1'ompras
e Serviços Comuns, com sede nii Escolii de Ooverno Prefeita Célia
Isoi-ha. situado na Rua Josí .liiilson Nunes, S/N. Santa Eduigc.s. das
S:0() às 14.00 horas, pelo telefone:(N2l1521-l2K2 ou através do silc
«w* arapiraca.al.gov.br.

!e Jullio tic

PREFEÍTURA MUNICIPAL Dl- HOCA DA MATA

l limi. I)].; ( MAMADA PÚIII IC.\V 2'3IH5

Objclo. Aquisição lie l.ícneros Alimcnlicios da Agricultura Familiar c
do empreendedor Familiar Rural (Grupo Formal c /ou Informal), para
o atendimento do Programa Njcionnl de Alimcnlaçío - PNAE -
Dam/Horário. 2!t de julho de 2015 às lisV.Klhs (nove horas e trinla
minutos) - Local: Rua Ladisbu Coimbra, n" 1(12. Ccmro - Tdital c
Inlormaçflcs: No endereço acima, de OK is l í horas cm dias utcis. ou
mediante solictliiçílo enviada ao c-mail cplbocadamala.al(i/;hol-
rnail.com.

PRI7,I:1-ITURA MUNIC1PAI Dl- CORURIPF

«'isos ÍM: LK:MA(,.ÃO
•|t>M\»A I)E I'KK('OS \ ]|fllll5

OEi.IFTO: REFORMA E AMPLIAÇÃO DA PRAÇA SÃO JOSP -
POVOADO POXIM Li IÇA L, DATA' Sala de Reuniões da Comissão
Je í iui.is.~lo, .situada à Rua Floriano Peixoto. 2ft6 - Centro - Co-
ruripe/AL nu dia 2S de Julho de 2015 às 1)1:00 horas, INFOR-
MAÇÕES. O Edital encontra-se à disposição dos interessados, das
1)S:(K) às I2:IX) horas, na Sede do Secretaria de Trânsito. Transporte e
Suprimentos.

rOM.\[JA BK PREÇOS N" 12/2015

OBJETU: CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DA BÍHI IA. LOCAL/DA-
TA: Sala de Reuniões da Comissão de í lutaçSo. situada à Run
Floriano Peixoto. 266 - Centro - t uru ripe/Al. no dia 2N de Julho de
2015 as 11:00 horas. INFORMAÇÕES O Cdnal encontra-se à dis-
posição dos interessados, das [«.<)(> às I2:IX) horas, na Sede da Se-
cretaria de Trânsito, Transporte c Sn primemos

Ci

PRF.R-ITURA MUNICIPAL DL- DI-LMIRO fiOUVEIA

t:M'RAI'()S UE fttMKAIOS

nerts 01. 02 c 04 e JEYCC KIT Í.V (KIMES DEI.ÍIAÍH) l Mi! l l -
ME CNPJ N" 07.184.4HK/OOOI-OI Valor Cilohal de Rí fi.íWI.O» ven-
cedor do item 01. Objcio: Contrataçílo de empresa para recarga de
cartuchos de limas para atender as necessidades das secretarias do
Município de Dclmiro Gouveia - AL. Recurso' Próprio e hederal
Pra/o: 12 Ido/c) meses

Proe. N° 1211-045/2014 Pregão Presencial n 1 20.71115
Contratante1 MUNICÍPIO DE DELMIRO tiOUVEIA - Al. t 011-
tratada' FERNANDO ALEXANDRE BF-ZERRA - EPP CNPJ N"
II 492.l47,ll(Xll-fi2 Valor (ilohal de Rí 54.720,00 Ohjeuv Contm-
laçJo de empresa cspcci.il i/ada em fornecimento de fojos .lê ;u-
tilicios e reah/açao de sliows piiotccmcos, bem como o 1'omerimcnio
de matei ias , mao-dc-ohra. equipamentos c tudo o mais que se ll/ci
hom c necessário para a «ccuçSo dos serviços para atender as ne-
et-ssidndcs da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura i- f ^pane- :m
Município de Delnuro (iouvcia - AL. Recurso: 1'ropno. Pra/o: II de
Dc/embrode 2(1 1 5.

PREFEITURA MUNICIPAL Dt MARrCMAl.

AVISO iir LICITAÇÃO
) fHOKNCIAI N" I«í2lll

O Município de Marechal Dcodoro, air.ues Jn C^missãn
Pei in, mente de Licitação, avisa que reah/ará liciliiçJo eonlbrme re-
sumo abaixo MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL SRP - N"
1*2015. TIPO' MENOR PREÇO POR ITEM. DATA E HORA 24
de julho de 2015 à.s (W'00 hs. LOCAL: Sala da Comissão lYrnuneme
de Licitação. Rua liarão de Abyoa;.. Í6 - Centro - Marechal Dco-
doro/AL. OBJCTO. Registro de preço para futura c eieniual eon-
Iralaçflo de empresa espeeiali/ada no lornceiuienUi de yêneros ,ili-
menlícios para atender as necessidades dos programa1, sociais c seilc
da Secretaria Municipal de Assistência Social - SI MAS. de M,ui-ch,il
Dcodoro. AI Os interessados poderio solicitar i> Edital, bem como
seus anexos, no endereço acima citado ou atran's do cmail: cpl-
marcclialdeodorowhoiiiiail.com Telefone para comaio (0X2) 526.1-
2611, "í 1 11 -1938. "

PREFEITURA MUNICIPAL UE MESSIAS

ul - . i l i Mio [)k IIVHII.MAÇÃO
ICliUDA ar. PRFCOí. N' 4JÍWIÍ

Rcf. Tomada de Preços n" 04/2015. Em análise dos documentos
rclamos d fase de habilitação do destacado cert.imc, considerando ,1-.
alegações dos representantes das licitantes, e bem assim do parecei
técnico emitido pelo engenheiro do município, a Comissílo Perma-
nente de Liciiac.lo decidiu1 inabilitar as licitantes J G S. DOS SAN-
TOS SERVIÇOS LTUA. EPP c ALPÍS CONSTRUÇÕES r INCOR-
PORAÇÕES LTDA. ambas pelos dcscumpri mentos do subilem 5.1.3.
alínea "b" do edital, vislo i)ue as respectivas C\Ts aprescnl.id.is isifm
incompletas, nlo constando serviços referentes à alvenaria de pedra
argamassada. A licilanlc ÇONSTRUVAL ENCiENHARIA E LOC'A-
ÇOES LTDA. Toi inabilitada pelo dcscumpiimcmo do cii-ido no
.subitcm d 1.2, alínea "b" do edital. As demai.s licitantes furam Je-
daradai HABILITADAS e dcsla lorrnn apliu. para prosseguirem i.o
certame, por .is-ini aicndercm ás evidencias expressas no edital. A
parur da publicação deste aviso, encontra-se aberto o pra/o de recurso
administrativo, consoante prcconi/a o an 109, inci.so I. alínea "a" e f
l" da Lei S.666/93. Os aulos cstflo com vislos IV.inqucadas na sede da
Prefeitura

1'KtftITURA MUNICIPAL DE PALML1RA
nos ÍNDIOS

AVISO IJK LUNAÇÃO
i'Kr.(;Ão PKKSI:M_PAI. N" jicjuis ISHPI

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO pi; MATERIAL GRÁFICO, destinado a Secretaria
Municipal de Saúde rio Município de Palmeira dos IndioVAL. Tipo:
Menor preço por nem. Data de realização: 2M/07/2015. às (l%<K)mm
(horário locall. O ednal enconlra-sc a disposição dos interessados no
Scior ik- t ivliafAes, locali^ndo á Run <'o«la Rígo n" 51. S.il.i os
Centro. Palmeira dos Índios/AL, no horário de iwhHOnnn .is
I2h()0min c de fiirina clclrõnica no Ponal da Prefeitura Municipal de
Palmeira dos Índios, no endereço http-y/www.palmeiradosin-
diosal.ioorB.br/lransparcncia/licilacocsNovo. InformaçiVs pelo tclc-
lone (82) Í421-51J1I ou pelo c-mail eplpiiiihotmail.com.

Palmeira dos Indios-At.. í ,k julhu de 2HI'>
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N° 528-017/2015

Chamada Pública n° 02/2015 para aquisição de géneros alimentícios da agricultura familiar para
alimentação escolar com dispensa de licitaçã- nos termos da Lei n° 11.947, de 16/07/2009 e
Resolução n° 04 do FNDE, de 02/04/2015.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, pessoa jurídica de direito público, com sede
administrativa à Rua Rosalvo Pinto Dãrnaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ
sob o n° 12.264.396/0001-63, considerando o disposto no art. 14 da Lei 11.947/2009 e resolução
FNDE/CD n° 04/2015, por meio da Secretaria Municipal de Educação e sob a responsabilidade da
CPL - Comissão Permanente de Licitações, vem realizar Chamada Pública para aquisição de
géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao
atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, durante o período de 2015. Os
Fornecedores Individuais ou Grupos Formais/Informais deverão apresentar a documentação para
habilitação e o Projeto de Venda no dia 29/07/2015, às 09:30 horas, na sala da Comissão
Permanente de Licitações, com sede à Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga
casa da D. Ruth).

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a de aquisição de géneros alimentícios da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional
de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especificações dos géneros alimentícios abaixo:

Item

01

02

Descrição do Produto

ABACAXI, graúda, de primeira, in
natura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios,
com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, cie
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
BATATA DOCE COMUM, lavada,
tamanho médio, uniformes, inteiras,
sem ferimentos ou defeitos, firmes e
com brilho, sem corpos estranhos
ou terra aderindo a superfície
externa.

Unidade

KG

KG

Quant.

10.000

500

Preço de Aquisição R$

Unit.

R$ 2,88

R$3,07

V. Total

R$46. 133,33

R$ 1.533,33

ENTREGA

MENSAL
(4 entregas ao

ano)

MENSAL

Processo n° 528-017/2015
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03

04

05

00

07

08

09

GOIABA, graúda, de primeira, in
natura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios,
com polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 1 2/78 da
CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de
primeiro, inteiros, sem ferimentos ou
defeitos, tenros, sem manchas.
LARANJA, de primeira,
apresentando grau de maturação
e a conservação em condições
adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
LIMÃO, de primeira, apresentando
grau de maturação e a
conservação em condições
adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
MACAXEIRA, ' leve upreseníai a1.,
características de cultivo bem
definidas, estar fisiologicamente
desenvolvido, não lenhosa, bem
formada, limpa, com coloração
uniforme, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, de pragas
e doenças, isenta de substâncias
nocivas à saúde, unidades
grandes, íntegras, frescas e limpas,
sem rachaduras e perfurações.
Deveram obedecer à legislação
de alimentos vigente, observando
as boas práticas de cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda,
casca lisa, graúda, de primeira, in
naíura, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração
uniformes, apresentando grau de
maturidade adequado à
manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios,
corn polpa firme e intacta,
acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
POLPA DE FRUTA - selecionada,
isenta de contaminação, de

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

2.000

500

300

500

500

20.000

12.000

R$3,84

R$ 6, 1 7

R$ 3,43

R$3,57

R$ 2,83

R$ 1,40

R$8,87

R$ 7.680,00

R$ 3.083,33

R$ 1.030,00

R$ 1.783,33

R$ 1.416,67

R$ 28.000,00

R$ 106.400,00

MENSAL
(4 entregas ao

ano)

MENSAL

QUINZENAL
(6 entregas ao

ano}

MENSAL

MENSAL

SEMANAL

SEMANAL

Processo n" 528-0 í 7/20)5
Chamada Pública n° 02/2015 3/17





ESTADO DE ALAGOAS CíTÍ)
IA MiiNiriPAi np Rnr.A HA MATA l/< /̂PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

BOCA^MATA

diversos sabores, dependendo da
época do ano. Rotulagem: a
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricional, data de
validade e quantidade do
produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100 gramas deve
conter a validade com os registros
obrigatórios do ministério
competente. Deverá ser
transportado em carro refrigerado
ou caixa de isopor conforme
legislação vigente da secretaria da
saúde.

2. DA FONTE DE RECURSOS

2. l. Recursos provenientes do PNAE - Programa r jcional de Alimentação Escolar - FNDE: Dotação
Orçamentaria - 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação- Manut. Dos Programas Vinc. Ao
MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -- Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar- Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13.1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Atividades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30- Material de Consumo;.

3. DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art, 27 da
Resolução FNDE n° 04/2015.

3.1. ENVELOPE N° 001 - HABILITAÇÃO DO FORNEC: JOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

3.1.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n° 01 os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural porá Alimentação Escolar corn assinatura do agricultor participante;

Processo n° 528-0 í 7/2015
Chamada Pública n° 02/2015 4/17
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IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção
própria, relacionada no projeto de venda.

3.2. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

3.2. l. O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extraio da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

3.3. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

3.3.1. O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nc 01, os documentos abaixo relacionados,
sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extraio da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Fefsral, relativa ã Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão
competente;

V - o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados/cooperados;

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento
do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

4. ENVELOPE N° 02 - PROJETO DE VENDA

4.1. No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão
apresentar o Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme em
Anexo.

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e
registrada em ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da selecão
será publicado em até 10 (dez) dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e
no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s)
contrato(s).

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(ern) contratado(s) será( ao) selecionado(s) conforme critérios
estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.

Processo n" 528-017/2015
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4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome,
0 CPF e n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor
Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar
de Grupo Formal.

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura
dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco)
dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

5.1. Para seleção, os projetos de venda habili.jdas serão divididos em: grupo de projetos de
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de
propostas do País.

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

1 - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do
País.

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades
quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - os fornecedores de géneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológícos,
segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF
- DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de
Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais
(detentores de DAP Física);

5.3.1. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de
projeíos de fornecedores locais, estas deverão ^r complementadas com os projetos dos demais
grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2.

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de
sócios, conforme DAP Jurídica.

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes,
poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as
organizações finalistas.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

6.1. O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as amostras
indicadas no quadro abaixo na Secretaria Municipal de Educação, até o dia 31/07/2015, até as
ló:00 horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser
submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação.

6.2. O resultado da análise será publicado em até 05 (cinco) dias após o prazo da apresentação
das amostras.

Processo n° 528-0 í 7/20 /5
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7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

7.1. A entrega dos géneros alimentícios deverá respeitar o cronograma informado pela Secretaria
Municipal de Educação, pelo período de segunda à sexta de 08 às 17 horas, na qual se atestará o
seu recebimento.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, mediante
apresentação de documento fiscal correspondente oo fornecimento efetuado, vedada
antecipação de pagamento, para cada faturarnento.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida na sala da Comissão Permanente de
Licitações, situada na Rua Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth),
no horário de 08:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira, ou pelo e-mail
cplbocadamata.al@hoimail.com.

9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ac disposto na legislação sanitária (federal, estadual
ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

9.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado - n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$
20.000,00.

9.4. A aquisição dos géneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição
de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com
clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os
direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos,
da Lei 8.666/1993.

Município de Boca da Mata/AL, aos 15 dias do mês de julho de 2015.

Bergson
Presidente/d
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO N° XXXXXXXX //,
<3n

CONTRATO N° XXXXXXX

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, pessoa jurídica de direito público, com sede
administrativa na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXXXX, representado
neste ato pelo(a) Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX, poríador(a) da cédula de
identidade n° XXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n° XXXXXXXXX, doravante denominado
CONTRATANTE, e por outro lado XXXXXXXXXXXX (identificação do fornecedor individual ou grupo
formal/informal), com endereço à XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF/CNPJ sob n° X X X X X X X ,
doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947, de
16/06/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 02/2015, resolvem celebrar o
presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeío desta contratação a aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba
FNDE/PNAE, ano letivo de 2015, de acordo com a Chamada Pública n° 02/2015, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os géneros alimentícios da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura
Familiar, parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA

OS CONTRATADOS FORNECEDORES deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário -
MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a
assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibílizada pelo MDA.

Processo n° 528-0 f 7/20 i5
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CLÁUSULA QUINTA:

O início da entrega dos géneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem
de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o
término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2015.

a. A entrega dos géneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo
com a Chamada Pública n° 02/2015.

b. O recebimento dos géneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de
entrega.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos géneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de
Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$ XXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentarias: 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao
MEC -- Manut. Do Programa de Alimentação Escolar •- Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vínc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche): 13.1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação-Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Aíividades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30- Material de Consumo;..

CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b", e após a
tramitação do Processo para instrução e liq 'dação, efeíuará o seu pagamento no valor
correspondente às entregas do mês anterior.

Processo n° 528-0 f 7/20/5
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Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE, se não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,17o ao dia, sobre o valor
da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos
do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA ONZE:

Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1°, do art. 20 da Lei n°
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DOZE:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas
Fiscais de Venda, ou congéneres, dos produtos participantes do Projefo de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para
comprovação.

CLÁUSULA TREZE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o
Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA QUATORZE:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo esta respo, inabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUINZE:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

a) modificar unilateralmeníe o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do
CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

Processo n° 528-017/2015
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Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve
respeitar o equilíbrio econômico-financeíro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva
ou a indenização por despesas já realizadas.

CLAUSULA DEZESSEIS:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DEZESSETE:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas
pelo FNDE.

CLÁUSULA DEZOITO:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Cham da Pública n° 02/2015, pela Resolução CD/FNDE
n° 04, de 02/04/2015, e pela Lei n° 11.947, de 16/06/2009, em todos os seus termos, a qual será
aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DEZENOVE:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes,
resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VINTE:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta,
que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-simile
transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VINTE E UM:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetívação, por carta,
consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) qualquer dos motivos previstos em lei.

CLAUSULA VINTE E DOIS:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até
31 de dezembro de 2015.

Processo n° 528-017/2015
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CLAUSULA VINTE E TRÊS:

É competente o Foro da Comarca de Boca da Mata/AL para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor
e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de Boca da Mata/AL, XX de X X X X X X de XXXX.

Município de Boca da Mata/AL
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I.

2.

Processo n° 528-0 ) 7/20 15
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ANEXO III - MODELO PROPOSTO DE PESQUISA DE PREÇO

PESQUISA DE PREÇO

PRODUTOS CONVENCIONAIS (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos).

liem

01

02

03

04

05

06

Descrição do Produto

ABACAXI, graúda, de primeira, in natura,
livre de sujidades, parasitas e larvas.
tamanho e coloração uniformes,
apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada a
granel, sem perfurações, manchas, isento
de sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA).
BATATA DOCE COMUM, lavada, tamanho
médio, uniformes, inteiras, sem ferimentos
ou defeitos, firmes e com brilho, sem
corpos estranhos ou terra aderindo a
superfície externa.
GOIABA, graúda, de primeira, in natura,
livre de sujidades, parasitas e larvas,
tamanho e coloração uniformes,
apresentando grau de maturidade
adequado à manipulação, transporte e
consumo, aroma e cor próprios, com
polpa firme e intacta, acondicionada a
granel, sem perfurações, manchas, isento
de sujidades, parasitas ou larvas, de
acordo com a resolução 12/78 da
CNNPA)
INHAME, de tamanho médio, de primeira,
inteiros, sem ferimentos ou defeitos, tenros,
sem manchas.
LARANJA, de primeira, apresentando grau
de maturação e a conservação em
condições adequadas para o consumo e
com ausência de sujidade.
LIMÃO, de primeira, apresentando grau
de maturação e a conservação em

i—
ŝ.
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2,90

2,80

4,50

5,50

1,90

3,50

O
Q
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2,89

3,20

3,52

6,50

4,20

3,00

S o<Q ^ o e
< S o ^
> o o <
< 5 o 5
m O í" <

O o *"o < Q

2,86

3,20

3,50

6,50

4,20

3,60

PREÇOS

Médio

R$ 2,88

R$ 3,07

R$ 3,84

R$6,17

R$ 3,43

R$3,57

De Aquisição*

R$ 2,88

R$ 3,07

R$ 3,84

R$6,17

R$3,43

R$ 3,57
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07

08

09

condições adequados paia o consumo e

com ausência de sujidade.

MACAXEIRA, deve apresentar as
características de cultivo bem definidds,
estar fisiologicamente desenvolvido, não
lenhosa, bem formada, limpa, com
coloração uniforme, livre de danos
mecânicos, fisiológicos, de pragas e
doenças, isenta de substâncias nocivas à
saúde, unidades grandes, íntegras, frescas
e limpas, sem rachaduras e perfurações.
Deveram obedecer à legislação de
alimentos vigente, observando as boas
práticas de cultivo.
MELANCIA, (Melancia, redonda, casca
lisa, graúda, de primeira, in natura, livre de
sujidades, parasitas e larvas, tamanho e
coloração uniformes, apresentando grau
de maturidade adequado à
manipulação, transporte e consumo,
aroma e cor próprios, com polpa firme e
intacta, acondicionada a granel, sem
perfurações, manchas, isento de
sujidades, parasitas ou larvas, de acordo
com a resolução 12/78 da CNNPA].
POLPA DE FRUTA - selecionada, isenta de
contaminação, de diversos sabores,
dependendo da época do ano.
Rotulagem: a embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação,
procedência, informações nutricional,
data de validade e quantidade do
produto. Embalagem primária:
a embalagem de 100 gramas deve
conter a validade com os registros
obrigatórios do ministério competente.
Deverá ser transportado em carro
refrigerado ou caixa de isopor conforme
legislação vigente da secretaria da
saúde.

2,70

1,20

10,80

2,90

1,50

8,00

2,90

1,50

7,80

R$ 2,83

R$ 1,40

R$ 8,87

U

R$ 2,83

R$ 1,40

R$ 8,87

* Preço pago ao fornecedor da agricultura famili r.

Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características
descritas no edital de chamada pública. Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da
Resolução FNDE n° 04/2015, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição.
Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de
aquisição dos géneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares
Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais
como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o
fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o
preço de aquisição.

Processo n" 528-0 í 7/2015
Chamado Pública n° O i 72015 I 7 / J 7





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

'Penmeut&tte BOCA>MATA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA n° 02/2015

AVISO DE ADIAMENTO

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da
Mata, Estado de Alagoas, torna público o ADIAMENTO da sessão da
Chamada Pública n° 02/2015, que tem como objeto a Aquisição de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural (Grupo
Formal e /ou Informal), para o atendimento do Programa Nacional de
Alimentação - PNAE.

O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 29
de julho de 2015 às 09:30hs (nove horas e 30 minutos), no endereço Rua
Ladislau Coimbra, n° 102, Centro.

O Edital em inteiro teor continua à disposição dos interessados, no
endereço acima, de 08 às 13 horas em dias úteis, ou mediante solicitação
enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com.

Bergson A"aujo Leite
Presidente da CPL

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em f*"/

R U A I A D I S I A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





Diário et Ofici
Maceió - sexta-feira
17 de ju lho de 2015

Edição Kletrônica CenificaLla Digiialincnle conforme LEI N° 7.397/2012

TCstado de Alagoas
Unidade Federa t i va do Bras i l

Ano 103-Número 132

Diário dos Municípios
Prefeitura de Anadhi

ESTADO DE ALAGOAS

P r e f e i t u r a M u n i c i p a l de Anadia

EXTRAIO DE CONTRAIO

[Ni- :xKiinn I D A D E DI LICITAÇÃON° 007/201 s
Partes Munic íp io do Aiudia e a empresa, Gil l I A R I ) DOS SANTOS LIMA -

L P P CNPJ/MF sob n° OS 681 588/0001-06. OBJLTO SHOWS ARTÍSTICOS

I PARA FESTEJOS ÍX) A N I V ! RS \RIO HA MUNICIPALIDADE VALOR Ri

178 0(10.00 (Cento e setenta e oito m i l reais) RECURSOS próprio do munic íp io

1'liA/O 30 ( t r in ta ) dias. FUNDAMENTAÇÃO art. 26 'capuf, da l.ci S 666/93,

sua.s alterações o domais normas aplicáveis à espécie DATA' 15 de julho de 2015.

ASSINATURAS Paulo Henrique Santos Dãmaso, peio Município de Anadia/

contratante c pela GILLIAJÍD DOS SANTOS [.IMA - l - P P o Sr. G1LLIARD DOS

SANTOS LiMA contratado.

Protocolo 175465

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARA PI RAÇA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÒNICO N° 007/2015
TERCEIRA CHAMADA

OB.IETO Aquisição de Equipamentos Eleirõnicos destinados ao PEI.C
ABERTURA: .10 de Julho de 2015, às 08 30min (horário de Brasília) anenura das
propostas. 09h (horário de Brasília) inicio da etapa de lance, através site www
licitacoes-e.com hr
INFORMAÇÕES: informações disponíveis na sala da CPI,- Compras c Serviços
Comuns com sede na Escola de Gmenio Prefeita Cél ia Rocha, .situado na
Rua José .lailson Nunes, S/N, Santa Edwiges, das SOO às 14 UU horas, pelo
telefone:!82)3521-1282 ou através do sue www.arapiraca.al gov.br.

Arapnaca, 16 de Julho de 2015
Givaldo Inácio dos Santos

Pregoeiro
Protocolo 175810

Prefeitura de Boca da Mata

listado de Alagoas

Prefeitura Municipal de Anadia

Extraio ratificação I nexi gibi l idade de l.icilaçào

O prefeito de Anadia. no uso de suas atribuições e pierroi;;tliv;is legais, na forma

do parecer da procuradoria jur íd ica do município e das demais peças que compõem

os autos que do processo adminis t ra t ivo de - INEX/LIC-07/2015, nos lermos

do art. 26 "capui' da í ei S (iMiTO. c suas posteriores alterações, RATIFICA A

t N F X I B I I I D A D I DE LICITAÇÃO, objctivaiulo a contratação de SHOWS

AEÍTISTICOS P A R A l l S'[ l IOS HO ANIVERSÁRIO DA MUNÍCiPAÍ.IDADE

VAI Oli GLOBAL DO EVENTO: R$ I78000.UO (Cento e setenta c oito mil

içais) suaves da empresa GII1.IARD DOS SANTOS LIMA- liPP - CNPJ sob

n ° 08681 588/0001-06 DATA 15/07/2015 Paulo Henrique Santos Oâmaso-

relcilo

Protocolo 175467

Prefeitura de Arapiraca

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
AVISO DE ERRATA

CONCORRÊNCIA 002/201 5

OliJETO RECAPEAMENTOASFÁLTICO NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/
AI.
A Comis-são Permanente de Licitação mfoima que se encontia disponível no sue
www.licitacoes-e.eom br: uma errata rcíerenie a alterações no i tem 7. subitem 7.1
e alínea "h 2" do edital

INFORMAÇÕES informações disponíveis na sala da CPI.- Compras e Seiviços
Comuns, com sede na Escola de Governo Prefeita Célia Rocha, situado na Rua
José Jailson Nunes. S/N. Santa Edwiges, das S.00 às 14 00 horas, pelo telefone
(82)3521-1282

Claudia Mai ia Bandeira de Melo e Freitas
Comissão Pcniiíiiieiue de Licitação

Protocolo 175510

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
AVLSO DE ADIAMENTO-CHAMADA PÚBLICA Nn 02/2015

A Comissão Permanente de Lie ilação do Município de BOCÍI dít Mala, fstudo
de Alagoas, torna público o ADIAMENTO da sessão da Chamada Publica n"
02/2015, que tem como objeto a Aquisição de Gfneros Alimentícios da Agricultura
Familiar c do Empreendedor Eamihai Rural (Grupo Formai c/ou Informal) , para o
atendimento do Programa Naciomil de Alimentação - PNAE.
O recebimento e a abertura dos envelopes ocorrerão no dia 29 de julho de 201 s as
09 30hs (nove horas e 30 minutos), no endereço Rua Ladislau Coimbra n" 102
Centro.
O Edital em inteiro teor continua à disposição dos interessados, no endereço
acima, de 08 às 13 horas cm dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-mail
eplbocadamala al@hotmaíi com

Bergson Araújo Leite
Presidente da (.TI.

Protocolo I7SS24

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PR1 SI N C l A i N " O I 5 / 2 0 I ^-SRP

Modal idadc/N". Pregão Presencial n" 015/21H 5-SRP - Tipo. Menor Preço- Ohjeio
Registro de Preços para aquisição de formas e anéis para tubos - Dala/Iloram» 29
de julho de 2015 às 13 30hs (ticxc horas e trinta minutos) - Local Rua Ladislau
''oimhra, n" 102, Centro - Edital e Informações: No endereço acima, de O K as 13
,.oras em dias úteis, ou mediante solicitação enviada ao e-mail eplbocadamala ai;»
hotmail.com.

Bergson Araújo Leite - Piegoeiro
Protocolo 17SS25

Prefeitura de Canapi

i'Rl II ITURA MUNICIPAL DE CANAPI-AL
AVISO DF LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2015 - OBJETO. Contratação de
Especializada na Área de Engenharia Civil , pítra a Implantação de Melhona.i
Sanitárias Domiciliares - M.SI). para o controle de doenças infectocontagiosas
com medidas de saneamento ambiental , nas localidades de Carie e A l io de Negras
localizadas nas /onas rurais do munic íp io de Canapi. conforme processos n"
25110006093/2014-73 e nas localidades de Tujiete. Poço do Rot c Muduhim.
taiiihém localt/adas nus /onas rurais deste município, conforme processo n°
251I0004S')3/20I4--:;0, da FUNASA. conforme descnmmacão coostaute no
PROJETO BÁSK.X) A B E R T U R A . 04/OX/20I5 - ÍWhOOmm LOCAL. Sala de
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Caiupi Al rund,iiiicnM\,lo l egtil le i federal nu X.f,n(i>ll e demais
.iliei.n-iVs INKOKM\(,ni S C O M f l l \1I M"\R["s O l dual enemi-
ira-se .1 disposição dos imcrcss.uli», ,l.i. ilShOOmm às I2h00niin na
Sede \ilmiimtralna do município .k ( .in.ipi M

i. ,.ii.ij)i..\ l" .lê !iil!>i< .k- Mli
IM1SON III NKIIJUI IlAKliOSA

ALVt;s DA SILVA
.

l'kl l l ITURA MUNiriPAI Dí. ARAPIRACA

\\ISO IH l K MU «t
PKH.ÍO l l t . [RÓM<(> V20IJ

3* CHAMADA

OQJCTO: Aquisição de l quipjmcnios l Iciiónieos destinados ao
1 i .

ABERTURA- VI ,ic Julho de 2015. .is IM '"mm (horário de Briuilia)
.ibenura das proposlas. (Wh l horário de Rrasih.il inicio da ciapa <lc
lance, alraics si k- w u M [i. n,imes-e min hr
INFORMAÇÕES: inlnrnun-ocs dispomieis II.L s.il,i da CPI - í',mipr,i.
e Semi;»' 1'omuns. com sede na Escola de (ioicmo 1'relcii.i < clt.i
Rocha. silu.ulo na Rua José l.nlstin Nunes, s S. Santa Ufnujcs. d.is
X 1*1 ã- 14 1*1 horas, polo u-k'lone'(*;H<:i-l2K2 ou alravés do sile
««u arapimca .il fm hr

>H|.' ., L. \ l c .;• IM 10 ,!, ' l ! -

(.l\ IMI IX Vi Kl DOS SANTOS

•\\ISO IH M T I - K U Ul
( O M O R H Í M U M - :•!«!«

Dltll III Ri t M'l .\\11 Mo w \MII II NO MUNICÍPIO DE
*.R-\PIHACA/AL

\ nmissjn Peinijneiile de l JL-II.II.-.IO inliiinu que se en-

lercntc :i alterações no nem '. siihuem l l c alinta "h. 2". d» cdiial
INFORMAÍ.ÒLS ml"oim.icocs dispotmeis n.i sal.i d.i CPI -

l ompr.is L- Semiiis l oníuils. com sede II.L l scul.i de (iincmii l'rc-
ICINI l chá Rm-hii. silundo nu ku.i Insc liiilsiin Nunes. SN. Santa
[dw i i - es . das W'(ll> ,is 14-IM) hoins, peln íeieloiic l N: l 1521- 1 2H2.

• .Ic julho de 20I1
. ,[.|)|-- : , i i-\\i)( (KA Dl M| |o l

l Kl ITAS
. : , . l , ' •

PR l H. ITURA MfNíriPAI DL BOCA IM M VIA

v\o i» \in \MKNIO
i II\IM IDA rim n t v uoií

•V ( i)iius.sa>> Permanente de l iciiacío do Município de Hnc.i
da Maio. Pilado de AI.HJII.IS. u>ma ptihlicit o ^DIAMI NTII d,i ses,lo
,i.i ( li.irn.idi Pública n" DJíJdlS. i]iie icm tomo ohjclo \t Aquisição ilc
tieinT." \liiiieniicios dn Agnculluni FnmiiLnr c do L.mprecndcdoí
FamilintRLir.il «,iij|i.. I. ..... u e ou InlurnialX para o alendimcnlo do
pni<!r[iin.i NjL-iiin.il de MinicnlacHo - PNAE.

O ix-cehmienio c .1 .ihcrtura dos cntclopct ocnrrerto no dia
;u de lulho de 20 1 í ns W ÍOhs (nove horas e 111 minutos), no
endeiecii Uu.i l .nlisl.iu l ninihi.i. n" 103, Cenlro

l) Ed i i . i l 0111 mie ..... enr conlmun à dispiRicno dos inic-
rcssados. no cndciccn acima, de (tu is 1 1 horas cm di.is uk-is. ,m
nn.-ili.inlc solieiuelo eiui.id.i ,in L-in.»l >plh.KMd, 1111,11,1 .i\-.ii hot-

. •

!tl líi \H\lJt) i MM

\MS(I llt l H II VI Ml
1'líK.UÍ I'KKSKNCI\I. IV I5.C01Í- SRP

Tipo Menor Pn\ - Uhieto Kvjji<.ir» Jc 1'rccoi pnra .h|uisic3o de
1orma<. í ancis p.ira lutx.s - D.LI.I lloi.uui 2'í de lulho de 2015 as
l Vlflbs llre/c hiiriis c intii., niinuios) - l ,.,M! KU.I LfKiKliiu Cnimbm.
n" 11)2. C'cniro - l iliial e Inimm.icAos' No endereço acima, de (W as
| 1 horas cm ilins méis. mi ni.-di.lille solnil.iv-1" eru i.i.l.i .u. L- m.iil

I'RI M in iRA \I1NICIP\ l» hhl.l/ Dl M RH)

\\IMI »t l t i l l vi \
RIM \n\. nr ruivos N - i,'2»is

UBJl Kl lomraiacio di: Diipresa rspceiali/ada na Área de Fn-
fienharia Cu il. para .1 citciivao das ohr.is de l 'ihini/ncld c rclòrnm
da praç:i Domingos Mendes. locah/,idn ni> município de Fdi/ De-
serto. conforme com t; no de repasse n" 03N5.2S1)-
I2/20I2/MTIIU/CAÍXA. cnnlhrmc descri m mjcio njnsi.uiic no PRÓ-
JETO BÁSICO ABCRTIIRALII3/OS/20IÍ - HlhOOmin l (K M Snl.i
de Reunias da Prcrcuuril. siiuada na Rua Dr" Ciciúlio Vargas - n" .12
- Centro - Fcli/ Deserto - Alagoas - Í7.221)-l«)0. INFORMAÇÒLS
fOMPI l Ml MAKI S O | dual cnconlrn-vc à disponicno dos in-
leiess-iilns dns DShllllmm As I2h00min na Sede AdmimslraliMi do
municipin de Keli/ Deserto lALi.

, . . - -M K .'. '.;

' . \  ' . UM \I IM \ l l > • \ \  \

PRLFtITURA MUNICIPAL DF. GIRAI,'
D() PONCIANO

ali/adn

AVISOS DI:
I'MK(;ÃO rui M M r M N I72HIS

Dhiclo. Aquisição de Veículos desunadi» ,i (iuanla Cinl Municipal
(Ciflhmck; do Prelíilo) e Scerelana Municipal de Educ.ic.1o .Io Mu-
nicipindííiiraudoPonciano/Al AUCRTUHA. 11 de Jutho de 2015,
,is (W horas e .lOmmuios, (HORÁRIO LOCALi , na sede dn Pre-
leilura Municipal de í Jirau do Poncuin» na Rua José Alexandre. 15!
fcmro FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Dccrclos Municipais uue re-
sulameniam o Prcgílo. pela l.ei Federal n" K1.S2II de 17 de julho de
21MI2, Mihsidianamcnic pela Lei n" (Í.W-ft/y.l c \uns alicravíes jio.s-
leniires. Edital disponível nu cmnil: j; ,loponeiiinnepl«; ymnil com
Inlormaçncs no iclclimc ((IK2) .1520 -I6SO.

IUMMH IJF 1-ltK.O >? .V2IHS

Obicm. AS OBRAS F SERVIDOS DF CONSTRUÇÃO DC UMA
Ml \ l ) l f > L Dlll Kl \ MM \ - , I I \ K H . \ l M Ml \ IN

SINO BÁSICO (ÍOVIRNADOR IILRALDO UL'LHOES. LOCA-
LI/ADA NO DISTRITO DC CANAHSTULA DO CIPRIANO NO
MIMC IPUJDF (iiR.M rx> i'i)M i\\ AI \ I I I IUHRA m de
Ap.si,, de 21)15. is %oras c ÍOminulos. (HORÁRIO IX K Al I. na
sede d, i preleimrii Municipal de liirau do Ponciano/Al na Rua Ji>sé
Alexunda' IÍ5. centro FUNDAMENTAÇÃO IIIÍAL pela Lei n"
S.ofrf,. «l l e sua.í alterações poslcnores. INFORMAÇÕES: CdiLil dn-
ponncl no c-mad (iraudoponci.moiplw^iii.iiU ..... l ......... içiV1. iii.i
vês do Tcl. «2 JÍÍO-I6KO.

! ..... LI rio !'onci'ino-Al . lí> ,k J'f.> Je 2UIS.
Mtl.ANIA H)MI s 1>1 líl l ^ L L AO

Pivv.k-iik' Já CPI

PRFFl-ITURA MUNICIPAL DF. LAGOA NA ( AM1A

\u m i 11 n tç\
N 2 :uis - SHP

Objclo: ROilSTRO Dl PREÇO DE (ifNEROS Al IMFNTÍCIOS
DESTINADOS A MrKTNDA TS1 (11 AH l I'RO(1RAMAS DO
MUNICÍPIO DE LAÍiOA DA CANOA/AL.
ABERTURA W de Julho de 20I.S. as IDIH) horas, na sede da
Prefeitura Ai lagoa da Canoa AL na Praça Vereador Ucnn.ni Mu-s
de Ulucira. SN. fcniro U NDAMEN l AÇÀO l l( , \  Deerelo
Munieip.il que rejiiil.iiiieiii.ini LI l*rcg.1i> - SUI', Decreto Municipal n"
l . 7M l ,dc (W Jcahr t ldc20(WcLc i Federal n" 10.5211 de 1 7 de julho
de 2(X12, MihMdianamcnlc pela Lei n" K d o d V Í e suas allcraçôcs
posLeriore- INH>RMAÇÕI S rdnal disnoimcl noendem.- «ciira
mencionado- Tel: (OH2> 1'2N - 1112 i>u c-mail. cplliíeoadaca-
nm u h 11 1 mu 1 1. com

l.-jii,' dii i nmra-AI . r- ,v lulho -ie .'(ilí
MARCXJS PAULO ARAÚJO LIMA

l'i sidcm ,1 . í i'i

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR I/IDORO

t \Mi Ur i 1 1 1 (OMkt IO

Comuto n" ThlMDIS - Processo n" UH 05/21 1M)I/2I)I5- I..IIM.I.I ilc
1'rcios n" 111 2111^ - Fundamentação Legal: Lei federal n" S of>(i.'»l -
( omralada: ALPIS CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA

(ÇNPJ N" H4.l)2ll.K75ííXX)l-Ofi) - Ohjelo: C'onlralaçao de cmprevi de

TcrenLe o C'nnslruçao do ( cnlro de Referência Cspcciali/ado de
silencia S.Kial - CREAS - Valor global: RS 34(MlfiS.21 (Ire/cm

Itn |scis| mese,

U IMI 1)1 HOMOLOGAÇÃO l \[).ll Itlt \ Ml
lOMIDA Hl PHFUK N' I'2IHS

Processo n' I»l<)íi2! («II 2III5
Kacc no conslanle nits auiov do nioecdirnenin lieil.Hono I.»-

mada de Pregos n" 111(2015, do Tipo Menor Preço, relercme .10
Processo n" OH.II?í2l.llOI 2111 V HOMflUXiO. com lund.imemo n,>
•\ 4' VI. .|,L U-i n' N.ftA6,«. o proced.mtnio licilalóno. Aio
conlinuo. ADJUDICO o nbjcio da !iui.icao em fa.or da liciiantc
Ncncedora do certame, a empresa ALPIS ( ONSTRUÇÕ! S E IN-
CORPORA(,OIS UIM |( N f J N" IM (120 miXKII-tM.I, n,> i.i|t,r
iilohal de Rí M[|IKi5.21 (tre/cnliR e quarenta mil. >es^ni.i e uncn

M i K I V •. \M \  v  K! ARIANO SM V .\
Prefeiu

AVISO I I I l ]f II V( \ ( l
I 'HH: \<t il(U--l- M l M S' III JIHÍ-

- v,
. Maior l/idoro, AL. - Edital c lnliirm.ieiV.-s. Nus n. cnro. aio , . - ia c nirm.iei.-s. u

acima, de OK ai l- noras em dias úleis, ou mcdi.inie so
ciuiuiiíi iio e-ni.iil cplniii/idonuil.-d hiiliiiail.com

"IHIAtit» IMikH 10 s \ \ [ ) l •, (MSI \SOfÍfO

PRFFFITURA MUNICIPAL DE MAKAGOliT

i \» \ ii DI KI (.is i HO nt nu i u-,

Fundamcmo Legal Lei Federal n° K. ftftn/M, e su;n aheraçoes pos-
tenoies. l et l edenil n" 1 1 1.^20' 20(12. DccreLo Federal n" 7 «12 2(il i
Ohieln A<JUISI(,ÀO Dl MEDICAMENTOS l < ORRELATOS.
DESTINADOS AO MUNICÍPIO DE MARA(.i(X!l o
ciador PHLrriTDRA MUNICIPAL DE MARA(i(Mi|.AL, Forne-
cedoras Regisiradiis CAMPOS DISTRIHUIDOKA Dl MLDk A-
MENTOS ITDA com CNPJ n" l4..1.14.17fti'00»l-47, icncedora dos
lotes 1)1. 112. 115. IW> e 07 do grupo dos 75°., nerfa/endo um \alur
gloh.il de l« » "47.VW.7s) (ircs milhftcs noscccnuis e quarenta c sele
mil nm ceemos c no\enta c noic reais e scienta c noic centavo» I.
URI RI, k \I ( 111 U) W! HdO LIDA. CNPJ fXJ.2.1h,luí'<H)l)l-
»4 icnecitorj-. dos lok-s 01, 1)2. 05. 07 coircspundeiile .1 23% .!.>
Objcto. com \alor de RI l (KW (HKI.IHI [tinm milha,, e sessenta e noie
mil rcaisi. KAMEnil -\I HMH<-\' MLDK A MENTOS
LTDA. com CNPJ n' 1 1 4TS.716.0OH-55. .tnecdora ,l,.s N, k- «í e iH
do grupo dos 75".. e 21". perfa/cndo um valor gl.ih.il de R s,
<•! > shJ.40 (quinhentos c \inlc Ires mil quiiihcnloi. e sessenta e quatro
reais, e quarenta ccniamsi. CIEMED I1IU - l- PP com ( M-J n'
[).1.24(i.1.1.VIX)l)l-K2. ienced.T.i Jo lute (Ift do grupo dos 25",.. per-
fnyendo um ialor global de RS JK5 MW.W lirc/cnios c oitenta e
cinco mil noicccnias c noventa c no\ reais e noicnta e mne ien-
tmosl. VIliCMTA. I2(do/el meses ITHMADO TM l l ile maio de
201 í. SIGNATÁRIOS. Lui/ Henrique IVivou. ( ai.ilc.tnle, Ana C,i-
rolina da Fome Olneira. Carlos Henrique Moura da S.h.i. Josim.u
Campos de Araújo c Lucas M.IIC.US \lor,ies ,1e -\/esedn

PKI-H- l l l IÍA MUNICIPAL Dí: Dl. 110 D'ÁCiUA
1)\ l IORIS

ItKSlI.l VIM) 1)1 IIMtl l l l \ ( , Vo

CONCORRÊNCIA N" : JiMs

Ohiclo. CiinlraLie.l» de ernpres.i cs.pcci.il IIMIJ.I p-i" re.ih^-n1.'!.' .i-
iiln.is de eiifenluni.1 pcnmcmcs. ti conurucilo de um sisieii" de cs-
BOInmcnlo saniláriii Empresa Habilitada Ogel Obras (ICT.II- l IREI l
EPP Empresas Inabilitadas' í onserv Lonsirucoc- e Serviçal l Ide
U 2 Engenharia l.ldti. EPP. Pniienlcl Hnj>eiiri.iria Lida e Consmiuira
Millenium Lld.. EfP.

.l.-.s Horej-Al, l" de julho d- 2H|S
LUt IANO DA SILVA SOUZA

,1.1 l PI

lado di)>ii;iliiieiiie e.mi.>ime MP n' 2 200-2 de 24/OK/2001, que inslilui a
InfraeMrulura de Chjves Publicas Ur.i.ileir.i - ICP-Brasil.

Ule dOL-iimcnlii pode sei M-II'I, ul<> n,i ,-ml, K \ . ' >k irónico hllp. v
ptln eildif!.! (l(Xli:(il S(}7171*11 W
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Pawaxexte eU JLteè

0(S

MATA

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

Chamada Pública n° 02/2015

Processo n° 528-017/2015

Nome/Razão Social:

CPF/CNPJ

M ̂  ' *C

Endereço:

Fone(s)/Fax:

Contato:

E-mail:

Celular(es) contato:

Recebemos, nesta data, cópia do edital da Chamada Pública acima identificada, bem como
seus respectivos anexos.

Local e data: de

Assinatura

(pbs: Preenchimento com "letra de forma

Bergson Araújo Leite
Presidente da CPL

Processo n" 528-017/2015

Chamada Pública n" 02/2015



r



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 0/2

BOCA MATA Jtí
f*f&*Ví .: , - . ! ( • . < i>.̂  .̂ x- W^^ '

•*̂ -̂

Nome/Razão Social: /

CPF/CNPJN'-: /^ 3 e f-,

V l! ÍÀ /j sforfr
/ 6

Fone(sl/Fax:

/" *Coniato: Ly? r/ /V,^

RprfihfímrK nestn dntn t

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

Chamada Pública n° 02/201 5

Processo n° 528-017/2015

"~D O
TDhttfi -k Un CÍ/}\ /v/<^ A : Í>/V:

£/z^2/

/ y /^~~ / / '//
c-moil: vQQp#}Q.& /jJfi/r/y^crj y. ^ju»i

'y Á^SWA Celularíes) contato: y v<^ '/V- ÍÍÍS.

-ónin dn edital do Chamada Pública acima idenliíicada. bem comi:
seus respectivos anexos.

//
Local e dato: J^fjljJ SÁ

COOR DOS PRODUTORES RURAIS
DA ZONA DA MATA - COOPMATA

Com Povcado Assentamento Pacas, S/N
CEP 57820-030 - Zona Rufai • Murici/àL-

CNPJ 14.326.182/0001-08
Insc. Municipal 11531 Muna
tnsc. Estadual 242.25420^ ,

,
_ de // / de

.?> [n-

Assinatura

[Obi: Preenchimento com "letra de tormo '

Bergson / jujo Leite
Presidente da CPL

iico n°02/30:5 1/17





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA M T A

BOCA MATA

030

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

Chamada Pública n° 02/2015

Processo n° 528-017/2015

Nome/Razão Social:

CPF/CNPJ N°:

£0 Mf*«. ££ Á

Endereço: •' D.

Fone(sl/Fax:

Contato:

E-mail:

Celulor(es) contato: . sP/5-"?

Recebemos, nesia ciaia, cópia do edital da Chamada Pública acima identificada, bem como
seus respectivos anexos.

Local e data: #4/14072 . Z? de JVttfA de

pbs: Preenchimentg^com "letra deforma'

Processo n° 528-017/20 f 5
Chamado Pública n° 02/20?5

Bergson Araújo Leite
Presidente da CPL |0.224/0001-30J

ASSOCIAÇÃO DOSAGRICULTORcS C
FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCADAM

Rua D. Pedro II, 329

Pç. da V i to r ia -CEP; 57680-000

BOCA DA MATA-AL

1/17





i m p r i m i r -'echar

(Sá'Adiamento Chamada Pública

('omissão de Licitações Município de Boca da Mata-AL
(cplbocadamata.al@hotrnail.com)
segunda-feira, 27 de julho de 2015 21:24:34
paulo Iima31@hotmail.com (paulo.lima31@hotmail.com); coopmatai@hotmail.com
(coopmata@holmail.com); fabioterraagreste@gmaii.com
(fabioterraagreste@gmail.com); cooperal.alagoas@yahoo.com.br
(cooperal.alagoas@yahoo.com.br)

3 anexos
• : ~: P Á G I N A i 13.pdfí276 ^ RRK !X)U 17-07-2015 P A G I N A l .v

l \ ' • " V 7.pdf (15 MB)

3re/ados, boa tarde.

venho informar que a chamada pública marcada para o dia 28/07/2015, precisou ser remarcada para
o dia 29/07/2015. no mesmo horário. i
Segue em anexo publicações do aviso de adiamento

Aproveito para ressaltar que os valores totais de cada item, informado no edital, encontra-se com o
valor da multiplicação errado Favor só considerar os valores unitário e refazer os totais.

A TT
Bergson Leite
Presidente CPL/Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Boca da Mata/AL
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26/07/2015 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Receita Federei l

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

20.690.224/0001~BO
.MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

D ATA U E ABERTURA

21/07/2014

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA - AL

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - ASSOCIAÇÃO PRIVADA

LOGRADOURO

RD. PEDRO II

CEP
57.680-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NUMERO

329
COMPlf-Mf-NIO

BAIRRO/DISTRITO

PC DA VITORIA
MUNICÍPIO

BOCA DA MATA

TELEFONL

(82) 9670-3334

Uí-

AL

.ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

21/07/2014

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 26/07/2015 às 11:22:27 (data e hora de Brasília).

Consulta QSA / Capital Social Voltar

Copyright Receita Federal do Brasil - 26/07/2015

Página: 1/1

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararlmpressao/lmprimePagina.asp 1/1





Imprimir DAP Pessoa Jurídica

Extrato da DAP Pessoa Jurídica

26/07/2015

. -̂  M i n i >.i.:.i i.-. 1 1 . > Desenvolvimento -iiii.i

Chave do Extrato: 20621323763

DAP-N0 SDW2069022400011505151019 Versão da DAP 3.2

Data Emissão da DAP 15/05/2015 Data de Validade (*) 15/05/2018 Data Emissão Extrato 26/07/20*5^X1:16:25

CNP3 20,690.224/0001-80 Razão Social ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA F AMILIAR NO MUNICIF

Data da Constituição 23/07/2014 12:00:00

UF AL Município Boca da Mata

Representante Legal

CPF 366.415.704-44 Nome PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO

Composição Societária

Agricultores Familiares

- Quilombola

- Indígena

- Extrativista

- Pescador(a)

- Aquicultor(a)

-Silvicultor(a)

- Assentado(a) do PRIMA

- Beneficiario(a) do PNCF

- Agricultor(a) Familiar

Número de titulares com DAP Reconhecidos pelo MDA

Demais Associados

Total dos Associados

Número

0

0

( ]
0

0

0

l!

u

4

4

0

4

Participação Relativa - %

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

100,00%

100%

0.00%

100%

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social.

Entidade Emissora

CNPJ 12.436.473/0001-15

Razão Social SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANADIA

Agente Emissor

CPF 647.818.104-97 Nome MARIANO DENISSON DE MELO

Local da Emissão

UF AL Município Boca da Mata

Impressoem 26/07/201511:16:30

SMA

http://smap14.m da.gov. br/extratopj/ExtratoDAP/impressao.aspx
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•(5052015 - Ssfema Cadastro de DAP

Você está logado como maríano,mdo
SECRETARIA DE AGRICULTURA

j > Preencha a Data de filiação

Campos não obrigatórios
Escolher Outra Versio l Manual

Aviso: Esta tela pode demorar alguns minutos para ser carregada após a inserção dos associados, par
> favor aguarde até o fim do processa

Sócios Agricultores Famiiares

a) - Número de Sócios de Apicultores Familiares: 4

b) - Número Totat de Sóòos: 4

C??

í EDSON DA SILVA FRANCISCO

2 JOSÉ JACKSON FRANCISCO

3 CLAUDING MARQUES ANACLETO

4 SÔNIA MARIA ANASTÁCIO DA SILVA

088.157.134-25

022.724.694-26

757.874.584-00

546.696.344-53

15/05/2015

15/05/2015

1S/05/2015

15/05/2015

[X Apagar Tados!

Limpar Campos

Cff Datadefltoçio

Adicionar

OU Escoter arquivo Nenhum arquivo seletionado Carregar arquivo 21

Voltar Avançar

MDA - Ministério do Desenvolvimento Agrário - Esplanada dos Minisiénos, Soco A / Aia Norte - CEP 70054-900 - Brasília - DF te - CcP
900-Brasília-DF
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Extraio de DAP de Agricultor

:" -à Ministério do Desenvolvimento Agrário

Minis tér io do D e s e n v o l v i m e n t o A g r á r i o
S f L C f l a r i r i lie A t j n t uliurn l -arn ih.u
HruyidiMd Ndt,ioiidt de t-or Idlec initíiilu dd Agn* u l t i i f n i .uiniidi

Extrato de DAP de Agricultor

Data de GetjfcjQ do Extrato

DAP: SDW0022724Õ94261505150946 Enquadramento: V Validade: 15/05/2018 Data da Emissão: 15/05/2015

Versão DAP: 1.9.3 Município: Anadia/AL

TITULARES

CPF: 022.724.694-26

Titular: JOSÉ JACKSON FRANCISCO

CATEGORIA DO AGRICULTOR

Demais agricultores familiares

CONDIÇÕES DE POSSE E USO DA TERRA

Posseiro/a

DAP ACESSÓRIA ASSOCIADAS

NÃO EXISTE DAP ACESSÓRIA ASSOCIADA

EMISSORES DA DAP

Emissor: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANADIA

:NPJ: 12436473000115

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada através do site: http://www.mda.gov.br

rmp://smap14.mda.gov.br/extratopf/ExibeExtrato.aspx?ID1 = %2b8yay9QcY9R154fdl&ID2=.8TtA8TZS4eHe&ID3=.4eHe&ID4-%2bAcwx4fRQ 1/1





P
R

O
IB

ID
O

 P
lf

lS
T

IF
ÍC

fl
P

.

47
89
70
86
5Í

^-
' 

'"'
- T -Y f * i.

.-
t, i £ G

. 
- 

• 
1





26/07/20.15

•5\ linistcno do Desenvolvimento Agrário

Extraio de DAP de Agricultor

Ministér io do D e s e n v o l v i m e n t o A g r á r i o
S e c r e t d r i i i t)« Ayrn. ullur.i |-.itn'

n a ni d N d c 1 0 1 1 . 1 1 . 1 1 - i • r t ateei mento d«i Agi • illur, i <utnliar

Extrato de DAP de Agricultor

eraçáo do Extrato

/201 5 11 :47

DAP: SDW0088157134251505151005 Enquadramento: V Validade: 15/05/2018 Data da Emissão: 15/05/2015

Versão DAP: 1.9.3 Município: Anadia/ AL

TITULARES

CPF: 088.157.134-25

Titular: EDSON DA SILVA FRANCISCO

CATEGORIA DO AGRICULTOR

Demais agricultores familiares

CONDIÇÕES DE POSSE E USO DA TERRA

Outra

DAP ACESSÓRIA ASSOCIADAS

NÃO EXISTE DAP ACESSÓRIA ASSOCIADA

EMISSORES DA DAP

Emissor: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANADIA

: 12436473000115

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada através do site: http://www.mda.gov.br

http://smap14.mda. = %2bAO02A8K.9QgC4fZM&ID2=.8TtA8TZS4eHe&ID3=.4eHe&ID4=%2bAcwx4fRQ





ESTADO DE ALAGOAS
SECRETARIA DL StGUtfANÇA PUBLICA

INSTITUTO DÊ IDENTIFICAÇÃO

'ÁLID'A EM TODO OTERRITÓHIO NACIONA

1.693-994
NQME Edson da Silva Francisco

Ar^indo Trancioco e
liaria Joué,da Silva Francisco

Boca da Mata- Al 08.01.1979
OATADENAbClMtNIÚ

16?v ,I
A-9, Bo.ca

JÚO

Cadastro de Pessoas Físicas
Númoro de Inscrição

Confere c/ o original

JLfll





26/07/201 5 Extrato de D AP de Agricultor

Ministério do Desenvolvimento Agrário

Minis tér io do Desenvo lv imen to A g r á r i o
S e c r e t a r i a ile Agricul tura Fami l ia r

-̂jJjBMBE-y Programa Nacional de For ta lec imento cia Aqn<- uttum Famil iar

Extrato de DAP de Agricultor

Data de Geração do Extraio

26/07/2015 11:49

DAP: SDW0546696344531505150957 Enquadramento: V Validade: 15/05/2018 Data dia Emissão: 15/05/2015

Versão DAP: 1.9.3 Município: Anadia/ AL

TITULARES

CPF: 546,696.344-53

Titular: SÔNIA MARIA ANASTÁCIO DA SILVA

CATEGORIA DO AGRICULTOR

Demais agricultores familiares

CONDIÇÕES DE POSSE E USO DA TERRA

Posseiro/a

DAP ACESSÓRIA ASSOCIADAS

NÃO EXISTE DAP ACESSÓRIA ASSOCIADA

r> A n* A DLJA UMr

Emissor: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANADIA

ICNPJ:12436473000115

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada através do site: http://www.mda.gov.br

http.//sm ap14.mda.gov. = %2b9vlu9^2b9QkM4fRX&ID2-.8TtA8TZS4eHe&ID3-.4eHe&ID4=%2bAcwx4fRQ
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27/07/2015 Extraio de DAP de Agricultor

-,7 Ministério do Desenvolvimento-,

Min is tér io do D e s e n v o l v i m e n t o A g r á r i o
S e c r e i r f r i d ile Aqnt Lillur<i l .iinilíar
P r'.KI r a tu.i N ,t(. I<MM| de Fort a lec inif nlu i i • • Ilu Fami l iar

Extrato de DAP de Agricultor

Geração do Extrato

'-7707/2015 17:42

DAP: SDW0366415704441707140104 Enquadramento: V Validade: 17/07/2017 Data da Emissão: 17/07/2014

Versão DAP: 1,9.3 Município: Boca da Mata/AL

"m~i n A o t-til l l U LMKC J

CPF: 366.415.704-44

Titular: PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO

: 034.349.564-33

e: FERNANDA ANTÔNIA DOS SANTOS SAMPAIO

CATEGORIA DO AGRICULTOR

Demais agricultores familiares

CONDIÇÕES DE POSSE E USO DA TERRA

Comodatário

DAP ACESSÓRIA ASSOCIADAS

NÃO EXISTE DAP ACESSÓRIA ASSOCIADA

EMISSORES DA DAP

Emissor: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS Dt BOCA DA MAIA

CNPJ: 12480067000150

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada através do site: http://www.mda.gov.br

http://smap14.mda. = %2b9vtk9g2p9QUg4fVS&lD2=.8TtA8TRb4eHe&ID3=.4eHe&ID4=%2bAcwx4fRQ
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27/07/2015 https:/A«ww.si fge.caixa.gov.br/Em presa/Crf/Cr^

ONOM í '

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 20690224/0001-80

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTU
Endereço: RUA D PEDRO n 329 / PC DA VITORIA / MACEIÓ / AL / 57680-ooo

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/07/2015 a 16/08/2015

Certificação Número: 2015071808523476195510

Informação obtida em 27/07/2015, às 17:04:44.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

M
^_/

https://wAw.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCF 1/1





26/07/2015

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO
DE BOCA DA MATA - AL

CNPJ: 20.690.224/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívida:, de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se à situação do sujeito
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei r£ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN
Emitida às 10:51:51 do dia 07/05/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/1 1/2015.
Código de controle da certidão: 3A4A.FEOE.33F5.D21A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1.751, de 02/10/2014.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia/ResultadoSegVia.asp?Origern=1&Tipa=1&N^20G90224000180&Sen . 1/1





ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇO DA ASSOCIAÇO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA - AL, 22.09.2014 ( VINTE E DOIS DO MÊS DE JULHO DE DOIS jm
MIL E QUATORZE ). Aos 22 ( vinte e dois) dias do mês de julho do ano qje
2014 (dois mil e quatorze), as 14h (quatorze horas) , reuniram-se , em
Assembleia Geral na sede localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da
Vitória Boca da Mata - Al, as pessoas a seguir relacionadas: PAULO JORGE
MARQUES SAMPAIO, casado, agricultor, residente na Rua D, Pedro II, 329 -
CPF: 366.415.704-44,RG- 583287 SSP/AL; GILSON DA SILVA FRANCISCO,
casado, agricultor, residente na fazenda São José do Cariri, CPF:
011.670.554-03.RG -1.925.179; JOSÉ ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR,
casado, agricultor, residente Fazenda São José do Carjjj, CPF: 860.637.744-
91.RG-1242008 SSP/AL; WAGNER LUIZ DE ALBUQUERQUE PALMEIRA,
casado, agricultor, residente Fazenda Cariri da Prensa, CPF: 564.334.504-
82.RG-790.279 SSP/AL; JOSÉ EDMILSON MARQUES SAMPAIO, solteiro,
agricultor, residente Fazenda São Domingos, CPF: 185.265.194.68,RG-
815.525 SSP/AL; ELIAS MARQUES PEREIRA, casado, agricultor, residente
na Fazenda São José do Cariri, CPF: 788.146.344-91, RG-2.012.995 SSP/AL;
JOÃO ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR, casado, agricultor, residente na
Fazenda São José do Cariri, CPF: 051.524.034-63.RG-2001001307694
SSP/AL; FERNANDO ANTÓNIO DOS SANTOS, casado, agricultor, residente
Fazenda Cutuvelo, CPF : 617.504.254-91,RG,378.195 SSP/AL; todos os
municípios de Boca da Mata - AL. Em seguida o presidente declarou abertos
os trabalhos e apresentou a pauta de reunião, contendo o seguinte assunto:
discussão e aprovação da escolha de novos associados ou sócios que
integrarão esta associação, a saber: ANTÓNIO ALFREDO CALHEIROS DE
ALMEIDA, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Rua
Ladíslalu Coimbra, n. 118, centro- Boca da Mata -AL, CPF - 604.335.584-15 ,
RG - 697 729 - SSP - AL; JANIER MARQUES SAMPAIO, brasileira, solteira,
agricultora, residente na Rua D, Pedro II, n. 134, Boca da Mata - AL, CPF
923.933.144-15, RG - 1.367.904 - - SSP - AL; MARIA IRACÍ MARQUES
SANPAIO, brasileira, viúva, agricultora, residente do domiciliada na Rua D.
Pedro II - s/n - varela - Boca da Mata - AL, CPF - 647.719.704-91, RG -
982.529 - SSP - AL. Em seguida, após a pauta ter sido colocado em votação,
foi aprovada por unanimidade Passou-se, em seguida, ao item da pauta, em
que foram escolhidos os novos membros para comporem esta associação:
ANTÓNIO ALFREDO CALHEIRO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, agricultor,
residente e domiciliado na Rua Ladislalu Coimbra, n. 118, centro - Boca da
Mata - AL, CPF - 604.335.584-15 , RG - 697.729 » SSP - AL; JANIER
MARQUES SAMPAIO, brasileira, solteira, agricultora, residente na Rua D.
Pedro II, n. 134, Boca da Mata-AL, CPF - 923.933.144-15, RG - 1.367.904-
SSP - AL; MARIA IRACÍ MARQUES SANPAIO, brasileira, viúva, agricultora,
residente do domiciliada na Rua D. Pedro II - s/n - varela - Boca da Mata -
AL, CPF-647.719.704-91, RG-982.529-SSP-AL Assinaram: Paulo Jorge
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Marques Sampaio. Ass) Gilson da Silva Francisco. Ass) José Arlindo Francisco
Júnior. Ass) Wagner Luiz de Albuquerque Palmeira. Ass.José Edmilson
Marques Sampaio. Ass) Elias Marques Ferreira. Ass) José Arlindo Francisco
Júnior. Ass) Fernando António dos Santos. Ass) António Alfredo Calheiros de
Almeida. Ass) Janier Marques Sampaio. Ass) Maria Iraci Marques Sampaio.
Ass) Nada mais havendo, o presidente fez o resumo dos trabalhos do dia, bem
como das deliberações, agradeceu pela participação de todos, os presentes e
deu por encerrada a Assembleia, do que eu.!̂ J /̂f> .̂..|XnJt>^^eJic3....̂ ..
secretário ad doe da Assembleia lavrei a presente Ata, que foi lida achada
conforme e firmada por todos os presentes que assinaram o livro de Ata na
sede da Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar do Município de
Boca da Mata - AL, 22.09.2014..

JDf

PRESIDENTE

c
MARQUES SAMPAIO JOSÉ ARLINDO FRANCISCO

SECRETÁRIO
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J
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA - AL, 22.09.2014 ( VINTE E DOIS DO MÊS DE JULHO DE DOIS
MIL E QUATORZE ). Aos 22 ( vinte e dois) dias do mês de julho do ano de
2014 (dois mil e quatorze), as 14h (quatorze horas) , reuniram-se , em
Assembleia Geral na sede localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da
Vitória Boca da Mata - Al, as pessoas a seguir relacionadas: PAULO JORGE
MARQUES SAMPAIO, casado, agricultor, residente na Rua D. Pedro II, 329 -
CPF: 366.415.704-44.RG- 583287 SSP/AL, GILSON DA SILVA FRANCISCO,
casado, agricultor, residente na fazenda São José do Cariri, CPF:
011.670.554-03,RG -1.925.179; JOSÉ ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR,
casado, agricultor, residente Fazenda São José do Cariri, CPF: 860.637.744-
91.RG-1242008 SSP/AL; WAGNER LUIZ DE ALBUQUERQUE PALMEIRA,
casado, agricultor, residente Fazenda Cariri da Prensa, CPF. 564.334.504-
82,RG-790.279 SSP/AL; JOSÉ EDMILSON MARQUES SAMPAIO, solteiro,
agricultor, residente Fazenda São Domingos, CPF: 185.265.194.68,RG-
815.525 SSP/AL; ELIAS MARQUES PEREIRA, casado, agricultor, residente
na Fazenda São José do Cariri, CPF: 788.146.344-91, RG-2,012.995 SSP/AL;
JOÃO ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR, casado, agricultor, residente na
Fazenda São José do Cariri, CPF: 051.524.034-63,RG-2001001307694
SSP/AL; FERNANDO ANTÓNIO DOS SANTOS, casado, agricultor, residente
Fazenda Cutuvelo, CPF : 617.504.254-91,RG.378.195 SSP/AL; todos os
municípios de Boca da Mata - AL. Em seguida o presidente declarou abertos
os trabalhos e apresentou a pauta de reunião, contendo o seguinte assunto:
discussão e aprovação da escolha de novos associados ou sócios que
integrarão esta associação, a saber: ANTÓNIO ALFREDO CALHEIROS DE
ALMEIDA, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na Rua
Ladislalu Coimbra, n. 118, centro - Boca da Mata - AL, CPF - 604.335.584-15 ,
RG - 697.729 - SSP - AL; JANIER MARQUES SAMPAIO, brasileira, solteira,
agricultora, residente na Rua D. Pedro H, n. 134, Boca da Mata - AL, CPF
923.933.144-15, RG - 1.367.904 •- SSP - AL; MARIA IRACÍ MARQUES
SANPAIO, brasileira, viúva, agricultora, residente do domiciliada na Rua D.
Pedro II - s/n - varela - Boca da Mata - AL, CPF - 647.719.704-91, RG -
982.529 - SSP - AL. Em seguida, após a pauta ter sido colocado em votação,
foi aprovada por unanimidade. Passou-se, em seguida, ao item da pauta, em
que foram escolhidos os novos membros para comporem esta associação:
ANTÓNIO ALFREDO CALHEIRO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, agricultor,
residente e domiciliado na Rua Ladislalu Coimbra, n. 118, centro - Boca da
Mata - AL, CPF - 604.335.584-15 , RG - 697.729 - SSP - AL; JANIER
MARQUES SAMPAIO, brasileira, solteira, agricultora, residente na Rua D.
Pedro II, n. 134, Boca da Mata - AL, CPF - 923.933.144-15, RG - 1.367.904-
SSP - AL; MARIA IRACÍ MARQUES SANPAIO, brasileira, viúva, agricultora,
residente do domiciliada na Rua D. Pedro II - s/n - varela - Boca da Mata -
AL, CPF - 647.719.704-91, RG - 982.529 - SSP - AL. Assinaram. Paulo Jorge

JQS

Confere c/ o original





Marques Sampaio. Ass) Gilson da Silva Francisco. Ass) José Arlindo Francisco
Júnior. Ass) Wagner Luiz de Albuquerque Palmeira. Ass.José Edmilson
Marques Sampaio. Ass) Elias Marques Ferreira. Ass) José Arlindo Francisco
Júnior. Ass) Fernando António dos Santos. Ass) António Alfredo Calheiros de
Almeida. Ass) Janier Marques Sampaio. Ass) Maria Iraci Marques Sampaio.
Ass) Nada mais havendo, o presidente fez o resumo dos trabalhos do dia, bem
como das deliberações, agradeceu pela participação de todos os presentes e
deu por encerrada a Assembleia, do que eu.̂ cr^^ .JXAJlL*̂  Ao^ ^
secretário ad doe da Assembleia lavrei a presente Ata, que foi lida achada
conforme e firmada por todos os presentes que assinaram o livro de Ata na
sede da Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar do Município de
Boca da Mata - AL, 22.09.2014 .

PAULO OOffGE MARQUES SAMPAIO JOSÉ ARLINDO
JÚNIOR

A.>J

PRESIDENTE SECRETÁRIO

Confere c/ o original





ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA

MATA-AL-Rua D. Pedro II, 329 Praça da Vitória Boca da Mata - AL

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA - AL, EM 02.08.2014 (Dois de agosto de dois mil e ). Aos 02 (dois)
dias do mês de agosto do ano de 2014 (dois mil e quatorze), as 15h (quinze
horas), reuniram-se, os membros em Assembleia Ordinária na sede
localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da Vitória, Boca da Mata - Al,
convocada pelo então presidente: PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO. Em
seguida o presidente declarou abertos os trabalhos e apresentou a pauta de
reunião, contendo os seguintes assuntos: 1°) apresentação da diretoria; 2°)
Discussão sobre a introdução de novos produtos e aquisição de recursos. Em
seguida, começou-se a discussão: O presidente iniciou a fala mostrando o
significado da Associação dos Agricultores de Boca da Mata; o Sr. Marcos
argumentou o porquê de só os produtos como: alho, coentro, cebola branca,
alface, pimentão, abóbora, mandioca, macaxeira, batata, inhame, etc. Todos
concordaram que deverão trabalhar para adquirir novos valores e produtos; o
Sr. Júnior Arlindo concordou que a associação deve trabalhar com outros
produtos e não um só; o Sr. Wagner Palmeira, um dos principais produtores de
farinha e goma de nosso município falou que devemos investir na Associação
do nosso município no sentido de adquirir novos recursos; os Senhores Gilson
e Marcos ficaram encarregas de providenciar o modelo e os passos do
conselho de Boca da Mata; o Sr. Fernando disse que o produtor Marcos
António, conhecido como Marcos da tapioca, já colheu produtos do Peri-peri de
primeira qualidade como: bananas com caixas de até 330 unidades. Todos os
membros concordaram com a discussão da pauta. Nada mais havendo, o
presidente fez o resumo dos trabalhos do dia, bem como das deliberações,
agradeceu pela participação de todos os presentes e deu por encerrada a
Assembleia, . do f que eu,

.<X .̂..AAJL-A .̂t̂ ...̂ na^ secretário ad doe da
Assembleia lavrei a presente Ata, que foi lida achada conforme e firmada por
todos os presentes que assinaram o livro de Ata na sede da Associação dos
Agricultores da Agricultura Familiar do Município de Boca da Mata -- AL,
02.08.2014.

aJl;
PAULO J

f o
J<-HP

0 '
MARQUES SAMPAIO

Confere c/ o original
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PRESIDENTE- CPF - 366.415.704-44

ÍOSE ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR
SECRETÁRIO - CPF - 860.637.144-91





ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA - AL - Rua D. Pedro II, 329 Praça da Vitória - Boca da Mata - AL

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA-AL, EM 15/05/2015.

M

Aos 15 (quinze) dias do mês de maio do ano de 2015 (dois mil e quinze), as
15h (quinze horas), reuniram-se, os membros em Assembleia Extraordinária
na sede localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da Vitória, Boca da Mata
- Al, convocada pelo então presidente: PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO.
Em seguida o presidente, declarou abertos os trabalhos e apresentou a pauta
de reunião, contendo o seguinte assunto: adoção de novos membros para
comporem o quadro da Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar do
Município de Boca da Mata - AL, O presidente iniciou a fala mostrando o
significado da Associação dos Agricultores de Boca da Mata e colocando em
votação a aceitação para comporem esta associação os novos membros: o
Sr. EDSON DA SILVA FRANCISCO, brasileiro, casado, agricultor, residente no
Povoado São José do Caríri, CPF - 088.157.134-25 e Cl - 1.693.994 - SSP-
AL; CLAUDINO MARQUES ANACLETO, brasileiro, casado, agricultor,
residente no Pv com São José do Cariri, CPF • • 757.874.584-00 e Cl -
1.048.331 -- SSP - AL; JOSÉ JACKSON FRANCISCO, brasileiro, casado,
agricultor, residente na Joventino Dâmaso, 26, CPF - 022.724.694-26 e Cl -
1296778 - SSP - AL e SÔNIA MARIA ANASTÁCIO DA SILVA, brasileira,
casado, agricultora, residente na José Leite da Silva, s/n - Varela, todos
residentes no município de Boca da Mata. Os membros concordaram com a
discussão da pauta e aprovaram a adoção dos .novos coponentes nesta
associação. O presidente falou sobre a importância da entidade dentro de
nosso município e deu boas vindas aos novos integrantes. Nada mais
havendo, o presidente fez o resumo dos trabalhos do dia, bem como das
deliberações, agradeceu pela participação de todos os presentes e deu por
encerrada, a ,, «Assembleia geral / extraordinária. Eu,
^P.< .̂..A/)J£t̂ ^<l̂ .!?t̂  ad doe da
Assembleia lavrei a presente Ata, que foi lida achada conforme e firmada por
todos os presentes que assinaram o livro de Ata na sede da Associação dos
Agricultores .dg. Agricultura Familiar do Município de Boca da Mata - AL, 24 de
outubro.de 20Í4,Obs: CPF de Sônia Maria Anastácio da Silva:546.696. 344-53
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. . . . • - . - - .
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'PAULO JORGE MARQUEI SAMPAIO

PRESIDENTE - CPF - 366.415.704-44
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ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA

MATA -AL -Rua D. Pedro II, 329 Praça da Vitória Boca da Mata - AL

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA - AL, EM 24.10.2014 (vinte e quatro de outubro de 20-14 ). Aos 24
(vinte e quatro) dias do mês de outubro do ano de 2014 (dois mil e quatorze),
as 15h (quinze horas), reuniram-se, os membros em Assembleia Ordinária na
sede localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da Vitória, Boca da Mata -
Al, convocada pelo então presidente: PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO.
Em seguida o presidente, declarou abertos os trabalhos e apresentou a pauta
de reunião, contendo o seguinte assunto: adoção de novos membros para
comporem o quadro da Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar do
Município de Boca da Mata - AL, O presidente iniciou a fala mostrando o
significado da Associação dos Agricultores de Boca da Mata e colocando em
votação a aceitação para comporem esta associação os novos membros: o
Sr. Enoque Ferreira Marques, brasileiro, casado, agricultor, residente na Av.
Cel Joventino Dâmaso, 486, centro - Boca da Mata - AL, CPF - 140.092.934-
20 e Cl -- 371.612-SSP-AL e o Sr.. Luciano da Silva Francisco, brasileiro,
casado, agricultor, residente no CD - Cariri - Conjunto, CPF - 029.214.154^88
e Cl - 1.693.993-SSP-AL, todos residentes no município de Boca da Mata. Os
membros concordaram com a discussão da pauta e aprovaram a adoção dos
novos coponentes nesta associação. O presidente falou sobre a importância da
entidade dentro de nosso município e deu boas vindas aos novos integrantes.
Nada mais havendo, o presidente fez o resumo dos trabalhos do dia, bem
como das deliberações, agradeceu pela participação de todos os presentes e
deu por / encerrada , a Assembleia aeral ordinária. Eu,

c^«»^x .̂.AAÍL -̂<!̂ .--Ç^ ad doc da
Assembleia lavrei a presente Ata, que foi lida achada conforme e firmada por
todos os presentes que assinaram o livro de Ata na sede da Associação dos
Agricultores da Agricultura Familiar do Município de Boca da Mata - AL, 24 de
outubro de 2014.

PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO

PRESIDENTE- CPF- 366.415.704-44

<<=>
JOSÉ ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR
SECRETÁRIO -CPF -860.637. 144-91





ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA-AL-Rua D. Pedro II, 329 - Praça da Vitória - Boca da Mata - AL

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA - AL, EM 22.12.2014 (vinte e dois de desembro de 20-14 ). Aos 22
(vinte e dois) dias do mês de dezembro do ano de 2014 (dois mil e quatorze),
as 16h (dezesseis hora) reuniram-se, os membros em Assembleia Ordinária
na sede localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da Vitória, Boca da Mata
- Al, convocada pelo então presidente; PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO.
Em seguida o presidente, declarou abertos os trabalhos e apresentou a pauta
de reunião, contendo o seguinte assunto: Desligamento desta Associação dos
seguintes membros: MARCOS ANTÓNIO SANTANA SANTOS, brasileiro,
casado, agricultor, residente na Faz. Baixa Grande, CPF - 438.523-354-34 e
RG. 687.410-SSP-AL e MARIA IRACI MARQUES SAMPAIO, brasileira, viúva,
agricultora, residente na D. Pedro II, s/n - varela, CPF -647.719.704-91 e RG -
982.529-SSP-AL, exoneração do quadro da Associação dos Agricultores da
Agricultura Familiar do Município de Boca da Mata -AL, conforme reza o artigo
4° - desta associação: " Art. 4° - O desligamento dos filiados dos quadros da
Associação será concedido àqueles sócios que assim o solicitarem por escrito,
ou que infringirem qualquer dispositivo deste Estatuto". O Presidente iniciou
sua fala explicando o artigo quarto da Associação. Em seguida a membro Sra.
Maria Iraci Marques Sampaio, justificou não ter mais interesse em participar por
motivo superior. Quanto ao membro Marcos António Sanfana Santos,
demonstrou em vários momentos não ter mais interesse em participar da
Associação por não concordar com as regras do Estatuto desta. Os membros
concordaram com a discussão da pauta e aprovaram os pedidos de
desligamento dos membros acima conforme suas justificações. Nada mais
havendo, o presidente fez o resumo dos trabalhos do dia, bem como das
deliberações, agradeceu pela participação de todos os presentes e deu por
encerrada . a Assembleia geral ordinária.

Eu.r^><^^---A-^ l̂-^tA^-^ ad doe da
Assembleia lavrei a presente Ata, que foi lida achada conforme e firmada por
todos os presentes que assinaram o livro de Ata na sede da Associação dos
Agricultores da Agricultura Familiar do Município de Boca da Mata - AL, 22 de
dezembro de 2014.

fAULO JOrçpeMARQUESSAMPAIO

PRESIDENTE- CPF- 366.415.704-44 c / o original

JOS ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR
SECRETÁRIO -CPF-860.637.144-91





ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA
FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA - AL.

Art. 1°. A ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES D A "^AGRICULTURA
FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA - AL, entidade com fins
lucrativos e intuito económico, com duração indeterminada, com sede na
Rua D. Pedro II, 329, Pç. da Vitória - Boca da Mata e foro nesta cidade.

Art. 2°. São finalidades da ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA
AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA - AL, a
produção e a aquisição de géneros alimentícios da agricultura familiar e
do empreendedor rural do município de Boca da Mata - AL.

Art. 3°. A ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA
FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA é constituída de :
membros e todos os produtores que solicitarem filiação , mediante
preenchimento da ficha de inscrição, onde consta a aceitação deste
ESTATUTO.

& 1°. A ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR
DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA não fará qualquer distinção de raça,
cor, sexo, nacionalidade, classe social, concepção política, filosófica ou
religiosa.

& 2°. Respondem solidariamente, por qualquer prejuízo causado à
ASSOCIAÇÃO, o associado(a) e respectivo cônjuge ou companheiro(a).

Art. 4°. O desligamento dos filiados dos quadros da Associação será
concedido àqueles sócios que assim o solicitarem por escrito, ou àqueles
que infringirem qualquer dispositivo deste Estatuto.

,
^

& 1°. O desligamento por infração deste Estatuto só ocorrerá após o
infrator ter sido notificado por escrito.

Art. 5° São direitos dos associados:

Participar das atividades da Associação;

I. Participar das Assembleias Gerais e exercer o direito de votar e
de ser votado;

II. Ser eleito para qualquer cargo, de acordo com o presente
Estatuto;

III. Propor, por escrito ou verbalmente, à Diretoria da Associação,
qualquer medida de proveito para entidade;

IV. Recorrer dos atos da Diretoria quando os julgar prejudiciais aos
seus direi



l



V. Requerer informações sobre assuntos que lhe digam respeito;
VI. Solicitar esclarecimento sobre atividades da Associação, sendo-

lhes facultado consultar, durante o mês que anteceder à
Assembleia Geral Ordinária, o Relatório da Diretoria, o Balanço
Geral e o Orçamento anual, o parecer do Conselho Fiscal e os
livros da Associação. Confere c/ o

Art. 6° São deveres dos Associados: -*i* LIA.

I. Respeitar e cumprir as decisões da Assembleia Geral e da
diretoria;

II. Obedecer às disposições deste Estatuto;
III. Cooperar com todas as atividades que visem o cumprimento

dos objetivos aos quais a Associação se propõe;
IV. Zelar pelo bom nome da Associação;
V. Votar por ocasião das eleições.
VI. Único. É dever dos associados contribuintes honrar

pontualmente com as mensalidades, sob pena de ser excluído
da Associação por justa causa.O associado excluído por falta de
seu débito junto a tesouraria da Associação.

original

L/T

DA ASSOCIAÇÃO
COMPETÊNCIA

- ORGANIZAÇÃO FUNCIONAMENTO E

Art. 7° A Associação será administrada por uma Diretoria composta de
04 (quatro) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela
Assembleia Geral, por maioria de votos dos associados e que
exercerão os cargos de Presidente, Vice - Presidente e Tesoureiro e
vice-tesoureiro.

Único. A eleição para membro da Diretoria e do Conselho Fiscal dar-se
- á por votação direta e secreta, considerando-se eleita a chapa que
obtiver a maioria dos votos.

Art. 8° A diretoria será composta por 04 (quatro) membros: President
Vice-Presidente, Tesoureiro e Vice - tesoureiro.

Art. 9° Os membros da Diretoria serão eleitos para um mandato de O
(cinco) anos, sendo permitida a reeleição por igual período.

Art. 10. A ASSOCIAÇÃO reunir-se-á ordinariamente a cada (30) trinta
dias e extraordinariamente, sempre que for necessário.

Único. Será lavrada a ATA de cada reunião, em livro próprio, na qual
serão indicados os nomes que comparecerem e as resoluções
tomadas, sendo assinada por todos os presentes.





a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e as deliberações da Assembleia
Geral e do Conselho Fiscal;

b) Estabelecer normas, orientar e controlar todas as atividades e
respectivos orçamentos, bem como quaisquer programas próprios
de investimentos;

c) Analisar, aprovar e ajustar quando necessário, os planos de
atividades e respectivos orçamentos, bem como quaisquer
programas próprios de investimentos.

d) Contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar ou onerar bens
móveis, ceder direitos e construir mandatários;

e) Deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação ou exclusão de
associados; Confere c/ o

f) Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral; _l G
original

/

Art 12. Compete ao Presidente:
a) Cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias;
b) Representar a entidade, ativa ou passivamente, em juízo ou fora

dele, por si, por meios de seus substitutos estatutários ou
através de procuradores legalmente constituídos com poderes
específicos;

c) Empossar a nova diretoria;
d) Convocar a Assembleia e as reuniões, ordinárias e

extraordinárias, presidindo estas e instalando aquelas;
e) Presidir as cerimonias patrocinadas pela Associação, autorizar

despesas, despachar e assinar, juntamente com o titular da
tesouraria, cheques e ou documentos que envolvam
responsabilidade financeira;

f) Realizar mediante aprovação da Assembleia Geral, a
contratação de empréstimos e de outras obrigações
pecuniárias;

g) Propor e manter intercâmbios e convénios com instituições de
cooperação técnica e financeira;

h) Assinar as propostas de novos sócios para ingresso no quadro
social.

Art. 13. Compete ao Vice-Presidente;

a) Substituir o presidente em sua falta ou impedimento;

b) Encarregar-se dos serviços e documento e informação mantendo
atualizados a correspondência e o arquivo da Associação;

c) Lavrar a ATA das Assembleias Gerais;

d) Atualizar o registro dos membros;





originai

Art.14. Compete ao Tesoureiro;

a) Ter sob tutela, os valores da Associação dos Agricultores da
Agricultura de Boca da Mata bem como papéis e
documentações financeiras;

b) Despachar e assinar juntamente com o presidente, cheques
bancários e autorizações de despesas, além de cotas de
participação dos membros;

c) Arrecadar contribuições;
d) Emitir recibos e dar quitações, conferir ou impugnar contas e

cálculos da Associação e a ela relativos;
e) Zelar pelo reconhecimento das obrigações fiscais, tributárias,

previdenciárias e outro as devidas ou de responsabilidade
Associação;

f) Art.15 Todos os cargos efetivos serão exercidos gratuitamente,
sendo vedada qualquer remuneração, bonificação ou vantagens,
sob qualquer pretexto.

Conf

DO CONSELHO FISCAL

Art. 16. O Conselho Fiscal será composto por seis membros, (03)
três efetivos e (03) três suplentes, os quais, em sua primeira
reunião, elegerão o seu presidente e o seu secretário;

Art. 17. Compete ao Conselho emitir parecer sobre as
demonstrações financeiras e contábeis da Associação, bem como
sobre o relatório anual da diretoria e cobre as previsões
orçamentarias constantes dos planos de ação para os exercícios
subsequentes;

Art. 18. Compete também ao Conselho Fiscal a denúncia à
Assembleia Geral de qualquer irregularidade apurada na gestão da
Associação, notadamente a que envolver movimentação
recursos financeiros;

DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

Art. 19. A Associação dos Agricultores da Agricultura do Município
de Boca da Mata será dissolvida por deliberação da Associação
Geral Extraordinária convocada especificamente para tal finalidade.

& 1°. Para a dissolução da Associação dos Agricultores da
Agricultura do Município de Boca da Mata deverão participar da

JJt





í

Assembleia Geral Extraordinária 75% (setenta e cinco por cento)
dos associados, inclusive em segunda convocação.

& 2°. A Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar de
Boca da Mata considerar-se-á dissolvida se 2/3 (dois terços) dos
presentes à Assembleia Geral Extraordinária votarem neste
sentido.

& 3°. Dissolvida a Associação e liquidados os compromisso
assumidos, a parte remanescente do Património Social poderá ser
distribuída entre os associados.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. A primeira Diretoria da ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA,
estará automaticamente empossada, logo após a finalização da
ATA com as assinaturas dos presentes.

Art. 21. É expressamente vedado o uso da denominação social em
atos que envolvam a Associação em obrigações relativas a
negócios estranhos ao seu objetivo social.

Art. 22. O presente ESTATUTO SOCIAL entrará em vigor na data de
sua publicação e registro, na forma da legislação em vigor. Boca da
Mata-AL-17.07.2014.

JJL3

DIRETORIA EXECUTIVA:

u
PAULOUOtfGE MARQUES SAMPAI

CPF: 366.415.704-44

RG- 583287 SSP-AL

PRESIDENTE

GILSON DA SILVA FARNCISCO

CPF: 011.670.554-03

RG-1.925.179 SSP-AL

VICE-PRESEDENTE





J2D

SE ARLINDO FRANCISCO

CPF: 860.637.744-91

RG-1242008 SSP-AL

SECRETARIO

TESOUREIRO:/.
ofc >>£*/&
SÉ EDMILSON MARQUES SAMPAI

CPF-185.265.194-68

RG-378.195 SSP-AL

VICE- TES0UREIR
AsvwdZ?.
ARNALDO RUFINO DOS SANTOSfê

CPF-035.288.618-86

RG-461.377 SSP-AL

x BSÍÍ999
"•y\O FISCAL:

^C^nJJ\
W/feNER LUIZ DE ALBUQfOERQtJE PALMEIRA

CPF: 564.334.504-82

RG-790.279 SSP-AL

jL IJh.
MARCOS ANTÓNIO SANT"ANA

CPF: 438.523.354-34

RG. 687.470 SSP-AL

•r} a t'niiai)i-a. 11T í
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ELIAS MARQUES FERREIRA

CPF: 788.146.344-91

RG-1.069.707 SSP-AL

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL:

JOÃO ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR

CPF: 051.524.034-63

RG-2001001307694 SSP-AL

FERNANDO ANTÓNIO DOS SANTOS

CPF: 617.504.254-91

RG-815.525 SSP-AL

CLAUDISTONE MIZAEL ALVES DA SILVA

CPF: 052.278.814-99

RG-2.012.995 SSP-AL

Boca da Mata - 17.07.2014

Substituta
-AL
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA - AL, EM 17.07.2014 (DEZESSETE DE JULHO DE DOSS MIL E
QUATORZE). Aos 17 (dezessete) dias do mês de julho do ano de 2014
(dois mil e quatorze), as 15h (quinze horas), reuniram-se, em Assembleia
Geral na sede localizada na Rua D. PEDRO II , 329, Praça da Vitória, Boca
da Mata - Al, as pessoas a seguir relacionadas: PAULO JORGE
MARQUES SAMPAIO, brasileiro, casado, agricultor, residente na Rua D.
Pedro II, 329 - CPF: 366.415.704 - 44, RG - 583287 SSP/AL; GILSON DA
SILVA FRANCISCO, brasileiro, casado, agricultor, residente na fazenda
São José do Cariri, CPF: 011.670.554-03, RG -1.925.179 - SSP - AL; JOSÉ
ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR, brasileiro, casado, agricultor, residente
na Fazenda São José do Cariri, CPF: 860.637.744-91, RG - 1242008 -
SSP/AL; WAGNER LUIZ DE ALBUQUERQUE PALMEIRA, brasileiro,
casado, agricultor, residente na Fazenda Cariri da Prensa, CPF:
564.334.504-82, RG - 790.279 - SSP/AL; MARCOS ANTÓNIO SANTANA
SANTOS, brasileiro, casado, agricultor, residente na Fazenda Baixa
Grande, CPF: 436.523.354-34, RG - 687,410 - SSP/AL; JOSÉ EDMILSON
MARQUES SAMPAIO, brasileiro, solteiro, agricultor, residente na Fazenda
São Domingos, CPF: 185.265.194-68, RG - 378.195 - SSP/AL; ELIAS
MARQUES FERREIRA, brasileiro, casado, agricultor, residente na
Fazenda São José do Cariri, CPF: 788.146.344-91, RG - 1.069.707 -
SSP/AL; JOÃO ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR, brasileiro, casado,
agricultor, residente na Fazenda São José do Cariri, CPF: 051.524.034-63,
RG - 2001001307694 - SSP/AL; FERNANDO ANTÓNIO DOS SANTOS,
brasileiro, casado, agricultor, residente na Fazenda Cutuvelo, CPF :
617.504.254-91, RG - 815.525 - SSP/AL; ARNALDO RUFINO DOS SANTOS,
brasileiro, casado , agricultor, residente na Fazenda Palmeirinha, CPF:
035.288.618-86, RG-461.377 - SSP/AL; CLAUDISTONE MIZAEL ALVES DA
SILVA, brasileiro, casado, agricultor, residente na Fazenda Cutuvelo,
CPF: 052,278=814-99, RG- 2.012.995 SSP/AL, todos no município de Boca
da Mata - AL. Os membros presentes acolheram, por aclamação, para
presidir os trabalhos, PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO, e para
secretariar JOSÉ ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR. Em seguida o
presidente declarou abertos os trabalhos e apresentou a pauta de
reunião, contendo os seguintes assuntos: 1°) discussão e aprovação do
Estatuto da Associação; 2°) escolha dos associados ou sócios que
integrarão os órgãos internos da associação; 3°) designação de sede
provisória da associação. Em seguida, começou-se a discussão do
estatuto apresentado e, a pós ter sido colocado em votação, foi aprovado
por unanimidade. Passou-se, em seguida, ao item segundo da pauta, em
que foram escolhidos dos seguintes membros para comporem os órgãos
internos: DIRETORIA EXECUTIVA: PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO,
brasHeiro; casado, agricultor residente na Fazenda São José do Cariri
município Boca da Mata, CPF: 366.415.704-44, RG - 586287, SSP-AL;
PRESIDENTE: GILSON DA SILVA FRANCISCO, brasileiro, agricultor,

Confere c/ o
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Confere c/ o original

casado residente na Fazenda São José 4o- Cariri, município de Boca da
Mata - AL, CPF; 011.670.554-03, RG - 1.925.179 SSPnAL, VICE -
PRESIDENTE: JOSÉ ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR, brasileiro, agricultor
, casado, Fazenda São José do Cariri, CPF - 860.637.744-91, RG - 1242008
- SSP-AL, SECRETÁRIO: JOSÉ EDMILSON MARQUES SAMPAIO,
brasileiro, solteiro, agricultor, residente na Fazenda São Domingos, CPF:
185.265.194-68, RG-378.195-SSP - AL, TESOUREIRO: ARNALDO RUFINO
DOS SANTOS, brasileiro, casado, agricultor, residente na Fazenda
Palmeirinha, CPF - 035.288.618-86, RG - 461.377 - SSP - AL, VICE-
TESOUREIRO; WAGNER LUIZ DE ALBUQUERQUE PALMEIRA, brasileiro,
casado, agricultor, residente na Fazenda Cariri da Prensa, CPF -
564.334.504-82, RG- 790.279 - SSP-AL, MARCOS ANTÓNIO DE SANTANA
SANTOS, brasileiro, casado, agricultor, residente Fazenda Baixa Grande,
CPF: 438.523.354-34, RG- 687.410 - SSP-AL; EUAS MARQUES FERREI
brasileiro, casado, agricultor, residente na Fazenda do São José do Ca
CPF: 788.146.344-91, RG - 1.069.707 - SSP - AL, CONSELHO FISC
JOÃO ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR brasileiro, casado, agricult
residente Fazenda São José do Cariri, CPF: 051.524.034-63, RG
2001001307694 - SSP - AL, FERNANDO ANTÓNIO DOS SANTOS,
brasileiro, casado, agricultor, residente Fazenda cutuvelo, CPF:
617.504.254-91, RG - 815.525 - SSP - AL, CLAUDISTONE MiZAEL ALVES*
DA SILVA, brasileiro, casado, agricultor, residente na Fazenda Cutuvelo,
CPF 052.278.814-99, RG - 2.012.995 SSP - AL, SUPLENTES DO
CONSELHO FISCAL; Por fim passou-se a discussão do item "3" da pauta
e foi deliberado que a sede provisória da associação será no seguinte
endereço: Rua D. Pedro H, 329, Praça da Vitoria, Boca da Mata - AL, CEP:
57.680-000. Nada mais havendo, o presidente fez o resumo dos trabalhos
do dia, bem como das deliberações, agradeceu pela participação de todos
os presentes e deu por encerrada a Assembleia, do que eu, JOSÉ
ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR, secretário ad doe da Assembleia lavrei a
presente Ata, que foi lida achada conforme e firmada por todos os
presentes que assinaram o livro de Ata na sede da Associação dos
Agricultores da Agricultura Familiar do Município de Boca da Mata - AL,
17.07.2014. Ass)PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO - PRESIDENTE
CPF - 366.415.704-44. Ass) JOSÉ ARLINDO FRANCISCO JÚNIOR
SECRETÁRIO - CPF - 860,637,144-91. Ass) João Arlindo Francisco Júnior
Ass)José Edmilson Marques Sampaio. Ass) Gilson da Silva Francisco.
Ass) Wagner Luiz de Albuquerque Palmeira. Ass) Arnaldo Rufino dos
Santos. Ass) Marcos António de Sant Ana Santos. Ass) Fernando Antôni
tios Santos. Ass) Elias Marques Ferreira. Ass) Claudistone Mizael Alve
da \. O referido está conforme o original.

ArJL.J^» fcvarM-fc-.r- "̂  ....>* x digitei a presente ata, que segue
por mim assinada juntamente com o presidente.

Boca da Mata-AL, 17 de julho de 2014

President





t ^

ÚNICO OFÍCIO NOTARIAL E REGISTB^L
R. António V. Coimbra, 137 centro - Boca da Mata-AL - CEP:57680-0

Te!efax(082) 3279-1474. E-Mail: uonr.bm@ig.com.br

Boca
Titular: Pedro Jorge Guimarães Almeida
Substitutas: Dra. Líbia Márcia G. Almeida

APRESENTADA PARA REGISTRO HOJE, DOU FÉ.
BOCA DA MATA - AL, 21/07/2014.
O OFICIAL

PEDRO JORGE GUIMARÃES ALMEIDA
LÍBIA MÁRCIA GUIMARÃES ALMEIDA

SUBSTITUTA

Ref.: Ata da Assembleia Geral de Constituição Associação dos Agricultores da
Agricultura Familiar do município de Boca da Mata-AL

Livro B-16, fls. 205 a 207, sob n° 3.945.

PROTOCOLO A-3, FICHA. 033V, SOB N" 3.885.

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS LIVRO B-16, FLS. 205 A 207, SOB N.° 3.945.
BOCA DA MATA, 21/07/2014.
O OFICIAL _ .jd&mi!

PEDRO JORGE GUIMARÃES ALMEIDA
LÍBIA MÁRCIA GUIMARÃES ALMEIDA

SUBSTITUTA

c/o originai





ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE

BOCA DA MATA

CNPJ: 20.690.224/0001-80

DAP JURÍDICA: SDW2069022400012307141131

DECLARAÇÃO

A Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar do Município de Boca Da Mata

com sede na RUA D. PEDRO II, 239 - CRUZEIRO - BOCA DA MATA - AL, inscrita no CNPJ

sob o n° 20.690.224/000180, DAP JURÍDICA: SDW2069022400012307141131, vem através

de seu representante legal abaixo assinado, declara que os géneros alimentícios a serem

entregues na Chamada Pública n° 02/2015 são produzidos pelos associados desta associação.

Boca da Mata/AL, 27 de Julho de 2015

PRESIDENTE

ÍCNPJ: 20.690.224/0001-801
ASSOCIAÇÃO i: :tfSDAAGRICULTURA
FAMILIAR DO ÍMCIPIO DE BCCADAMATA-AL

Rua D. Pedro II, 329

Pç. da V'; r • ' !-000





ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE

BOCA DA MATA

CNPJ: 20.690.224/0001-80

DAP JURÍDICA: SDW2069022400012307141131

J*
DECLARAÇÃO

A Associação dos Agricultores da Agricultura Familiar do Município de Boca Da Mata

com sede na RUA D. PEDRO II, 239 - CRUZEIRO - BOCA DA MATA - AL, inscrita no CNPJ

sob o n° 20.690.224/000180, DAP JURÍDICA: SDW2069022400012307141131, vem através

deste, declarar que seu representante legal é responsável pelo controle: do atendimento do

limite individual de venda de R$ 20.000 (vinte mil reais) de seus associados e que os mesmos

não excederão este limite.

Boca da Mata/AL, 27 de Julho de 2015

JNICO OFICIO NOTARIAL E R&GISTRAL
Boca da Mata - AL

Reconheço

3oca da Mata - AL

Pedro Jorge Guimarães Almeida - Notép
Dr3 Líbia Mnrri-- ^t'\rr-pr£et 'Um"jr'a '̂oP '

Paulo Jorge Marques Sampaio
CPF 366.415.704.44

PRESIDENTE

f^NPJ: 20.690.224/0001-801
ASSOCIAÇÂODOS AGRICULTORES OAAGRICULTURA
FAMILIAR DO^jNiClPlO DE BOCADAMATA-AL

Rua D. Pecirr. !!. 329
- • • - - •-. .•- n n

Pç. da V' '

BOCAUA...^.^-^^- l
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Cooperativa dos Produtores Agroecológicos de Alagoas LTDA.

CNPJ: 10.014.589/0001-30 Insc. Estadual: 242139515

DECLARAÇÃO

O(A) Coooperatíva dos Produtores Agropecuários de Alagoas

TERRAGRESTE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°

10.014.589/0001-30, com sede à Rua Cláudio Albuquerque Lima, n" 2000 - São Luiz, CEP:

57.301-365, na cidade de Arapiraca/AL, neste ato representado(a) por Teodorine de Souza

Santos, brasileira, casada, agricultora, portador (a) da Cédula de Identidade RG n° 796.488,

emitida por (pela) SSP/AL, em 09/04/1986, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF n°

564.851.824-20, residente e domiciliado (a) no Sítio Bom Jardim, s/n, Zona Rural, CEP:

57.300-970, na cidade de Arapiraca - AL, nos termos do Estatuto Social, DECLARA, sob pena

de lei, que os produtos a ser entregues em atendimento a esta Chamada Pública 02/2015 são

produzidos pelos cooperados associados a essa, e em regime de agricultura familiar como tais

identificados no respectivo Projeto de Vendas..

Arapiraca/AL, 27 de JULHO de 2015.

TEODORINE DE SOUZA SANTOS

Endereço: Sítio Bom Jardim, s/n - Zona Rural
CEP: 57.300-000 Arapiraca - Alagoas

E-maihterraagreste.al@gmail.com
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Cooperativa dos Produtores Agroecológicos de Alagoas LTDA.

•*£ ̂  ÍX CNPJ: 10.014.589/0001-30 Insc. Estadual-' 242139515

A«
JJÍ

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE LIMITE POR DAP/ANO

O(A) Coooperativa dos Produtores Agropecuários de Alagoas

TERRAGRESTE, pessoa j urídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°

10.014.589/0001-30, com sede à Rua Cláudio Albuquerque Lima, n" 2000 - São Luiz, CEP:

57.301-365, na cidade de Arapiraca/AL, neste ato representado(a) por Teodorine de Souza

Santos, brasileira, casada, agricultora, portador (a) da Cédula de Identidade RG n° 796.488,

emitida por (pela) SSP/AL, em 09/04/1986, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF n°

564.851.824-20, residente e domiciliado (a) no Sítio Bom Jardim, s/n, Zona Rural, CEP:

57.300-970, na cidade de Arapiraca - AL, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que

atenderá ao limite individual de venda de géneros alimentícios dos Agricultores e

Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP/ANO CIVIL referente à sua produção, considerando

os dispositivos da Lei n° 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE n° 26/2013 que regem o

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e demais documentos normativos, no que

couber.

Arapiraca/AL, 27 de JULHO de 2015.

TEODORINE DE SOUZA SANTOS
'CNPJ: 16,014.589/0001

DÉAUGOASLTDA
SaK^S- CBP S7W1-1M

Endereço: Rua Cláudio Albuquerque Lima, 2000 - Bairro São Lui
CEP: 57.301-365 Arapiraca - Alagoas

E-mail: terraagreste.al@gmail.com
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15/07/2015

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: iooi4589/oooi-30
Razão Social: COOPERATIVA DOS PROD AGROEC DE AL LTDA
Endereço: RUA CLÁUDIO DE ALBUQUERQUE UMA 2161 / OURO PRETO /

ARAPIRACA / AL / 57301-220

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 13/07/2015 a 11/08/2015

Certificação Número: 2015071304541861534068

Informação obtida em 15/07/2015, às 20:27:19.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:/Mww.sifge.caixa.gov.br/Empresaî  1/1
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02/04/2015

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLOGICOS DE ALAGOAS LTDA
CNPJ: 10.014.589/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicia) que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de
1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 20:01:52 do dia 16/03/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/09/2015.
Código de controle da certidão: A10E.E8CE.F5FO.BACF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ht^:/AwwwTeceita.fazenda.govbr/A>^ 1/1





20/11/2014 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.014.589/0001-30
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
05/06/2008

NOME EMPRESARIAL

COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLOGICOS DE ALAGOAS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

TERRAGRESTE

CODtGO E DESCRIÇÃO DA ATMDAD6 ECONÓMICA PRINCIPAL

46.33-8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

46.23-1-99 - Comércio atacadista de mate rias-p rimas agrícolas nào especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURtolCA
214-3 - COOPERATIVA

LOGRADOURO
R PROFESSOR DOMINGOS CORREIA

CEP
57.301-100

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

BAIRROIDtSTRITO

CENTRO

NUMERO
1150

MUNICÍPIO
ARAPIRACA

COMPLEMENTO

u,
AL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

05/06/2008

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 20/11/2014 às 06:41:55 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Copyright Receita Federal do Brasil - 20/11/2014
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ASSEMBLEIA GERAL

TERRAGRESTE-
ATA DE
ELEIÇÃO DA
COOPERATIVA DE PRODUTORE!
AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS, **&™»'}.
REALIZADA NO DIA 16 (DEZESSEIS DE
DEZEMBRO) DE 2014.

'

Aos dezesseis (16) do mês de dezembro do ano de dois mil e quatorze, às
09:40 (nove horas e quarenta e quatro minutos), na sede da Cooperativa
Terragreste localizada à Rua: Florêncio Apolinário n° 218, Bairro Alto do
Cruzeiro - Arapiraca, Alagoas, o presidente da Cooperativa: Claudeilson
Monteiro de Araújo, deu as boas vindas aos Cooperados presente e, iniciou a
assembleia com a seguinte pauta: Prestação de contas, entrada e saída de
sócios e informes gerais. Sendo as 09:00h em primeira convocação com a
presença de dois terços do número de associados em condições de votar e as
às 10:00 a segunda convocação com a metade mais um número de
associados em condições de votar e às 10:30 a terceira convocação com o
mínimo de dez associados em condições de votar. A ordem do dia da
assembleia geral foi: 1.Informes, 2. Caso Maria Salete 3.Entradas e Saídas de
sócios, 4. prestação de contas e 5. Eleição. O presidente Sr. Claudeilson
passou a palavra para o diretor técnico Thércio de Almeida que informou aos
cooperados através de um e-mail, que a cooperativa Terragreste estava
certificada porém por falta de pagamento da Terragreste a certificação orgânica
feita pela Ecocert foi cancelada (70 % era pago pelo Sebrae -AL e 30%
Terragreste), em Dezembro de 2014; 2. Situação da associada Maria Salete,
foi arrecadado o valor de R$ 1.080,00 (um mil e oitenta reais) para abater parte
do debito em nome da cooperada junto a Caixa Económica Federal, e o
presidente Sr. Claudeilson fica na responsabilidade de quitar o débito, e o
mesmo repassar a mesma quantia para fins de quitar o emplacamento do
caminhão que encontra-se em atraso; 3. Saída de cooperados: os cooperados:
Inaldo Francino da Silva, Milton Cordeiro, Iran Domingos dos Santos
elvani Silva de Souza, pediram o desligamento da cooperativa. 3.1. Entrada
de novos sócios: o presidente apresentou os seguintes produtores para que
fossem apreciados e aprovados na referida da assembleia: a Srta. Magda
Christyna de Souza santos, brasileira, Enga. Agrónoma, solteira, portadora do
RG n° 2.103.689 e CPF n° 057.179.274-01 residente no Sitio Bom Jardim
Arapiraca -Alagoas; o Sr.Manoel Barbosa Filho, brasileiro (a), agricultor (a),
casado (a), portador do RG:844.185 e CPF: 304.299.864-91, residente na
comunidade Gruta d'água, Arapiraca-Alagoas; o Sr. Valdemir Barbosa dos
Santos, brasileiro (a), agricultor (a), casado (a), portador do RG n° 1.686.85 e
CPF:038.291.554-25, residente na comunidade Gruta d'água, zona rural de
Arapiraca - Alagoas; a Sra Quitéria Cavalcante Porciúncula, brasileiro (a),
casado (a), portador (a) do RG n° 454.322, residente no Sítio Bom Jardim,





Arapiraca-Alagoas. Sendo esses apreciados e aprovados em assembleia\geral
por unanimidade tendo ainda como indicação para a próxima assembleia^Qíjr
nomes dos seguintes produtores: Sra. Maria Valdice, o Sr. José Cláudio e o Sr?
Juarez Ferreira. 4.Prestação de contas: o presidente Sr. Claudenilson informou
que o projeto da Desenvolve estava ainda com pendências de alguns
documentos, faltava ser enviados os extratos dos meses maio, junho e julho do
ano corrente, e com assunto em pauta.o projeto foi questionado mais uma vez
pelo cooperado Jaelson, o projeto do SEBRAE junto à cooperativa onde o
diretor técnico Thércio de Almeida, apresentou apenas uma cópia do
cronograma de desembolso de cada parceiro. A prestação de contas do
mandato de 2010-2014, fica à cargo da antiga diretoria, desta forma, a nova
diretoria toma posse e assume a prestação de contas de dezembro de 2014-
2018. 5. Eleição: o presidente Sr.Claudeilson, fez seu discurso de despedida e
agradeceu a confiança e o apoio de todos(as) durante a sua gestão e desejou
sucesso aos futuros administradores, em seguida deu início ao processo de
votação aos candidatos que se apresentaram, após ser realizada a eleição por
voto dos cooperados aptos a votar, foram eleitos para os respectivos cargos de
PRESIDENTE: a Sra. Teodorine de Souza Santos, brasileiro(a), casado(a),
portadora do RG n° 796.488 e CPF n° 564.851.824-20, residente no Sítio Bom
Jardim, Arapiraca-Alagoas, eleita com 15 votos; DIRETOR(a)
ADMINISTRATIVO(a) e FINANCEIRO(a):a Sra.Sebastiana Leandro Silva
Melo, brasileiro(a), casado(a), residente no sítio Flexeiras, Arapiraca-Alagoas,
portadora do RG:17.180.88 e CPF: 038.209.914-17, eleita 16 votos;
DIRETOR(a) TÉCNICO(a) a Sra.lvana Pereira Silva, brasileiro(a), casado(a),
portadora do RG n°314.035.SSP/AL e CPF:073582.454-01 residente na rua
Cláudio de Albuquerque Lima, Bairro: São Luísl, n°2161, Arapiraca-Alagoas,
eleita com 12 votos. CONSELHO FISCAL: TITULARES:1.Sr.Claudeilson
Monteiro de Araújo, portador do RG:909.167SSP/AL, CPF:608.016.904-63,
brasileiro(a), casado(a), residente na rua Benjamim Freira de Àmorim, n°1960
bairro Brasiliana, Arapiraca.2.Sr.Thércio Vieira Almeida, CPF:028.877.614-39,
brasileiro(a), casado(a), residente na rua prof. Isaias de Almeida, Bairro:Costa
Azul, BA; 3. Sr.Robson Porciúncula. SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL:
Sr. Edvan Barbosa Melo, brasileiro(a), casado(a), agricultor(a), portador do
RG n°.1.080.296 SSP/AL, CPF n°.776.234.364-49, residente no Povos '
Flexeiras, s/n, Arapiraca, Alagoas; Sr Manoel Barbosa Filho, brasileiro(a),
agricultor(a), casado(a), portador do RG:844.185 e CPF: 304.299.864-91,
residente na Gruta D'água, Arapiraca-Alagoas; Sr José Jaelson Souza,
Brasileiro(a), casado(a), agricultor(a), portador do RG n°.1.784.702 SSP/AL,
CPF n°.040.873.764-60, residente no Povoado Ibiriçu, zona rural de Feira
Grande, Alagoas. A seguir o presidente Sr.Claudeitson facultou a palavra aos
associados presentes que desejasse fazer uso, não havendo nenhum
manifestante o presidente parabenizou aos cooperados(as) eleitos para a nova
gestão da Cooperativa TERRAGRESTE. E não havendo, nada tendo a tratar, o
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presidente deu por encerrada a assembleia às 13:00, agradecendo a presença-J^uUS
de todos. E para constar eu, Magda Christyna de Souza Santos, secretar>à^('ra^v!
"adoc" dos trabalhos, lavrei a presente ata que segue assinada pelo presidente
e petos cooperados presentes. Arapiraca 16 (dezesseis) deijdezembro de 2014.

Magda na de Souza Santos Claudeilson m. iaítiro de Araújo
l i li *

Presidente

1 .Claudeilson Monteiro de

2.Valdemir Barbosa dos Santos aj

3.Silene Paraibano da Costa

4.Robson de Paula

S.Sebastiana Leandro Silva Melo

6Josívan Erotildes da Silva, \. Maria Lúcia da Silva Faria
y

s^ c i /.LU(/<-

S.Teodorine de Souza Santos. Jx
j

Q.Inácio Francino da Silva 4

^ e

v>x &A*

lO.lran Domingos dos Santos

11. Maria Salete dos Santos Silva ..

12.Cícero dos Santos Silva

13.lnaldo Francino da Silva

14.Erotildes Gerônimo da Silva

15.Manoel Barbosa Filho^

16.lvani Silva de Souza ~^
v_

17.lvana Pereira Silva

18.Thercio Vieira Almeida

19. José Jaelson Souza

20. Magda Christyna de Souza Santos
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I - Receber, transportar, classificar, padronizar, armazenar, benel

industrializar e comercializar a produção de seus cooperados, registrando suas marcas,

se foro caso;

II Adquirir e repassar aos cooperados bens de produção e insumos

necessários ao desenvolvimento de suas atividades;

III - Prestar assistência tecnológica ao quadro social, em estreita colaboração

com órgãos atuantes no setor;

IV - Fazer, quando possível, adiantamento em dinheiro sobre os valores dos

produtos recebidos dos cooperados ou que ainda não estejam em fase de produção;

V - Obter recursos para financiamento para custeio de lavouras agroecológicas

e investimento dos cooperados;

VI Promover, com recursos próprios ou convénios, a capacitação

cooperativista e profissional do quadro social, funcional, técnico, executivo e diretivo da

cooperativa;

VII -- Prestar outros serviços relacionados com a atividade económica da

Cooperativa.

§ 1° - A Cooperativa poderá participar de empresas não cooperadas para

desenvolver atividades complementares de interesse do quadro social.

§ 2° - A Cooperativa poderá, quando houver capacidade ociosa, operar com

terceiros até o limite de 30% (trinta por cento), ou 100% (cem por cento), do maior

montante das transações realizadas nos 03 (três) últimos exercícios.

§ 3° - A Cooperativa poderá filiar-se a outras congéneres, quando for do

interesse do quadro social.

§ 4° - A Cooperativa realizará suas atividades senyfjbalidade lucrativa própria e

sem discriminação política, religiosa, racial e social.

-^J
Ç-&**~
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DOS COOPERADOS

ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES.

Art. 3° - Poderá associar-se à Cooperativa, salvo se houver impossibilidade

técnica de prestação de serviços, qualquer pessoa que se dedique à atividade objeto

da entidade, por conta própria, em imóvel de sua propriedade ou ocupado por processo

legítimo, dentro da área de ação da Cooperativa, podendo dispor, livremente, de si e de

seus bens, sem prejudicar os interesses e objetivos da Cooperativa, nem colidir com os

mesmos.

Parágrafo Único - O número de cooperados não terá limite quanto ao máximo,

mas não poderá ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas.

Art. 4° - Para associar-se, o interessado preencherá a respectiva proposta,

oferecida pela Cooperativa, assinando-a com outro cooperado proponente.

§ 1° - Caso o interessado seja cooperado de outra cooperativa, deverá anexar à

proposta de admissão uma carta de apresentação, expedida por aquela.

§ 2° - O Conselho de Administração analisará a proposta e a deferirá, se for o

caso, devendo o candidato subscrever quotas-partes do capital, nos termos deste

estatuto, e assinar o cadastro de matrícula, como condição complementar à sua

admissão.

Art. 5° - Poderão ingressar na Cooperativa, excepcionalmente, pessoas jurídicas

que satisfaçam as condições estabelecidas neste capítulo.

Parágrafo Único - A representação da pessoa jurídica junto à Cooperativa s

fará por meio de pessoa (as) natural (is) especialmente designada (as), mediante^

instrumento específico que, nos casos em que houver mais de um representante

identificará os poderes de cada um.

^M^^
mf^
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Art. 6° - Cumprido o que dispõe o art. 4°, o cooperado adquire todos os

assume todos os deveres decorrentes da lei, deste Estatuto e das deliberações da

Cooperativa.

Art. 7° - O cooperado tem direito a:

I - Participar das Assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos que

nela forem tratados;

II - Propor ao Conselho Fiscal ou à Assembleia Geral medidas de interesse da

Cooperativa;

III - Votar e ser votado para membro dos órgãos sociais da Cooperativa, salvo

se tiver estabelecido relação empregatícia com a sociedade, caso em que readquirirá

tais direitos após a aprovação, pela Assembleia Geral, das contas do exercício em que

tenha deixado o emprego;

IV - Demitir-se da Cooperativa quando lhe convier;

V- Solicitar informações sobre seus débitos e créditos;

VI - Solicitar informações sobre as atividades da Cooperativa e, a partir da data

de publicação do edital de convocação da Assembleia Gera! Ordinária, consultar os

livros e peças do Balanço Geral, que devem estar à disposição do cooperado na sede

da Cooperativa;

§ 1° - A fim de serem apreciadas pela Assembleia Geral, as propostas dos

cooperados referidas no inciso "II" deste artigo, deverão ser apresentadas a Diretoria

Executiva com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da convocação.

§ 2° - As propostas subscritas por, pelo menos, 20 (vinte) cooperados, serão

obrigatoriamente levadas pela Diretoria Executiva à Assembleia Geral e, não o sendo,

poderão ser apresentadas diretarnente pelos cooperados proponentes, conforme

regimento.

Art. 8° - São deveres do cooperado:
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I -- Subscrever e integralizar as quotas-partes^ao capital nos termos deste

Estatuto e contribuir com as taxas de serviço e encargos operacionais que forem

estabelecidos;

II - Cumprir com as disposições da lei e do Estatuto, bem como, respeitar as

resoluções do Conselho Fiscal e as deliberações das Assembleias Gerais;

III - Satisfazer pontualmente seus compromissos com a Cooperativa, dentre os

quais o de participar ativamente da sua vida societária e empresarial;

IV - Realizar com a Cooperativa as operações económicas que constituam sua

finalidade;

V - Prestar à Cooperativa informação relacionada com as atividades que lhe

facultaram associar-se;

VI - Cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente às

operações que realizou com a Cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente

para cobri-las;

VII - Levar ao Conhecimento do Conselho Fiscal a existência de qualquer

irregularidade que atente contra a lei e o Estatuto;

VIM - Zelar pelo património material e moral da Cooperativa.

Art. 9° - O cooperado responde subsidiariamente pelos compromissos da

cooperativa até o valor do capita! por ele subscrito e o montante das perdas que the

couber.

Art. 10 -As obrigações dos cooperados falecidos contraídas com a cooperativa,

e as oriundas de sua responsabilidade como cooperado, em face de terceiros, passam

aos herdeiros, prescrevendo, porém, após um ano do dia da abertura da sucessão.

Parágrafo Único - Os herdeiros do cooperado falecido têm direito ao capital

integralizado e demais créditos pertencentes ao "de cujus", assegurando-se-lhes o

direito de ingresso na cooperativa, satisfeitas às condições previstas no Art.
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DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO

U

Art. 11 - A demissão do cooperado dar-se-á a seu pedido, formalmente dirigido

ao Conselho de Administração da cooperativa e não poderá ser negado.

Art. 12 - A eliminação do cooperado, que será realizada em virtude de infração

de lei ou deste Estatuto, será feita por decisão do Conselho de Administração, depois

de notificado o infrator, devendo os motivos que a determinaram constarem no

cadastro de matrícula assinado pelo Presidente.

§ 1° - O Conselho de Administração poderá eliminar o cooperado que:

I - mantenha qualquer atividade que colida com os objetivos sociais da

cooperativa;

II - deixe de cumprir as obrigações por ele contratadas na cooperativa;

III - deixe de realizar com a cooperativa as operações que constituem seu

objetivo social, ou, depois de notificado, voltar a infringir disposições de lei, deste

Estatuto e das Resoluções e Deliberações regulares da cooperativa.

§ 2° - Cópia autêntica da decisão será remetida ao interessado por processo que

comprove as datas da remessa e do recebimento.

§ 3° - O atingido poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo até a primeira

Assembleia Geral.

Art. 13 - A exclusão do cooperado será feita:

I - por dissolução da pessoa jurídica;

II - por morte da pessoa física;

III - por incapacidade civil não suprida, ou por deixar d^atender aos requisito

estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa;





Art. 14 -0 ato de eliminação do Cooperado e aquele que promover a sua

exclusão nos termos do inciso "III" do artigo anterior serão efetivados por decisão do

Conselho de Administração mediante termo firmado pelo Presidente no cadastro da

matrícula com os motivos que o determinaram e remessa de comunicação ao

interessado no prazo de 30 (trinta) dias, por processo que comprove as datas de

remessa e recebimento.

§ 1° - Caso o cooperado não seja encontrado, a notificação será procedida

através de edital publicado em jornal de ampla circulação regional.

§ 2° - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data do recebimento da notificação o

cooperado eliminado e o excluído nos termos do artigo anterior, poderão interpor

recurso com efeito suspensivo até a primeira Assembleia Geral.

Art. 15 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o cooperado

só terá direito a restituição do capital que integralizou, devidamente corrigido, das

sobras e de outros créditos que lhe tiverem sido registrados não lhe cabendo nenhum

outro direito.

§ 1° - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois de

aprovado pela Assembleia Geral Ordinária, o Balanço do exercício em que o

cooperado tenha sido desligado da cooperativa.

§ 2° - O Conselho de Administração poderá determinar que a restituição desse

capital seja feita em 12 parcelas, a partir do exercício financeiro que se seguir ao em

que se deu o desligamento.

§ 3° - Em caso de morte do cooperado, a restituição de que trata o parágrafo

anterior será efetuada aos herdeiros legais em uma só parcela mediante a

apresentação do respectivo formal de partilha ou alvará judicial.

§ 4° - Quando a devolução do capital ocorrer de forma parcelada deverá manter

o mesmo valor de compra a partir da Assembleia Geral Ordinária que aprovar o

Balanço.
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Art. 16 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusàc^fltíarretam o vencimento^

e pitiita exigibilidade das dívidas do coo^rjdo na coopeiafiva sobre cuja liquidação

cabeia ao Conselho de Administração

Art. 17 - A responsabilidade pelos compromissos assumidos com a cooperativa

perdura para os associados demitidos, eliminados ou excluídos até a data da

Assembleia Geral que aprovar o balanço de contas do exercício em que ocorreu o

desligamento

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL

Art. 18 A Cooperativa definirá através de um regimento interno, a forma de

organização do seu quadro social.

Art. 19 Os representantes do quadro social junto à administração da

Cooperativa terão entre outras as seguintes funções:

l - servir de elo entre a administração e o quadro social;

l! - explicar aos cooperados o funcionamento da Cooperativa;

III - esclarecer os cooperados sobre seus deveres e direitos junto à Cooperativa.

DO CAPITAL

Art. 20 O capital da Cooperativa representado por quotas-partes não terá

limite quanto ao máximo e variará conforme o número de quotas-partes subscritas, mas

não poderá ser inferior a R$ 9.792,00 (novo mil setecentos c noventa e dois reais).

§ 1° - O capital é dividido em 9.792 (nove mil, setecentos e noventa e duas)

quotas-partes no valor unitário de R$ 1,00 (hum real), a serem subscritas e

integralizadas da seguinte ryl%ieira: cada associado subscreverá 408 (quatrocentos e

^
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oito) quotas-partes, no valor unitário de R$ 1,00 (num real) devendo integralizar, a partir

do ato da constituição, em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas de 34 (trinta e

quatro) quotas-partes.

§ 2° - A quota-parte é indivisível, intransferível ao não cooperado, não podendo

ser negociada de modo algum, nem dada em garantia, e sua subscrição,

integralização, transferência ou restituição será sempre escriturada no cadastro de

matricula.

§ 3° - A transferência de quotas-partes total ou parcial será escriturada no

cadastro de matricula mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do

cessionário e do presidente da Cooperativa.

§ 4° - Para efeito de integralização de quotas-partes ou de aumento de capital

social, poderá a Cooperativa receber bens, avaliados previamente e após homologação

da Assembleia Geral.

§ 5° - Para efeito de admissão de novos cooperados ou novas subscrições, a

Assembleia Geral atualizará, anualmente, com aprovação de 2/3 (dois terços) dos

cooperados presentes com direito a voto, o valor da quota-parte, preferencialmente de

acordo com os índices oficiais.

§ 6° - Nos ajustes periódicos de contas com os cooperados a Cooperativa pode

incluir parcelas destinadas a integralização de quotas-partes do capital.

§ 7° - A Cooperativa distribuirá juros de até 10% (dez por centro) ao ano que são

contados sobre a parte integralizada do capital, se houver sobras e a critério da

Assembleia Geral que aprovar o balanço.

Art. 21 - O número de quotas-partes do capital social a ser subscrito pelo!

cooperado, por ocasião de sua admissão, será variável de acordo com a sua produção

comprometida na cooperativa, não podendo superior a 1/3 (um terço) do tota! do capital

subscrito.

§ 1° - O critério de proporcionalidade entre a produção e a subscrição de quotas-

partes, referido neste artigo, bem como as formas e os prazos para sua integralização,
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serão estabelecidos pela Assembleia Geral, com base em ^poposição do Conselho de

Administração que, entre outros, considere:

l - Os planos de expansão da Cooperativa;

M - As características dos serviços a serem implantados;

III - A necessidade de capital para imobilização e giro.

§ 2° Eventuais alterações na capacidade de produção do cooperado,

posteriores à sua admissão, obrigarão ao reajuste de sua subscrição, respeitados os

limites estabelecidos no início deste artigo.

CAPÍTULO V

DA ASSEMBLEIA GERAL

DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 22 - A Assembleia Geral dos cooperados, Ordinária ou Extraordinária é o

órgão supremo da Cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de

interesse da entidade. Suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou

discordantes.

Art. 23 - A Assembleia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo

Presidente.

§ 1° - Poderá também ser convocada pelo Conselho Fiscal, se ocorrerem

motivos graves e urgentes ou, ainda, após solicitação não atendida por 1/5 (um quinto)

dos cooperados em pleno gozo de seus direitos sociais.

§ 2° - Não poderá votar na Assembleia Geral o cooperado que:

I - tenha sido admitido após a convocação;

II - infringir qualquer disposição do artigo 8° deste Estatuto.





Art. 24 - Em qualquer das hipóteses referidas-fio artigo anterior, a Assembleia

Geral será convocada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, com o horário

definido para as três convocações, sendo de uma hora o intervalo entre elas.

Art. 25 - O quorum para instalação da Assembleia Geral é o seguinte:

a) 2/3 (dois terços) do número de cooperados em condições de votar, em

primeira convocação;

b) metade mais um dos cooperados, em segunda convocação;

c) mínimo de 10 (dez) cooperados, em terceira convocação.

§ 1° - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de

cooperados presentes, em cada convocação, será contado por suas assinaturas,

seguidas do respectivo número de matrícula, apostas no Livro de Presença.

§ 2° - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de

convocação, o Presidente instalará a Assembleia e, tendo encerrado o Livro de

Presença mediante termo que contenha a declaração do número de cooperados

presentes, da hora do encerramento e da convocação correspondente, fará transcrever

estes dados para a respectiva ata.

Art. 26 - Não havendo quorum para instalação da Assembleia Geral, será feita

nova convocação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis.

Parágrafo Único - Se ainda assim não houver quorum para a sua instalação,

será admitida a intenção de dissolver a Cooperativa, fato que deverá ser comunicado à

OCB/AL.

Art. 27 - Dos editais de convocação das Assembleias Gerais deverão constar:

I - A denominação da Cooperativa e o número de Cadastro Geral d<

Contribuintes - CNPJ, seguintes da expressão: Convocação da Assembleia Geral,

Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso;

II - O dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o local da sua

realização, o qual, saivo motivo justificado, será o da se$e social;

III - A sequência ordinal das convocações
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IV - A Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações;

V - O número de cooperados existentes na data de sua expedição para efeito do

cálculo do quorum de instalação;

VI - Data e assinatura do responsável pela convocação.

§ 1° - No caso da convocação ser feita por cooperados, o edital será assinado,

no mínimo, por 5 (cinco) signatários do documento que a solicitou.

§ 2° - O edital de convocação será afixado em locais visíveis das dependências

geralmente frequentadas pelos cooperados e publicado em jornal de circulação local ou

regional ou através de outros meios de comunicação.

Art. 28 - É da competência da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária a

destituição de membros do Conselho Fiscal ou da Diretoria Executiva.

Parágrafo Único - Ocorrendo destituição que possa comprometer a

regularidade da administração ou fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembleia

Geral designar diretores e conselheiros fiscais provisórios, até a posse dos novos, cuja

eleição se realizará no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 29 - Os trabalhos das Assembleias Gerais serão dirigidos pelo Presidente,

auxiliado por secretário", podendo ser também convidados os ocupantes de cargos £

^sociais a participar da mesa.

A .̂ § 1° - Na ausência do secretário e de seu substituto, o Presidente convidará

>utro cooperado para secretariar os trabalhos lavrar a respectiva ata.

§ 2° - Quando a Assembleia Geral não houver sido convocada pelo Presidente;

os trabalhos serão dirigidos por um cooperado, escolhido na ocasião, e secretariado

por outro, convidado por aquele, compondo a mesa dos trabalhos os principais

interessados na sua convocação.

jgU-C -̂N Art. 30 - Os ocupantes de cargos sociais, como quaisquer outros cooperados,

não poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram diretamente,

entre os quais, os de prestação de contas, mas não ficarão privados de partipjpar dos .
ri/., G

debates.





Art. 31 - Na Assembleia Geral em que for discutido o balanço das contas, o

Presidente da Cooperativa, logo após a leitura do relatório do Conselho Fiscal, as

peças contábeis e o parecer da Auditoria independente, solicitará ao plenário que

indique um cooperado para coordenar os debates e a votação da matéria.

§ 1° - Transmitida à direção dos trabalhos, o Presidente e conselheiros fiscais,

deixarão a mesa, permanecendo do recinto à disposição da Assembleia Geral para os

esclarecimentos que lhes forem solicitados.

§ 2° - Um coordenador indicado escolherá, entre os cooperados, um secretário

"ad hoc" para auxiliá-lo na relação das decisões a serem incluídas na ata da

Assembleia Geral.

Art. 32 - As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar

sobre assuntos constantes do edital de convocação e os que com eles tiverem imediata

relação.

§ 1° - Os assuntos que não constarem expressamente do edital de convocação

e os que não satisfizerem as limitações deste artigo, somente poderão ser discutidos

depois de esgotada a Ordem do Dia, sendo que sua votação, se a matéria for

considerada objeto de decisão, será obrigatoriamente assunto para nova Assembleia

Geral.

I

§ 2° - Para a votação de qualquer assunto na Assembleia devem-se averiguar os

votos a favor, depois os votos contra e por fim as abstenções. Caso o número de

abstenções seja superior a 50 % {cinquenta por cento) dos presentes, o assunto deve

ser melhor esclarecido antes de submetê-lo a nova votação ou ser retirado da pauta.

Art. 33 - O que ocorrer na Assembleia Geral deverá constar de ata

circunstanciada, aprovada e assinada ao final dos trabalhos pelos diretores e fiscais

_icro>r^""presentes, e por urna comissão de 10 (dez) cooperados designados pela Assembleia

Geral.

Art. 34 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria de

votos dos cooperados presentes com direito de votar, tendo cada qooperado direito a 1

(um) só voto, qualquer que seja o número de suas quotas-parte.





§ 1° - Em regra a votação será à descoberto, mas a Assembleia Geral poderá

optar pelo voto secreto.

§ 2° - Caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os

votos contra e as abstenções.

Art. 35 - Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da

Assembleia Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com

violação de lei ou do Estatuto, contando o prazo da data em que a Assembleia Geral

tiver sido realizada.

DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS (PRÉ - ASSEMBLEIAS)

Art. 36 -- Antecedendo a Assembleia Geral, a Cooperativa poderá realizar

reuniões preparatórias de esclarecimento, nos núcleos de cooperados, dos assuntos a

serem votados.

Art. 37 - As reuniões preparatórias serão convocadas pelo Conselho de

Administração, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, através de ampla

divulgação, informando as datas e os locais de sua realização.

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 38 - A Assembleia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma

só vez por ano no decorrer dos 03 (três) primeiros meses após o término do exercício

social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia::

I -- Resultado das pré-assembléias (reuniões preparatórias);

II Prestação de contas, acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal,

compreendendo:

a) Relatório de gestão;





b) Demonstrativo das sobras apuradas;
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c) Relatório de Auditoria Independente:

d) Plano de ação para o exercício seguinte.

III - Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas, deduzindo-se, no

priim-iro Caso, as parcelas para os tundos obrigatórios;

IV - Eleição e posse dos componentes do Conselho Fiscal;

V - Fixação dos honorários, gratificações e da cédula de presença para os•j
componentes do Conselho Fiscal e Diretoria Executiva;

VI - Assuntos de interesse social.

§ 1° Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não poderão

paiticipar cia votação das matérias referidas nos incisos "li", "IV" e "V" deste artigo.

§ 2° - A aprovação do relatório, balanço e contas não desoneram seus

componentes da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou simulação, bem como por

infiaçáo da lei ou deste Estatuto

:'

; DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

\. 39 A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que
necessário, podendo deliberar sobro qualquer assunto de interesse da Cooperativa,

desde; que mencionado no edital de convocação.

Ari. 40 É da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária

deliberar ".obre os seguintes assuntos

I - Reforma do Estatuto;

II - Fusão, incorporação ou desmembramento;

III (Dissolução voluntária e nomeação dos liquidantes;

IV Contas do liquidanle;
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V - Cotas destinadas para treinamento do FATES e Fundo de Reserva,

constituídos de peto menos de 5% e 10% das sobras líquidas apuradas no exercício,

respectivamente.

Parágrafo Único - São necessários 2/3 (dois terços) dos votos para aprovar as

deliberações de que trata este artigo.

DO COMITÉ ELEITORAL

Art. 41 -- Sempre que for prevista a ocorrência de eleições em Assembleia

Geral, o Conselho de Administração, com antecedência, pelo menos, idêntica ao

respectivo prazo de convocação, criará um Comité Eleitoral composto de 03 (três)

membros, todos não candidatos a cargos eletivos na Cooperativa, para coordenar os

trabalhos em geral, relativos a eleição dos membros da Diretoria Executiva e do

Conselho Fiscal.

Art. 42 - No exercício de suas funções compete ao Comité especialmente:

I - Divulgar entre os cooperados, através de circulares e/ou outros meios

adequados, o número e a natureza das vagas a preencher.

II - Solicitar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem certidão negativa

em matéria cível e criminal da Comarca em que residam.

III - Registrar as chapas concorrentes pela ordem de inscrição, verificando se os

participantes estão no gozo de seus direitos sociais.

IV - Divulgar o nome e o currículo de cada candidato, para conhecimento dos

cooperados.

^ ^0 J^> V • Estudar as impugnações, prévias ou posteriormente formuladas por

.<-£-___cooperados no gozo de seus direitos sociais, bem como as denúncias de irregularidade

nas eleições, encaminhando suas conclusões ao Conselho Fiscal.
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§ 1° - O Comité fixará prazo para a inscrição (^çRapascté" modo que possam

ser conhecidas e divulgadas 05 (cinco) dias antes da data da Assembleia Geral que

procederá as eleições.

§ 2° - Não se apresentado chapas caberá ao Comité proceder a seleção entre

interessados que atendam as condições exigidas e que concordem com as normas e

formalidades previstas.

Art. 43 -0 Presidente da Assembleia Geral suspenderá o trabalho desta para

que o Coordenador do Comité dirija o processo das eleições e a proclamação dos

eleitos.

§ 1° - Os eleitos para suprirem vacância no Conselho Fiscal e Diretoria Executiva

exercerão os cargos somente até o final do mandato dos respectivos antecessores.

§ 2° - A posse ocorrerá sempre na Assembleia Geral em que se realizarem as

eleições, após encerrada a Ordem do Dia.

Art. 44 - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a

pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime

falimentar, prevaricação, suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,

a fé pública ou a propriedade.

CAPÍTULO VI

DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL

Art. 45 - A Diretoria Executiva é o órgão superior na hierarquia administrativa,

sendo de sua competência privativa e exclusiva responsabilidade a decisão sobre todo

e qualquer assunto de ordem económica ou social, de interesse da Cooperativa ou de/

seus cooperados, nos termos da lei, deste Estatuto7 de decisões da Assembleia

Geral.
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Art. 46 - A Diretoria Executiva será composta por 3 (três) membros eleitos pela

Assembleia Geral para um mandato de 04 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao término

de cada mandato, a renovação de , no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus componentes.

Art. 47 - Os membros da Diretoria Executiva escolherão entre si, no ato de sua

posse, aqueles que exercerão as funções de Diretor Presidente, Diretor Técnico e

Diretor Administrativo-Financeiro, cujo, os poderes e atribuições se definem neste

Estatuto.

§ 1° - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias, de um dos

diretores, a diretoria executiva indicará o substituto, escolhido entre os seus membros.

§ 2° - Se o número de membros da Diretoria Executiva ficar reduzido a menos da

metade de seus membros deverá ser convocada Assembleia Geral para o

preenchimento das vagas.

Art. 48 - A Diretoria Executiva rege-se pelas seguintes normas:

I - Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre

que necessário, por convocação do Presidente e por solicitação do Conselho Fiscal.

II - Delibera validamente com a presença da maioria de seus membros, sendo

as decisões tomadas pela maioria simples de votos dos presentes, reservado ao

Presidente o voto de desempate.

III - As deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas lavradas em

livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do

Conselho presentes.

Parágrafo Único - Perderá automaticamente o cargo o membro da Diretoria

Executiva que, sem justificativa, faltar a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a

06 (seis) reuniões durante o ano.

Art. 49 - Cabe a Diretoria Executiva, dentro dos limjtes da lei e deste Estatuto as~

seguintes atribuições:

^ ' * _
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I - Propor à Assembleia Geral as políticas e metas para a orientação geral das

atividades da Cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além

das medidas a serem tomadas.

II - Avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios

necessários ao atendimento das operações e serviços.

III - Estimar previamente a rentabilidade das operações e serviços, bem como a

sua viabilidade.

IV - Estabelecer as normas para funcionamento da Cooperativa.

V - Elaborar, juntamente com lideranças do quadro social, propostas de

Regimento Interno para a organização do quadro social.

VI - Estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de

violação ou abuso cometidos contra disposições de lei, deste Estatuto, ou das regras

de relacionamento com a entidade que venham a ser estabelecidas.

VII - Deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação e exclusão de

cooperados e suas implicações, bem como sobre a aplicação ou elevação de multas.

VIII - Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral e estabelecer sua

Ordem do Dia.

IX Estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos

negócios, criando cargos e atribuindo funções, reservado a si a contratação de

gestores graduados e fixando normas para a admissão e demissão dos demais

empregados.

X - Fixar normas disciplinares.

XI Julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões

disciplinares,

XII - Avaliar a convivência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade pá

os empregados que manipulam dinheiro ou valores da Cooperativa

Xllí - Fixnr as despesas de administração ejT}7orÇarnento anula que indique

fonte dos recursos para a sua cobertura.





§ 1° E inelegível para compor a Diretoria Executiva7lJs*"membros do Conselho
•—f

Fiscal em exercício nos 06 (seis) meses anteriores à data da Assembleia de eleição.

§ 2° - É vedado aos administradores, assim entendidos os integrantes do

Conselho de Administração e da Diretoria Executiva:

I - Praticar atos de liberalidade à custa da Cooperativa;

II - Tomar por empréstimo recursos ou bens da sociedade, ou usar, em proveito

próprio ou de terceiros, seus serviços ou créditos, salvo em decorrência de atos

cooperativos praticados entre eles e a Cooperativa;

III •• Receber de associados ou de terceiros qualquer benefício direta ou

indiretamente em função do exercício de seu cargo;

IV - Praticar ou influir em deliberação sobre assuntos de interesse pessoal,

cumprindo-lhes declarar os motivos de seu impedimento;

V - Operar em qualquer um dos campos económicos da Cooperativa;

VI - Fornecer, sob qualquer pretexto, ainda que mediante tomada de preços ou

concorrência, bens ou serviços à sociedade, exceto referentes aos atos cooperativos

praticados entre eles e a cooperativa, entende-se tal proibição aos cônjuges,

ascendentes, descendentes e colaterais até segundo grau, por consanguinidade ou por

afinidade.

§ 3° - Os administradores serão responsáveis, pessoalmente, pelos prejuízos

que causarem a Cooperativa, inclusive com a obrigação de devolução dos valores

recebidos acrescidos de encargos compensatórios, quando proceder:

I - com violação de lei ou do Estatuto;

II - pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres;

III - pelos atos praticados com culpa ou dolo;

§ 4° - O Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de

Administração recebam, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, cópias dos

balancetes e demonstrativos, planos e projetos e outros documentos sobre os quais

tenham que pronunciar-se, sendo-lhes facultado, ainda anteriormente à reunião

^&





correspondente, inquirir empregados e cooperados ou técnicos especializados,

pesquisar documentos, a fim de dirimir as dúvidas eventualmente existentes.

§ 5° - A Diretoria Executiva solicitará, sempre que julgar conveniente, o

assessoramento de quaisquer funcionários graduados para auxiliá-la no esclarecimento

dos assuntos a decidir, podendo determinar que qualquer deles apresente,

previamente, projetos sobre questões específicas.

§ 6° - As normas estabelecidas pela Diretoria Executiva serão baixadas em

forma de resoluções, Regulamento ou Instruções que, em seu conjunto, constituirão o

Regimento Interno da Cooperativa.

Art. 50 - Ao Diretor Presidente compete, entre outros, os seguintes poderes e

atribuições;

I - Dirigir e supervisionar todas as atividades da Cooperativa;

II - Baixar os atos de execução das decisões da Diretoria Executiva;

III -- Assinar, juntamente com o Diretor Administrativo\financeiro, contratos e

demais documentos constitutivos de obrigações;

IV -- Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva bem como as

Assembleias Gerais dos cooperados;

V - Apresentar à Assembleia Geral Ordinária;

1. Relatório da Gestão;

2. Balanço Geral;

3. Demonstrativo das Sobras apuradas ou das Perdas verificadas no exercício e

o Parecer do Conselho Fiscal.

VI - Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo e fora dele;

Vil • Representar os cooperados, como solidário com os financiamentos^

efetuados por intermédio da Cooperativa, realizados nas limitações

Estatuto;

VIII - Elaborar o piano anual de ação da Cooperativa;

t
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IX - Verificar periodicamente o saldo de caixa;

X - Assinar os cheques bancários junto com o Diretor Administrativo-financeiro.

Art. 51 - Ao Diretor Técnico, compete manter-se atualizado com as ações

desenvolvidas pelo Presidente e substituir, em suas ausências legais, o Diretor

Presidente;

Art. 52 - - Ao Diretor Administrativo-financeiro, entre outras, as seguintes

atribuições:

I - Secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões da

Diretoria Executiva e da Assembleia Geral, responsabilizando-se pela guarda de livros,

documentos e arquivos pertinentes;

II Deliberar sobre os assuntos de ordem administrativa, económica e

financeira;

III - Assinar, juntamente com o Presidente, contratos e demais documentos

constitutivos de obrigações, bem corno cheques bancários;

IV - Elaborar o plano anual, de caráter financeiro, juntamente com o auxílio do

Diretor Presidente e o Diretor Técnico;

V Acompanhar, constantemente, a movimentação financeira, relatório da

gestão, as informações contábeis, dentre outros documentos que possibilitem a

execução de uma boa administração económica e financeira, bem como de caráter

global.

Art. 53 - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Cooperativa, mas

responderão solidariamente pelos prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se

agiram com culpa ou dolo.

§ 1° - A Cooperativa responderá pelos atos a^que se refere este artigo, se o:

houver ratificado ou deles logrado proveito.
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§ 2° - Os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a

natureza da sociedade, pode ser declarado pessoalmente responsável pelas

obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

§ 3° - O membro da Diretoria Executiva que, em qualquer momento referente a

essa operação tiver interesse oposto ao da Cooperativa, não poderá participar das

deliberações relacionadas com essa operação, cumprindo-lhe declarar seu

impedimento.

§ 4° - Os componentes da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal ou outros

como os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anónimas para

efeito de responsabilidade criminal.

§ 5° -• Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperado, a

Cooperativa, por seus dirigentes, ou representada por cooperados escolhidos em

Assembleia Geral, terá direito de ação contra os administradores para promover a sua

responsabilidade.

Art. 54 - Poderá a Diretoria Executiva criar comités especiais, transitórios ou

não, para estudar, planejar e coordenar a solução de questões específicas, relativas ao

funcionamento da Cooperativa.

DO CONSELHO DE ÉTICA

Art. 55- O Conselho de Ética será formado por três membros titulares e três

suplentes, quaisquer destes para substituir quaisquer daqueles, todos associados, com

mandato de quatro anos ficando permitida a reeleição de apenas 2/3 (dois terços) dos

seus integrantes, cabendo-the as seguintes atribuições:

l - Apresentar parecer prévio sobre admissão de^sociados, fazendo relati

pormenorizado no caso de optar pela não admissão;
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II - Assessorar a Diretona, nos casos de eliminação ae.as$ociadQxPõr

ou desrespeito às normas da sociedade, devendo apresentar relatório

processo de eliminação;

1 1 1 - Apresentar parecer em todos os casos que digam respeito à inobservância do

Código de RicíJ Profissional ou à disciplina dos serviços da Sociedade.

Parágrafo único - O regimento interno do conselho de ética disporá acerca de

suas atribuições e forma de atuaçao.

si
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DO CONSELHO FISCAL

Art. 56 Os negócios e atividades da Cooperativa serão fiscalizados por um

Conselho Piscai constituído de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos

anualmente pela Assembleia Geral, sendo permilida a reeleição de apenas 1/3 (um

terço) dos seus componentes

§ 1L| Não podt3rn fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis

enumerados no artigo 44 deste estatuto, os parentes dos Conselheiros de

Admi.iistracão até T (segundo) grau em linhj reta ou colateral, bem como os parentes

entre si até esse grau.

§ 2° Os cooperados não podem exercer cumulativamente cargos nos

Conselhos de Administração, Fiscal e, se houver de Ética.

_ Art. 57 O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e,

extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 03 (três) dos seus

membros

§ 1° - Em sua primeira reunião, os conselheiros escolherão, entre si, um

secretário para a lavratura de atas c; um cccrdenador. este incumbido de convocar (e

dirigir as reuniões

§ 2° - As reuniões do Conselho í iscai poderão ser convocadas, ainda";

qualquer de seus membfos, por solicitaçãyojJa Diretoria Executiva e/ou da Assembléi

Gera
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§ 3° - Na ausência do coordenador será escolhitto^uTn substituto, na ocasião,

para dirigir os trabalhos.

§ 4° - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e constarão

de ata, lavrada em livro próprio, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de

cada reunião pelos 03 (três) conselheiros presentes.

Art. 58 - Ocorrendo 03 (três) ou mais vagas no Conselho Fiscal, a Diretoria

Executiva determinará a convocação da Assembleia Geral para eleger substitutos.

Art. 59 - Compete ao Conselho Fiscal exercer fiscalização sobre as operações,

atividades e serviços da Cooperativa, examinado contas e documentos, cabendo-lhe

entre outras, as seguintes atribuições:

I - Conferir o saldo do numerário existente em caixa, verificando, inclusive se o

mesmo está dentro dos limites estabelecidos;

II - Verificar se os extratos de contas bancárias conferem corn a escrituração da

Cooperativa;

III - Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão de

conformidade com os planos;

IV - Verificar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em

volume, quantidade e valor às conveniências econômico-financeira da Cooperativa;

V - Averiguar se existe reclamações dos cooperados quanto aos serviços

prestados;

VI - Inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os

compromissos sociais são atendidos com pontualidade;

VII - Averiguar se há problemas com empregados;

VIII - Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto à autorida

- *á Í£Sf isca is , trabalhistas ou administrativas e quanto aos órgãos do Cooperativismo;

IX - Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e outros

corretos, bem corno se os inventários periódicos ou anuais/são feitos com observarei

das regras propilas;





stra\jyo;X - Examinar os balancetes e outros demonstra\vos n^gjnsais^o balanço,
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XI - Dar conhecimento á Diretoria executiva das conclusões dos seus trabalhos,

denunciando a este, à Assembleia Geral e à OCB/AL, as irregularidades constatadas e

convocar Assembleia Geral, se ocorrem motivos graves e urgentes;

XII - Convocar Assembleia Geral quando houver motivos graves.

Art. 60 - Para o desempenho de suas funções, terá o Conselho Fiscal acesso a

quaisquer contas e documentos, a empregados, a cooperados e outros,

indej tendentemente do autonzação prévia aã Diretorta Executiva sem que, contudo, lhe

caiba o direito de interferir no cumprimento das determinações deste órgão.

Parágrafo Único - Poderá o Conselho Fiscal ainda, com ausência da Diretoria

Executiva, contratar o necessário assessorarnento técnico especializado.

CAPITULO VII

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE

Art. 61 - A cooperativa deverá, além de outros, terem os seguintes livros:

a) Com termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente:

1. Matrícula;

2 Presença de cooperados nas Assembleias Gerais;

ò Atas das Assembleias;

4. Atas do Conselho de Administração;

5 Atas do Conselho Fiscal





b) Autenticados pela autoridade competente:

1. Livros fiscais;

2. Livros contábeis.
\~s

Parágrafo único - É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas,

devidamente numeradas

Art. 62 No Livro de Matrícula os cooperados serão inscritos por ordem

cronológica de admissão dele constando:

a) O nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência dos

cooperados;

b) A data de sua admissão, e quando for o caso, de seu desligamento,

eliminação ou exclusão;

c) A conta corrente das respectivas quotas-parte do capital social;

d) Assinatura de duas testemunhas.

CAPITULO VIII

DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS.

Art. 63 A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do

balanço geral serão realizados no dia 31 {trinta e um) de dezembro de cada ano.

Art. 64 Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou

s polo .;cnfronto das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas.

§ 1° - As despesas administrativas serão rateadas na proporção das operações,

sendo os respectivos montantes computados nas apurações referidas neste artigo.

§ 2° - Os resultados positivos, apurados por elpr de atividade nos termo

artigo, serão distribuídos da seguinte forma
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i - 10 % (dez por cento) ao Fundo do Reserva, \ /H \ '

II - 5 % (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técmbé£dAJcat5Íbnal e Socí&lr'

FATES;

§ 3° - Além do fundo de Reserva o i ATES, a Assembleia poderá criar outros

fundos, inclusive rotativos, com recuisos destinados a fins específicos, fixando o modo

de formação aplicação e liquidação.

§ 4° Os resultados negativos serão rateados entre os cooperados, na

proporção das operações do cada uma realizada com a Cooperativa, se o Fundo de

Reserva não for suficiente para cobri-los.

Art. 65 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercício,

revertendo em seu favor, além da taxa de 10 % (dez por cento) das sobras:

I - Os créditos não reclamados pelos cooperados, decorridos 05 (cinco) anos;

II - Os auxílios e doações sem destinação especial.

Art. 66 - O Fundo de Assistência lécnica, Educacional e Social -- FATES,

destina-se a prestação de serviços aos cooperados, seus familiares e empregados,

assim como aos empregados da própria Cooperativa, podendo ser prestados mediante

convénio com entidades especializadas.

§ 1° - Ficando sem utilização mais de 50 % (cinquenta por cento) dos recursos

anuais deste fundo, durante 02 (dois) anos consecutivos, será procedida a revisão dos

planos de aplicação, devendo a Assembleia Geral seguinte ser informada e fazer as

recomendações necessárias ao cumprimento das finalidades objetivas.

§ 2° Rc-veríGm em favor do l A1TS, além da percentagem referida no § 2° do

acU-í>4T"as rendas eventuais de qualquer natureza, resultantes de operações ou

atividades nas quais os cooperados não tenham tido intervenção





CAPITULO IX

DA DISSOLUÇÃO E LIQUiDAÇA

Art. 67 - A Cooperativa se dissolverá de pleno direito:

I -- Quando assim deliberar a Assembleia Geral, desde que os cooperados

totalizando o número mínimo 20 (vinte) dos cooperados presentes com direito a voto,

não se disponham a assegurar a continuidade da cooperativa;

II - Devido alteração de sua forma jurídica;

Hl Pela redução do número de cooperados a menos de 20 (vinte) ou do capital

social mínimo, se até a Assembleia Geral subsequente, realizada em prazo não

superior a 06 (seis) meses, esses quantitativos não forem restabelecidos;

IV - Pela paralisação de suas atividades poi mais de 120 (cento e vinte) dias;

Art. 68 Quando a dissolução for deliberada pela Assembleia Geral, esta

nomeará um ou mais liquidantes e Conselho Fiscal de 03 (três) membros para

proceder à liquidação

§ 1° - A Assembleia Geral, no limite de suas atribuições, pode, em qualquer

época, destituu os liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando seus

substitutos.

§ 2° O liquidante deve proceder à liquidação de conformidade com os

dispositivos da^ legislações Cooperativistas

Art. 69 Quando a dissolução da Cooperativa não for promovida

voluntariamente nas hipóteses previstas no art 67, essa medida poderá ser tomad

a pedido de qualquer cooperado

Aprovado na Assembleia Geral realizada no dia 26 de dezembro de 2007'





ASSINATURAS

Serviços Registrais do l" Ofício

Protocolado sob n
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N u COOPERADOS
l

1 Albany Márcia de Amorim Albuquerque

02 Claudeílson Monteiro de Araújo

03 Edvan Barbosa de Melo

04 Erotildes Geronimo da Silva

05 í Inácio Francino da Silva

06 Inaldo Francino da Silva

07 Ivana Pereira Silva

08 Ivani Silva de Souza

09 João Raimundo dos Santos

10 José Edson Barbosa de Melo

11 José Francivaí Basílio

12 José Jaelson Souza ^—

13 José Maria Xavier dos Santos

14 José Wilson de Oliveira Melo

15 Wlaria dos Prazeres da Silva Souza

16 Maria Lúci.:; da Silva Farias

17 Miaria Saieuí dos Santos Silva

18 j Nilton Cordeiro da Silvaii
19 Kobsori Ue Paula Porciúncula

20 Rosilene Cardoso Ramalho

21 i Sebastiana Leandro Silva iVielo

22 Selene Paraibano da Costa

23 Teodorine de Souza Santos

24 Thércio Vieira de Almeida
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ATA DA ASSEMBLIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA
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Aos vinte e seis (26) do mês de dezembro de 2007 (quarta-feira) do ano de
dois mil e sete (2007), às 10:30 (dez e trinta) horas, na Rua Engenheiro
Gordilho Castro, s/n - Centro, no Município de Arapiraca, Estado de Alagoas,
CEP 57 020-565: reuniram-se com o propósito de constituírem uma sociedade
cooperativa agropecuaria nos termos da legislação vigente, as seguintes
pessoas: 1. Albany Márcia de Amorim Albuquerque, brasileira, casada.
agricultura, portadora do R.G. n.° 873.303 SSP/AL, CPF n.° 647.383.454-00,
residente na Fazenda Boa Esperança, s/n, no Sitio Alexandre, CEP 57.330-
000, zona rural de Lagoa da Canoa. Alagoas, grau de instrução, ensino
superior em ciências da natureza; 2. Claudeílson Monteiro de Araújo,
brasileiro, casado, agricultor, , portador do RG n.° 919.167 SSP/AL. CPF n.°
708.016.904-63, residente no povoado Piauí, s/n, CEP 57.230-000 zona rural
de Coruripe, Alagoas , grau de instrução, ensino médio em Técnico em
Agropecuáfia. 3. Edvan Sarbosa de Melo, brasileiro, casado, agricultor,
portador do RG n.° 1.080.296 SSP/AL, CPF n.° 776.234.364-49, residente no
Povoado Flexeiras, s/n, CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas,
grau de instrução, ensino fundamentai incompleto, 4. Erotildes Geronimo da*
Silva, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 346.622 SSP/AL, CPF
n.° 19.673.724-04, residente no sitio Barreiras, s/n, Barreiras, CEP 57.300-000,
zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental
incompleto 5. Inácio Francino da Silva, brasileiro, casado, agricultor, portador
ao RG n.° 4.960.227 - SSP/PE, CPF n.° 262.955.628 -09, residente no Sitio
Amora? s/n CEP 57 840-000 Zona rural de Santana do Mundaú - Alagoas,
grau de instrução, ensino fundamental incompleto. 6. Inaldo Francino da
Silva, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 5..353.434 SSP/PE,
CPF n.° 008.605.354-01, residente nc Sitio Amoras, s/n, CEP 57.840-000
Zona rural de Santana do Mundaú Aiagoas, grau de instrução, ensino
fundamentai incompleto. 7. ivana Pereira Silva, brasileira, casada, agricultora,
portadora do RG n.° 314.035 SSP/AL, CPF n.° 073.582.454-15, residente no
povoado de Cangandú, CEP 57.300-000, Arapiraca, Alagoas, grau de
instrução, ensino superior incompleto. 8. ivani Silva de Souza, brasileir
casada agricultora, portadora do RG n ° 1.167.933 SSP/AL, CPF
031.210.064-79, residente no Povoado Cangandú, 12, Cangandú, CEP 57 300-
000, Arapiiaca, Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental incompleto 9.
João Raimundo dos Santos, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.°
875.268 SSP/AL, CPF n.° 192.285.623.15, residente no Povoado Bom Jardim,
543, CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução,
ensino fundamental incompleto. 10. José Edson Barbosa de Melo, brasileiro,
casado, agricultor, portador do RG n.° 1.420.436 SSP/AL, CPF n.°
924.302.444-20. residenie no Povoado riexeiras. s/n CEP 57.057-900, Zona
Rural de Arapiraca Alaaoas ora u de instrução, ensino fundamental
Incompleto. 11. José Francival Basiiic brasileiro, casado, agricultor, portador
do. RG r.: 362.975 SSP/AL, CPF n
Beiarmino Pairneira, ú4. Centro CEP
insiruçãc, ensino inedic. i 2.
agricultor, portador do RG n.'

190.640.554-91, residente na
7.307-000, Traipú, Alagoas

oos[> «aeison Souza, brasileiro,
1.784.702 SSP/AL, CPF n.1

residente rc Povoado Ibiriçu. 80 - Ibiriçu./CEP 57.340-000, zona rural de Feira
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Santos, brasileiro, casada, agricultora, portador do
CPF n.° 663.247.004-10, residente no Povoado de Amor
000, Zona rural de Santana do Mundaú, Alagoas, ensino fundamental^
incompleto; 14. José Wilson de Oliveira Melo, brasileiro, casado, agticultc^
portador do RG n.° 425.616 SSP/AL, CPF n.° 282.511.134-15, residente na
Fazenda Boa Esperança, s/n, Sítio Alexandre, CEP 57.330-000, zona ruraí de
Lagoa da Canoa, Alagoas, grau de instrução, ensino superior em
Administração de Empresa; 15. Maria dos Prazeres da Silva Souza,
brasileira, casada, agricultora, portadora do RG n.° 1.434.919 SSP/AL, CPF n.°
959.193.254-53, residente no Povoado Ibiriçu, s/n, Ibiriçu, CEP 57.340-000,
zona rural de Feira Grande, Alagoas, grau de instrução ensino médio
incompleto; 16. Maria Lúcia da Silva Farias, brasileira, casada, agricultora,
portadora do RG n.° 06.407.763.29 SSP/BA, CPF n.° 542.994.544-72,
residente no Povoado Barro Vermelho, 180, Barro Vermelho, CEP 57.300-000,
zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental
incompleto; 17. Maria Salete dos Santos Silva, brasileira, casada, agricultora,
portadora do RG n°. 1.953.987 SSP/AL, CPF n.° 012.669.404-48, residente no
povoado de Terra Fria, CEP 57.300-000, Zona Rural de Arapiraca, Alagoas,
grau de instrução ensino fundamental; 18. Milton Cordeiro da Silva,
brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 320.447 SSP/AL, CPF n.°
208.567.924-20, residente no Povoado Cocai, CEP 57.840-000, Zona Rural de
Santana do Mundaú, Alagoas, grau de instrução ensino médio; 19. Robson de
Paula Porciúncula, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 199.756
SSP/AL, CPF n.° 811.692.728-00, residente, Sitio Pedra preta, CEP 57.312-
260, Zona Rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução ensino fundamental;
20. Rosilene Cardoso Ramalho, brasileira, casada, agricultora, portadora do
RG n.° 284.006 SSP/AL, CPF n.° 133.944.604-91, residente no Sitio Aldeia
Verde no bairro de Guaxuma, CEP 57037-000, Maceió - Alagoas, grau de
instrução, ensino superior em Pedagogia; 21. Sebastiana Leandro Silva Melo,
brasileira, casada, agricultora, portadora do RG n° 1.718.088 SSP/AL, CPF n.°
038.209.914-77, residente no Fazenda Flexeiras, s/n CEP 57.300-000, Zona
Rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental Completo;
22. Selene Paraibano da Costa, brasileira, casada, agricultora, portadora do
RG n.° 1.791.767 SSP/AL, CPF n.° 040.545.674-36, residente na Fazenda
Flexeiras, s/n - Fazendas, CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas,
grau de instrução, ensino fundamental incompleto; 23. Teodorine de Souza
Santos, brasileira, casada, agricultora, portadora do RG n.° 796.488 SSP/AL,
CPF n.° 564.851.824-20, residente no Sitio Bom Jardim, 543 - Bom Jardim,
CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução, ensino
médio completo; 24. Thércio Vieira de Almeida, brasileiro, solteiro, agricultor,
portador do RG n.° 1.424.389 SSP/AL, CPF n.° 028.877.614-39, residente, no
Sitio Forte - Chácara Vieira no Bairro de Saúde - Ipioca, s/n CEP: 57.000.000 ,
Maceió - Alagoas, grau de instrução, ensino superior em Agronomia. Em
seguida foi aclamado para presidir os trabalhos o Senhor 1. Thércio Vieira de
Almeida, brasileiro, solteiro, agricultor, portador do RG n.° 1,424.389 SSP/AL,
CPF n.° 02S.877.614-39, residente, na Sitio Forte - Chácara Vieira no Bairro de
Saúde - Ipioca, s/n CEP: 57.000.000 , Maceió - Alagoas, grau de instrução;
ensino superior em Agronomia 2. Albany Márcia de Amorim Albuquerque,
brasileira, casada, agricultura, portadora do R.G. n.° 873.303 SSP/AL, CPF n.°
647.383.454-00, residente na Fazenda Boa Esperança, s/n, no Sítio Alexandre,
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647.383.454-00, residente na Fazenda Boa Esperança, s/n,Xp tffifto AlexapQre,,
CEP 57.330-OCO: zona rural de Lagoa da Canoa, Alagoas,
ensino superior em ciências da natureza, para secretariar a ms^ma, bem como
para participar cia mesa o Senhor 3. João Raimundo dos Santos, brasileiro,
casado agricultor, portador do RG n ° 875.268 SSP/AL, CPF 192.285.623.15,
residente no kovoaoo 'Bom Jardim. o43, CEP: 57.300-000 zona rural de
Arapiraca, Alagoas, .grau de instrução, ensino fundamental incompleto.
Assumindo a direção dos trabalhos, o Presidente declarou instalado o trabalho,
solicitando que eu, Albany Márcia de Amorim Albuquerque, brasileira,
casada, agricudura, portadora do R.G. n.° 873.303 SSP/AL, CPF n.°
647.383.454-OC residente na Fazenda Boa Esperança, s/n, no Sitio Alexandre,
CEP 57.330-OCG, zona rural de Lagoa da Canoa, Alagoas, grau de instrução,
ensino supenoi em ciências da natureza; secretária, procedesse a leitura em
voz alta do Edital de Convocação, publicado no "O Jornal", de Alagoas, em sua
edição de 13/12/2007, assim redigido: Edital de Convocação para a
Constituição da TERRAGRESTc Cooperativa dos Produtores
Agroecológicos de Alagoas Ltda. Convocam-se todos os interessados em
constituir a TERRAGRESTE - Cooperativa de Produtores Agroecológicos de
Alagoas LTDA., a reaiizar-se no dia 26 de dezembro de 2007 (quarta-feira), à
Rja EngerheT. GorClho Castro, s/;. - Centro, CEP 57.020-565 no Município
de Arapiraca/A. corr a primeira corv^c-ícão, às 10 noras, para a apreciação
da seguinte oruem do dia: 1) Análise e aprovação do Estatuto Social; 2)
Eleição do Conselho Fiscal e' Conselho de Ética; 3) Eleição da Primeira
Diretona: 4) Outros assuntos pertinentes. Arapiraca/AL, 11 de dezembro de
2007 - A Comissão de Constituição. Em seguida, na forma do referido Edital,
foi lida a Minuta do Estatuto da Sociedade, anteriormente elaborado, o que foi
feito artigo por artigo. Em seguida o Estatuto foi debatido, e posto em votação,
fci, afhal. aprjvado por unanimidade, considerando-se Fundadores da

- Cooperativa dos Produtores Agroecológicos de Alagoas.
Todas as pessoas presentes e que assinarem a presente Ata. Prosseguinte foi
deliberado pela Assembleia, que cada Cooperado subscreverá 408
(quatrocentos e oito) quotas-partes, de valor unitário de R$ 1,00 (Um Real),
sendo integraii/adas da seguinte fo^ma: Dividido em 12 (doze) parcela
mensais e consecutivas, de 34 (trinta e quatro) quotas-partes, quei
multiplicado pelo número de Cooperados fundadores que subscreveram as j

quotas-partes, totalizará o capital inicial da Cooperativa em R$ 9.792,00
(nove mil setecentos e noventa e dois reais). Dando sequência, o
Presidente esc!, ece^ que n 3 forma presente do citado Estatuto iria proceder a
Eleição aos membros da Diretona, conforme dispõe o Estatuto recém-
aprovado. No que pertine a Primeira Diretoria, proferiu a Assembleia elege-la
por aclamação, ficando constituída da seguinte forma: Diretor Presidente: 1.
José Edson B-rbosa de Melo. brasileiro, casado, agricultor, portador do RG
n.° 1.420.436 SSP/AL, CPF n.° 924.302.444-20, residente no Povoado
Flexeiras, s/n, CEP 57.057-900, Zona Rural de Arapiraca, Alagoas, grau de
instrução, ensino fundamentai Incompleto; Diretor Técnico: 2. João
Raimundo dos Santos, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG

, CPF n.° 192.285.623.15, residente no Povoado Bom Jardi
543, C 30-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instruçã
ensino fundamentai incompleto: Diretor Administrativo/Financeiro: 3. Ivan
Pereira Silva, brasileira, casada, agricwjipra, portadora do RG n.° 314.035
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57.300-000, Arapiraca, Alagoas, grau de instrução, ensino
Em seguida, foi procedida a Eleição dos membros efé
Fiscal, os quais assumem também assim eleitos por aclama
constituído, Titulares: 1. Inácio Francino da Silva
agricultor, portador do RG n.° 4.960.227 - SSP/PE, CPF
residente no Sitio Amoras, s/n, CEP 57.840-000, Zona rural de Santana do
Mundaú - Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental incompleto; 2. Maria
Lúcia da Silva Farias, brasileira, casada, agricultora, portadora do RG n.°
06.407.763.29 SSP/BA, CPF n.° 542.994.544-72, residente no Povoado Barro
Vermelho, 180, Barro Vermelho, CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca,
Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental incompleto. 3. Milton Cordeiro
da Silva, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 320.447 SSP/AL,
CPF n.° 208.567.924-20, residente no Povoado Cocai, CEP 57.840-000, Zona
Rural de Santana do Mundaú, Alagoas, grau de instrução ensino médio e como
Suplentes: 1. Edvan Barbosa de Melo, brasileiro, casado, agricultor, portador
do RG n.° 1.080.296 SSP/AL, CPF n.° 776.234.364-49, residente no Povoado
Flexeiras, s/n, CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de
instrução, ensino fundamental incompleto; 2. Albany Márcia de Amorim
Albuquerque, brasileira, casada, agricultura, portadora do R.G. n.° 873.303
SSP/AL, CPF n.° 647.383.454-00, residente na Fazenda Boa Esperança, s/n,
no Sítio Alexandre, CEP 57.330-000, zona rural de Lagoa da Canoa, Alagoas,
grau de instrução, ensino superior em ciências da natureza; 3. Erotildes
Geronimo da Silva, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 346.622
SSP/AL, CPF n.° 19.673.724-04, residente no sitio Barreiras, s/n, Barreiras,
CEP 57.300-000, zona rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução, ensino
fundamental incompleto. Dando continuidade, foi procedida a Eleição dos
membros efetivos do Conselho de Ética, os quais assumem também assim
eleitos por aclamação, ficando assim constituído, Titulares: 1. Robson de
Paula Porciúncula, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG n.° 199.756
SSP/AL, CPF n.° 811.692.728-00, residente, Sitio Pedra preta, CEP 57.312-
260, Zona Rural de Arapiraca, Alagoas, grau de instrução ensino fundamental;
2. Thércio Vieira de Almeida, brasileiro, solteiro, agricultor, portador do RG n.°
1.424.389 SSP/AL, CPF n.° 028.877.614-39, residente, no Sitio Forte - Chácara
Vieira no Bairro de Saúde - Ipioca, s/n CEP: 57.000.000 , Maceió - Alagoas,
grau de instrução, ensino superior em Agronomia; 3. Rosilene Cardoso
Ramalho, brasileira, casada, agricultora, portadora do RG n.° 284.006 SSP/AL,
CPF n.° 133.944.604-91, residente no Sitio Aldeia Verde no bairro de
Guaxuma, CEP 57037-000, Maceió •- Alagoas, grau de instrução, ensino
superior em Pedagogia. Suplentes: 1. Claudeilson Monteiro de Araújo,
brasileiro, casado, agricultor, Técnico em Agropecuária, portador do RG n.°
919.167 SSP/AL, CPF n.° 708.016.904-63, residente no povoado Piauí, s/n,
zona rural de Coruripe, Alagoas , grau de instrução, ensino médio em Técnico
em Agropecuária; 2. Inaldo Francino da Silva, brasileiro, casado, agricultor,
portador do RG n.° 5.353.434 SSP/PE, CPF n.° 008.605.354-01, residente no
Sitio Amoras, s/n, CEP 57.840-000, Zona rural de Santana do Mundaú
Alagoas, grau de instrução, ensino fundamental incompleto; 3 . José Jaelson
Souza, brasileiro, divorciado, agricultor, portador do RG ri.° 1.784.702 SSP/AL,
CPF n.° 040.873.734-60, residente no Povoado Ibiriçu, 80 -- Ibiriçu, CEP
57.340-000, zona rural de Feira Grande, Alagoas, grau de instrução, ensino
médio. Todos os membros eleitos querem do Conselho Administrativo como do
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Fiscal e do Ético, declaram que não estão incursos em nenhurmçrime preyjsfo" •
em Lei que lhes impeçam atividades mercantis. ProsseguindoH&dos^fóram
empossados nos seus cargos e o Diretor Presidente, assumindo a direção dos
trabalhos, agradeceu a colaboração do seu antecessor nesta tarefa e declarou
definitivamente constituída, desta data para o futuro, a cooperativa Terragreste,
com sede em Arapiraca, Estado de Alagoas. Como nada mais houvesse a ser
tratado, o senhor Diretor Presidente da sociedade deu por encerrados os
trabalhos e eu, Albany Márcia de Amorim Albuquerque, que servi de Secretária,
lavrei a presente Ata que, fida e achada foi aprovada por unanimidade e
assinada por mim, peio Presidente e por todos os demais Cooperados
considerados Fundadores da Cooperativa, (ass.)., Albany Márcia de Amorim
Albuquerque, Claudeilson Monteiro de Araújo, Edvan Barbosa de Melo,
Erotildes Geronimo da Silva, Inácio Francino da Silva, Inaldo Francino da Silva,
Ivana Pereira Silva, Ivani Siíva de Souza, João Raimundo dos Santos, José
Edson Barbosa de Melo, José Francival Basílio, José Jaelson Souza, José
Maria Xavier dos Santos, José Wilson de Oliveira Melo, Maria dos Prazeres da
Silva Souza, Maria Lúcia da Silva Farias, Maria Salete dos Santos Silva, Milton
Cordeiro da Silva, Robson de Paula Porciúncula, Rosilene Cardoso Ramalho,
Sebastiana Leandro Silva Melo, Selene Paraibano da Costa, Teodorine de
Souza Santos, Thércio Vieira de Almeida, contém as assinaturas de todos os
cooperantes fundadores, como prova a livre vontade de cada um de organizar
a cooperativa. Arapiraca/AL, 26 de dezembro de 2007.

"-""o Silva ,
•SufílíiutQ /

^..'

Thércio Vieira de Almeida
Presidente

Albany Márcia de Amorim Albuquerque
Secretário "ad hoc"

Atbany Márcia de Amorim Albuquerque

Claudeilson Monteiro de Araújo

Edvan Barbosa de Melo

Erotildes Geronimo da Silva

Inácio Francino da Silva

Inaldo Francino da Silva

Ivana Pereira Silva

Ivani Silva de Souza

João Raimundo dos Santos

José Edson Barbosa de Melo

José Francival Basifio

José Jaelson Souza

José Maria Xavier dos Santos

José Wilson de Oliveira Melo

Maria dos Prazeres da Silva Souza

Maria Lúcia da Silva Farias

Maria Salete dos Santos Silva





Milton Cordeiro da Silva

Robson de Paula Porciúncula

Kosilene Cardoso Ramalho

Sebastiana Leandro Silva Melo

Selene Paraibano da Costa

Teodorine de Souza Santos

Thércio Vieira de Almeida
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TERRAGRESTE - Cooperativa dos Produtores AgroecWógico

RELAÇÃO DOS COOPERADOS FUNDADO

ord
01

02

03

04

05

põeL
T07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

COOPERADOS

Albany Márcia de Amorim Albuquerque
RG 873.303 SSP/AL, CPF 347.383.454-00
Claudeilson Monteiro de Araújo
RG: 919.167 SSP/AL, CPF 708.016.904-63
Edvan Barbosa de Melo
RG 1.080.296 SSP/AL, CPF 776.234.364-49
Erotildes Geronimo da Silva
RG 346.622 SSP/AL, CPF 190.673.724-04
Inácio Francino da Silva
RG 4.960.227 SSP/PE, CPF 262.955.628 -09
Jnaldo Francino da Silva
RG 5.353.434 SSP/PE, CPF 008.605.354-01
Ivana Pereira Silva
RG 314.035 SSP/AL, CPF 073.582.454-15,
Ivani Silva de Souza
RG 1.167.933 SSP/AL, CPF 031.210.064-79
João Raimundo dos Santos
RG 875.268 SSP/AL, CPF 192.285.623.15
José Edson Barbosa de Melo

José Francíval Basílio
RG 362.975 SSP/AL, CPF 190.640.554-91
José Jaeison Souza
RG 1.784.702 SSP/AL, CPF 040.873.764-60
José Maria Xavier dos Santos,
RG 403.232 SSP/AL CPF 663.247.004-10
José Wilson de Oliveira Melo
RG; 425. 616 SSP/AL, CPF 282. 51 1.1 34-15
Maria dos Prazeres da Silva Souza
RG 1.434.919 SSP/AL, CPF 959.193.254-53
Maria Lúcia da Silva Farias
RG 06.407.763.29 SSP/BA, CPF 542.994.544-72
Maria Salete dos Santos Silva,
RG 1.953.987 SSP/AL, CPF 012.669.404-48,
Nilton Cordeiro da Silva,
RG 320.447 SSP/AL, CPF 208.567.924-20
Robson de Paula Porciúncula
RG 199.756 SSP/AL, CPF 811.692.728-00
Rosilene Cardoso Ramalho
RG 284.006 SSP/AL, CPF 133.944.604-91
Sebastiana Leandro Silva Melo,
RG 1.718.088 SSP/AL, CPF 038.209.914-77
Setene Paraibano da Costa
RG 1.791.767 SSP/AL, CPF 040.545.674-36
Teodorine de Souza Santos
RG 796.488 SSP/AL, CPF 564.851.824-20
Thércio Vieira d! Almeida
RG 1.424.389 SSP/AL, CPF 028.877.614-39

Totaí do Capital Social Inicial

CAPITAL
A

INTEGRALIZAR
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Assembleia Geral de Constituição da TERRAGRESTE
Arapiraca/AL 26 de dezembro de 2007.
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

C A A T A

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 528-017/2015
PROCEDIMENTO: Chamada Pública n° 02/2015
OBJETO: Aquisição de Géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural,
para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE

ATA DE SESSÃO PUBLICA

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de julho do ano de 2015 (dois mil e quinze), às 09:30hs (nove
horas e trinta minutos), na sede da Prefeitura Municipal de Boca da Matra/AL com endereço Rua
Ladislau Coimbra, n° 102, Centro (Referência: antiga casa da D. Ruth), reuniu-se a Comissão
Permanente de Licitações, constituída por ato do Exmo. Sr. Prefeito, composta pelos servidores
Bergson Araújo Leite (Presidente), Adna Antunes de Almeida (Membro) e Cristiane Honorato dos
Santos Souza (Membro, para proceder ao julgamento da Chamada Pública n° 02/2015, tendo
como objeto a aquisição de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. Compareceram à sessão
e participaram do certame os seguintes Grupos Formais/Informais:

PARTICIPANTES/CNPJ/CPF REPRESENTANTE/RG

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA
AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE
BOCA DA MATA
CNPJ N° 20.690.224/0001-80

PAULO JORGE MARQUES SAMPAIO
RGN° 583287 SSP/AL
CPFN° 366.415.704-44

COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA
CNPJ N° 10.014.589/0001-30

TEODORINE DE SOUZA SANTOS
RG N° 796.488 SSP/AL
CPF N° 564.851.824-20

Foram recolhidos os envelopes de "HABILITAÇÃO DE PROPOSTAS", os quais foram rubricados por
todos os presentes. O Presidente declarou aberta a sessão, dando início ao procedimento com o
abertura dos envelopes. Conferidos os documentos conforme edital de convocação, verificou-se a
regularidade de todos os interessados/participantes. Os representantes dos participantes
verificaram e rubricaram toda a documentação apresentada. Analisados os projetos de venda
conforme Edital de Convocação, obteve-se o seguinte resultado:

Item

01

02

Produto

ABACAXI

BATATA DOCE
COMUM.

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CNPJ N° 20. 690.224/000 1-80

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO

PROPOSTA

Unit. (R$)

R$ 2,88

R$3,07

Quant.

16.000

500

Total (R$)

i

R$ 46.080,00

R$ 1 .535,00

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 . C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA

'Petuneutertte de MATA

03

04

05

06

07

08

09

GOIABA

INHAME

LARANJA

LIMÃO

MACAXEIRA

MELANCIA

FRUTA

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CNPJ N° 20. 690.224/0001-80

COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLOGICOS DE ALAGOAS
LTDA
CNPJ N° 10.014.589/0001-30
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CNPJ N° 20.690.??4/OOOI-80
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CNPJ N° 20.690. 224/000 1-80
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CNPJ N° 20. 690.224/000 1-80
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CNPJ N° 20.690. 224/0001-80
COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLOGICOS DE ALAGOAS
LTDA
CNPJ N° 10.014. 589/0001-30
COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLOGICOS DE ALAGOAS
LTDA
CNPJ N° 10.014.589/0001-30

R$ 3,84

R$6,17

R$3,43

R$3,57

R$ 2,83

R$ 1 ,40

R$8,87

2.000

500

300

500

500

20.000

12.000

R$ 7.680,00

R$ 3.085,00

i

R$ 1.029,00

R$ 1.785,00

R$ 3.415,00

R$ 28.000,00

R$
106.440,00

Conferidos os Projeíos de Vendas, foi detectado o Projeto da COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLOGICOS DE ALAGOAS LTDA estava com os valores diferentes ao informado no Edital.
Assim, foi solicitado a representante que apresentasse novo Projeto de Vendas com as devidas
adequações, onde o rnesmo concordou.

Diante do exposto, nada mais havendo a declarar, o Presidente, Bergson Araújo Leite, lavrou a
presente ata, a qual segue assinada pela CPLe representantes presentes.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

LEITE ADNA ANT

Wem
S DE ALMEIDA

embro
CRISTIANE HONORATO DOS

SANTOS SOUZA

Membro

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de ATA

TERESSADOS/PARTICIPANTES:

PAULO JGFGÍ MARQUES SAMPAIO
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL

TEODORINE DE SOUZA SANTOS
COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA

/T f \
îXOeix^-C -̂it̂ cévU ŷ̂ ^ :̂

FABIANA GUIMARÃES COSTA HENRIQUE SANTOS
NUTRICIONISTA

POLLTANA MARIA DAMASO BARROS
PRESIDENTE DO CAE

FÁTIMA MARIA DE OLIVEIRA TELES
VICE-PRESIDENTEDOCAE

ERT FLORENTfNO DA
DA MERENDA ESCOLAR

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





Cooperativa dos Produtores Agroecológicos de Al

CNPJ: 10.014.589/0001-30

DECLARAÇÃO

Insc. Estadual

A Cooperativa dos Produtores Agropecuáríos de Alagoas - TERRAGRESTE,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 10.014.589/0001-30, com sede à

Rua Cláudio Albuquerque Lima, n° 2000 - São Luiz, CEP: 57.301-365, na cidade de

Arapiraca/AL, neste ato representado(a) por Teodorine de Souza Santos, brasileira, casada,

agricultora, portador (a) da Cédula de Identidade RG n° 796.488, emitida por (pela) SSP/AL,

em 09/04/1986, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF n° 564.851.824-20, residente

e domiciliado (a) no Sítio Bom Jardim, s/n, Zona Rural, CEP: 57.300-970, na cidade de

Arapiraca - AL, nos termos do Estatuto Social, DECLARA, sob pena de lei, que os produtos a

ser entregues em atendimento a esta Chamada Pública 02/2015 são produzidos pelos

cooperados associados conforme descrito abaixo, e em regime de agricultura familiar como tais

identificados no respectivo Projeto de Vendas.

1 - EDIVAL APRIGIO SANTOS,
CPF: 305.851. 394-15
N° DAP: SDW0305851 3941 523031 51 131
2 - RAIMUNDO JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
CPF: 605.676.004-91
N° DAP: SDW060567600491 23031 51 123
3 - JOSÉ SÉRGIO DA SILVA SANTOS
CPF:064.341. 474-65
N° DAP: SDW0064341 4746523031 51 116
4 - JOSÉ MESSIAS DOS SANTOS
CPF: 639.325.804-78
N° DAP: SDW0639325804782703151247
5 - JOSÉ ELIAS DE CARVALHO
CPF: 292.218.624-53
N° DAP. SDW0292218624532703151258
6 - JOSÉ CONCEIÇÃO DE CERQUEIR A
CPF: 584.267.284-72
N°DAP: SDW0584267284722703151251
7 - MÁRCIO TAVARES FERREIRA
CPF: 028.115.864-90
N°DAP: SDW028115864902803120810
8 - MARIA ZILVA DA SILVA
CPF. 086.795.384-50
N° DAP. SDW0086795384502703121159

Arapiraca/AL, 29 de JULHO de 2015.

TEODORINE DE SOUZA SANTOS

Endereço: Sítio Bom Jardim, s/n - Zona Rural
CEP: 57300-000 Arapiraca - Alagoas

E-mail: terraagreste.al@gmail.com
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO

de
BOCA' TA

PARECER TÉCNICO DE ANÁLISE DAS AMOSTRAS DOS GÉNEROS

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR APRESENTADAS PELAS

EMPRESAS CLASSIFICADAS NA CHAMADA PÚBLICA N 02/2015

PROCESSO N° 528-017/2015 - CONTRATO N° CP02/2015.1

Por meio de análise reali/ada no dia 11 de agosto de 2015 à Nutricionista, ao Coordenador da

Merenda Escolar e à Presidente do Conselho de Alimentação Escolar (CAE), consideram as seguintes

informações com relação às empresas que apresentaram as amostras dos produtos a serem adquiridos para

a alimentação escolar.

Empresa: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO

MUNICÍPIO DF. BOCA DA MATA/AL - CPI N° 366.415.704-44 /CNPJ N° 20.690.224/0001-80

Os produtos entregues pela ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA

FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL estão APTOS a serem adquiridos pela

al imentação escolar do município de Boea da Mata-AL por atenderem as características básicas

determinadas pelo edital.

Empresa: COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA

CPF N° 564.851.824-20 /CNPJ N° 10.014.589/0001-30

O produto entregue pela empresa COOPERATIVA DOS PRODUTORES

AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA, eslá APTO a ser adquirido pela alimentação escolar do

município de Boea da Mata-AL por atender as características básicas determinadas pelo edital.

y-a&tatut (fuintcvtãe-s (Z&Ata Stewú^ue Santos
Nutricionista

0x&wna aã Siitm
dor da Merenda Escolar

Presidente do CAE

Rim Ladislau Coimbra, 152 Centro CEP: 57,680-000 - Boca da Mata/AL
CNPJ 12.264.396/0001-63 - Telefone: (82) 3279-1585 - e-mail: pmbmcducacao@yahoo.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N°: 528-017/2015
PROCEDIMENTO: CHAMADA PUBLICAM0 002/2015
OBJETO: Chamada Pública para aquisição de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural para a Merenda Escolar

RELATÓRIO FINAL DE PROCEDIMENTO

Atendendo solicitação constante na iniciai por meio de ofício expedido peia
Secretaria Municipal de Educação, após autorização do Exmo. Sr. Prefeito através de
Despacho constante nos aufos, com a realização de pesquisa de mercado e informação da
dotação orçamentaria, abriu-se o procedimento de Chamada Púbiica n° 002/2015,
objetivando a aquisição de géneros a/írnenfíc/os da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural, destinados à Merenda Escolar, nos termos constantes na iniciai e seus anexos.

A Minuta do Edital da licitação foi submetida à apreciação da Procuradoria
Jurídica e devidamente aprovada, através de Parecer presente nos autos: o Aviso da
L/citação foi publicado nos Diários Oficiais da União e do Estado de Alagoas e no Jornaí
Tribuna Independente, bem como afixado no Quadro de Avisos desta Prefeitura, conforme
comprovantes anexos aos autos: e o Edital de convocação foi disponibilizado aos
interessados através do e-mail cplbocadamata.al@hotmatl.com.

Decorrido o prazo para impugnações ao Edital, não se registrou a entrada de
nenhum instrumento da espécie nesta Comissão, inexistindo assim qualquer pendência que
obstasse o regular prosseguimento do certame.

A sessão público para recebimento, abertura e julgamento dos Documentos de
Habilitação e Projeto de Vendas ocorreu em 29/07/2015, totalizando 01 chamada, tendo sido
realizadas ainda reunião interna na Secretaria Municipal de Educação para análise das
amostras apresentadas pelas Cooperativas/Associações, havendo a participação das
//cif an f es re/ac/onacfas na afã circunstanciada lavrada na oportunidade, constante dos autos.

As documentações e os pro/efos de vendas, apresentadas pelos participantes,
encontram-se presentes nos autos.

Após os procedimentos relatados na Ata da sessão, concluiu-se as fases de
habilitação e classificação, ambas, sem interposição de recurso, restando vencedoras as
Co opero t /Vás /Asso c ia coes abaixo, na seguinte conformidade:

ITENS: O í (ABACAXI), 02 (BATATA
DOCE COMUM), 04 (INHAME),
05 (LARANJA), 00 (LIMÃO) E 07
(MACAXEIRA)

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA
AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
CPF/CNPJ N° 20.690.224/0001-80

R$54.929,00
(cinquenta e quatro

mil, novecentos e
vinte e nove reais)

ITENS: 03
(MELANCIA)
FRUTA)

(GOIABA), 08
E 09 (POLPA DE

COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS
LTDA
CPF/CNPJ N° 10.014.589/0001-30

R$ }42.120,00 (cento
e quarenta e dois
mil cento e vinte

reais)

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Ressalta-se que foi aberta a oportunidade COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA refazer o Projeto de Vendas e apresentar declaração
com identificação dos seus Cooperados, conforme documentos juntados aos autos.

parecer.
Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Geral para análise e emissão de

Após, à consideração do Chefe do Executivo Municipal para fins de
HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO, nos termos do artigo 43, inciso Vi da Lei n° 8.666/1993.

CPL em Oó de agosto de 2015.

Bergsori
Presidente

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N ° 1 0 2 , C E N T R O . B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a t a . a l @ h o t m a i l . c o m





ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA

fatal da

Processo Administrativo n" 528017/2(115.
Modalidade: í 'huimukt Pública n" 002 2015.
Objeto: Aijiiisi^íio c/c géneros alimentícios da Agricultura l'\inriliur e do Empreendedor Familiar
Rural.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Educação.

PARECER P(iM (píAB N" 00596/2015.

I.MIM FASI FXII :RN\ PlííKTSSO
AonisirÀoDi (iT M kos Ai IMI \ n K is. Pk<x,kAMA N u io\i
DI ALIMÍ NIAÇÀO l / ;u>iAk PNAE. Aduin i n i;\I lAk. OliSI kVÀNCIA DA l.l l M Dl k Al l L1M7 2IÍ09.

R! sói l (, \ ."i8 2009. Ri UMSIHIS l.i í ,A IS A i \DIDMS.
Cc\ k \  AÍ,' \ Diki l \ Disn \s \I LK n M, \o. A K i. 24. v,

DA Li 18.666,93.
I - AQUISIÇÃO DI GÍMkos Ai IMI \ K'ii)s-A(iKK'i i 1 1 k. \l l \k.

II - POSSIHII IDADI DL fONIKAIAR SI.M I.K i l At, AO. M >S

l l - .KMOSDOAkl . 14, g l "DA Li. l l 1.947/09.

Cuida-se de 2:1 Chamada Pública destinada à aquisição de géneros alimentícios
oriundos da Agricultura l amiliar e do Empreendedor familiar Rural (Grupou/Formais ou Inlornuii^i.
os quais serão destinados ao fornecimento de alimentação nas instituições educacionais da educação
básica da rede pública de ensino deste Município, por conta do Programa Nacional de Alimentação
Escolar-PNAE.

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir do Of. iv' l S = ! 201 ̂
S.M.L., de 28 de maio de 2015, da lavrada da Secretária Municipal de Ldueação.

A tramitação do pedido, ora em análise, foi validamente aulori/aJa pelo senhor
Prefeito.

A Secretaria de Planejamento e Nuanças deste município informou nos auios
acerca da existência de previsão de recursos orçamentados e disponibilidade financeira, assegurando.
assim, o pagamento das obrigações decorrentes dos bens a serem adquiridos, conforme exigência do
an. 7°. inciso III. da Lei federal n" 8.666. de 2 l de junho de 1WV

A Comissão Permanente de Lie ilações acostou ao caderno processual
administrativo a Portaria de nomeação, ocasião em que lançou o termo de abertura de procedimento
licitalório. acompanhado da minuta do edital da 2'' Chamada Pública e do contrato.

Instada a se manifestar, esta Procuradoria Geral emitiu o Parecer PGM GAR n°
0477/2015, se posicionando pelo prosseguimento do feito, posto que a fase interna obedeceu aos
trâmites legais.

\.\\\a observância ao disposto na Lei Frcdcral n11 8.666/93. que dispõe sobre as
Licitações e Contratos Administrativos, o aviso de licitação foi publicado no Diário Oficial do Listado
de Alagoas, no Diário Oficial da 1'nÍão. no Jornal Tribuna Independente e no quadro de av isos da
Preleilura Municipal de Boca da Mata. todos com edição do dia l 7 de julho de 201 5.

Não houve interposição de impugnação a minuta do edital

Kim l .iih-l,iii ( iijnihni. n" 24),' ciilro.
Boca ila \lal«, Míiyon* - ( KP. 57f«MMWO
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ESTADO DE ALAGOAS
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA

ã, fatal

Assim, no dia e horário designada a Chamada, conforme se infere da bem
elaborada Ala de Sessão de Chamada Pública da lavra do senhor Pregoeiro e equipe de apoio.
compareceram 03 (três) interessados na disputa, no caso. ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORLS DA
\ G R I C l I I I KA F A M I L I A R DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, inscrita no CNPJ sob n°

20.690.224/0001-80, representada por Paulo Jorge Marques Sampaio; e COOPERATIVA DOS
PRODUTORES AGRUECULÓG1COS DL ALAGOAS L I D A , inscrita no CNPJ sob n°
10.014.589/0001-30. representada por Teodorine de Sou/a Santos.

Iodos os proponentes lograram êxito na fase de credenciamento, habi l i t ação e
projetos de venda, restando a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA A G R I C I l n IRA
F A M I L I A R DO M U N I C Í P I O Dl- ..ROCIA .ÍM_MATA vencedora Jns itens 01. 02. 04. 05. 06 e 07. no
valor global de R$ 54.929,00 (cim/ticitttt e quatro mil, noveceinos e noventa e nove m//v. a e
COOPERA l I V A DOS PRODUTORLS AGROECOLQGICOS DL ALAGOAS LTDA vencedora dos
itens O.i, 08 e 09. no valor total de R$ 142. l 20.00 (cenfo e quarcnhi e dois mil. cento e vinle reais).

Importante destacar que a Comissão de Licitação \e r i l lcou divergências nos
valores da proposta COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLÓGICOS Di^ALAGOAS
LTDA com relação ao edital , a qual fora sanada posteriormente.

Os produtos foram encaminhados para análise técnica, que fora reali/ada pelos
servidores Fabiana Guimarães Costa Henrique Santos, nutr icionista . José Joubert l lorenl ino da Si l \a .
Coordenador da Merenda Escolar, e Pollyana Maria Dâmaso Barros, Presidente do CAL. que
concluíram que os referidos produtos encontram-sc aptos a serem adquiridos pela Administração para
alimentação escolar.

Ao final, a Comissão Permanente de Licitações, lançou nos autos o relatório final
de licitação, onde concluiu:

"(•••) Após os procedimentos relatadas nas \ tas das sessões, e-mel se , is l . i - ^ i ^
de habilitação e classificação, ambas, sem interposição de recin>o. restando vencedoras .is
(Cooperativas/Associação abaixo, na se^mnre conformidade: \SSO( ' | \  \ DOS
u ; i n < : r i , T o k K s D.\í \ D O M I A I C Í P I O D I . nor\\ \ r \ . < ; N I > | n"2().690.224/OOOI-8(), it.-iisl)1,02.U4. 05,06e()7. (abacaxi, batata

doce coniuiii, inhanie, laranja, limão e n uaxeirai, no vali ir global de li S ri l. ()2 l ' .nu
(cinquenta e <jiintn> //'íl, itomwilos e iiorciift' c //i»v m//s): ( ' , ( K ) I ' I ; .K. \ \S

3d, i tens 03. OS (.• 0<) 'yoiaba, melancia e polpa de fruía , tio \ n l o r
rói ai de KS 142.120,00 (,Yiito >• t/a.nviihi <' i/«/,i W/ u-tila ,- rnilc níii.\) — negrito nosso.

Ressal te se t ] IR ioi .ibert.i .1 nporr i i i in l .k le l ,( K > ! ' ! K VI l\ K >S
I ' K ( ) ! ) ! ' |'( ilí! ; .S \ c ; i í ( ) i í .OI.ÚCU X > S Dl-: \ L \ ( . ; Í ) \ l 'm \r o pm,fm Jc

\s c1 .iprest-ntar declaração cnm idennhcjçào tios seii> (.ooper.ad.os, contf irme

i l i ) f L i i i H - n t o s |i nUados aos auios (...)" .

Por ílm. a Comissão Permanente de Licitação, se posieionando pela adjudicação do
resultado. Não há nos autos recurso a ser apreciado.

É, no essencial, o relatório, o que de importante se tinha a historiar.

H - D A FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

De início, cumpre salientar que a análise desta Procuradoria Jurídica resume-se ao
exame da legalidade dos atos, devendo a conveniência e a oportunidade serem analisadas pelo
Administrador Público.,

KII:I l : i i ! M . i i i ( < > Í M i ' i i a. n" 211, í entro,
Boca da Mala. AlHj-oas - < KP. 576X0-00(1
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Conforme já assentado no Parecer da fase interna, o C inverno (ederal por meio da
U- i n" l l .947. de 16 de junho de 2000, regulamentada pela Resolução n° 38. de 16 de julho de 2009.
estabeleceu normas que garantem o fornecimento de alimento-, da Agricultura Familiar para a
alimentação dos estudantes da educação básica pública.

As inovações foram introduzidas na legislação licitatória pelo Programa Nacional
de Alimentação Hscolar - PNAK, aplicáveis na implantação das acòes destinadas à utili/jçào dos
recursos financeiros transferidos pelo fundo Nacional de Desenvolvimento da |-ducacào - l N 1)1,.

A já cilada Lei n1' 11.947/2009 determina a utili/.açào de. no mínimo. 30%
( l RIM \R < h MO) nOS RKO RSOS REPASSADOS PKI.O FNDE PARA AM M K M \ AO í S( (H \ N \ OMPRA Dl PROIXITOS DA A Í .RKIMIRA FAMILIAR, PRIORI/.AMM) OS ASShYI \\IKM OS (íE

RKFORMA AGRÁRIA, AS ( OMliNIDADKS TRADICIONAIS INDÍCKNAS K Ql II.OMBOI.AS ( A R I . 14) .

Vejamos:

An. 14. DD tnial dos recursos financeiros rcp.iss.idns pelo l NDK, no
âmbito do PNAK, no mínimo 30% (iriuia por eenlo) deverão ser utilizados tia
aquiflíção de f>èneros alimentícios dirctamcntc da agricultura familiar c do
empreendedor familiar rural ou de -nas organizações, priorizando-«e os
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas c
comunidades qnilom bolas. :snn iH^rim no nn.umjl,!.

; l" \i di1 ijiir tr.itu rsh .•iiiyn pudcrj ser re:ili/.id.i dispensando ". •>

priKrdiiiH'tim IÍL-it.in')rui, dvsdi ijiu n- pai.>S M ] .nn mmp.iiív t i;- miti o> '.i^ciih- nu

mercado \<n .d. ol) ser v a n d o- se n- prmapin- i i.-i ni"- m> .in. 3~ d.i ( .misniiiic \» l i-denil, i-
ns alimentos .1 tendam .i> eMiieiu -i.i-i Ju nmírole tlc i|ii, ilid.uk- estabelecidas pi l.is nmin:is
iif reulamenta n i .1 rn.iuri.i.

Os procedimentos operacionais - passo a passo - para venda dos produtos da
agricultura familiar para o Knle federado estão descritos na Resolução n° 38/2009. do Conselho
I)el iherati\odo

Veja-se que a aquisição de alimentos da agricultura familiar para a íilimemaçao
escolar pode ser reali/ada dispensando-se o processo licilalório, nos termos do dispositixo supracitado,
aquisição esta que poderá ser feita por meio da Chamada Pública.

A Chamada Pública não se trata de uma modalidade licilatória. mas sim de um
procedimento apto a adquirir géneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, observando-se
os princípios constitucionais expressos da administração pública, de forma a se relacionar ao
desenvolvimento sustentá\el, ao apoio à inclusão social e produtiva local c à promoção da segurança
alimentar e nutricional.

Kl III Kl -SI.. Ql l O MIMCIIMO P \lí llfimii Dl. .\tU)ll".\flA IM 111 K A RI \ l/ \ ) \ )

\ Dl K Hi 10 1)0 M IMS l Mili» Pi' Hl K O H Dl. U Al., M i DIA 15/07/201 .1. l M Q11-. \Ql ; l . l \ ÔR( ,À() ( '( HllíOl

O CliMPRIMÍ \ / 0 DA I- 1 J l;M)l-:i<AI.. Kl. IRO. iMPOKI \ \Dtl. |\ l l Sl\ . l M S\\l,O| S i M l ASO Ol.

DHSCUMPRIMl-INTO.

Nos termos do parágrafo único do uri. 4°. da Lei n" 8.666. de 2 1 de junho de IW.i.
o procedimento lieitutório se caractcri/a ato administrativo formal, lie acordo com a doutrina, a
licitação pode ser analisada sob loco interno ou externo, assim denominadas de fusc inferna c /a\c
externa da licitação.

Uiiii l :i<li>>hni ( uiinhta. n" 20, í ciiini.
Ituca da \IHIH. Alagoas - * Kl'. 57(,Sll-IIIHt
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a, faiai efo BOC

Assim sendo, os autos retornaram eorrctamente a esta Procuradoria Jurídica paia
a n a l i s e da legalidade do procedimento, de acordo com o que dispõe o arl . .18. Paráuralo único, da l ei
11" 8666. de 21 d e j u n h o de l TO. a saber:

Art. 38. O pmccdiim-mo da lu-ila^ão será iniciado cnm a abertura de

professo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu olijeto e do recurso

próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

(...)
Parágrafo iinic«j._ As minutas de edilais de licitação, hem eomo as dos

contratos, acordos, convénios ou .i jusUv de\ i -m -ei previamente examinadas t
aprovadas por assessoria ju r íd ica d.t Administração, ' i k ; ' . n i< i c p i t u <m--,, •

No processo regular de licitação cabe ao Prefeito Munic ipa l , autoridade superior,
ao receber o le i to da Comissão Permanente de Licitação: / - - determinar o retorno il<>\
comício (/c irregularidade?*, caso estas \ejain \n/>rí\'ei.s: // invalidar o procedimento, no lodo ou uni
parle, w estiver inquinado de vicio* insanáveis; III revogar a licifacão />or razão de ontem
administrativa: ou / l ' homologar o a(o de resultado final t/o Pregoeiro, considerando
implicitamente a legalidade da /iciíacào.

I M I I regra, cabe a Procuradoria Geral, órgão de assessoramento direto do Poder
Lxeculivo. a análise jurídica, de modo a se \islumbrar se os prazos, publicações, propostas e
documentos estão dentro das exigências da Lei de Licitações e Contra tos Administrat ivos e alterações
posteriores, v i s a n d o , sobretudo, resguardara Administração Pública, bem assim aos participantes, o
estrito cumprimento dos deveres e o resguardo dos direitos.

No presente caso concreto, \cr i l leo dos presentes autos que foram obedecidas Iodas
as formalidades legais, notadamenle no que di/ respeito às publicações dos avisos de l ici tação na
imprensa of ic ia l c em jornal de grande circulação, os pra/os m í n i m o s entre a publicação e a 2 ;

Chamada Públ ica e obediência às regras postas no edi ta l .

Observa-se, bem assim, que os licitantes vencedores atenderam as exigências legais
e editalícias. mormente no que di/ respeito à apresentação dos documentos referentes à habil i tação e
ao projeto de venda.

competentes.
O processo encontra-se suficientemente instruído, foram seguidos os ritos

III-DA CONCLUSÃO.

Ante lodo o exposto, esta Procuradoria Geral do Município, por stia signatária
representante, en tende que os autos devem seguir ã consideração do senhor Prefeito, para
homologação do resultado da licitação, que restou assim estabelecida ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO Dl HOCA DA MATA
inscrita no CNIM sob nL' 20.ftOO.224/000 l-80. vencedora tios J ia i s O L 02. 04. 05. 06 e 07. (abacaxi,
batata doce comum, inhame, laranja, limão i> macaxeira), no \ a lo r global de RS 54.920.00
(ciiH/itcnta e quatro mil. novecentos e noventa e '/ove m./.s>; c COOPERATIVA DOS
PRODUTORKS AG RO ECOLÓGICOS DE ALAGOAS L I D A . inscrita no C N I M sob n°
K).014.580/0001-30. vencedora dos itens 03. 08 e 00 (goiaba, melancia c polpa de fruta), no valor
total de R$ 142.120.00 (cento e quarenta e dois mil. cento e vinte reais), para posterior convocação
v isando às assinaturas dos instrumentos de contraio.

Riu l i idisl i i i i ( 'oimbnnr 20. f Vn tMi ,
itm-a ila Mula. Magnas - < T.P. 576fUMHH>
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()hlempere-se, ser imprescindível destacar que a RK(;i l.ARIDADK .H
KISCAL deve ser mantida a partir do início da vigência do contrato e durante a sua execução. de\endo.
assim, as certidões serem atuali/adas por ocasião da celebração do instrumento contratual,
notada m ente aquelas que se venceram no curso da tramitação processual, ao tempo em que
recomendamos que os documentos que se encontram em cópias nos autos sejam conferidos com o
respeetixo original.

Remeta-se o presente leito à consideração e decisão do senhor Prefeito, euiluimlo.
cm seguida, a Secretaria competente para as demais c Icga^ pro\.

Keali/ada a contratação, publique-se, cm imprensa oficial, exlrato do contraio, até
o 5° dia útil subsequente a assinatura da avença, nos lermos do art. 61. parágrafo único da Lei
8.666/93.

I u parecer, salvo melhor juízo.

iioca da Mala/AL. 12 de agosto de 2015.

O \TrXl 10067- KH-UHUMI" :>S .'

AN WNIO M \R\. Ml IDA I.KI II
Assessor Jurídico

OAlí/AI l l 653 - I'onarian".i2ii'2i"l l

l .ulishni < uinibru. n" 2». í frilni.
dH Mala. Macias <1J'. 576MMKHI
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N° 528-017/2015

Procedimento: CHAMADA PÚBLICA N° 02/2015

Objeto: Aquisição de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar

Despacho de Homologação e Adjudicação

Face ao constante nos autos do procedimento de Chamada Pública n° 02/2015,
referente ao Processo n° 528-017/2015, HOMOLOGO o presente chamamento público. Ato
contínuo, ADJUDICO o objeto do certame na seguinte conformidade: ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL
(CNPJ N° 20.690.224/0001-80): Itens: 01 (ABACAXI), 02 (BATATA DOCE COMUM), 04
(INHAME), 05 (LARANJA), 06 (LIMÃO) E 07 (MACAXEIRA) - R$ 54 929,00 (cinquenta e
quatro mil, novecentos e vinte e nove reais); e COOPERATIVA DOS PRODUTORES
AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA (CNPJ N° 10.014.589/0001-30): Itens: 03
(GOIABA), 08 (MELANCIA) E 09 (POLPA DE FRUTA) - R$ 142.120,00 (cento e quarenta e
dois mil, cento e vinte reais).

Retorne ã Comissão Permanente
necessárias à efetivação da contratação.

Boca da Mata/AL, 1 3 de acosto de 2015

Licitações, para a adoção das medidas

Cópia publicada no Quadro de Avisos desta

Prefeitura em Y\

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N« 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br
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* BOCA

PROCESSO N° 528-017/2015

CONTRATO N° CP02/2015.2

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224,
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 767035 SSP/AL inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, doravante denominado
CONTRATANTE, e por outro lado COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS
LTDA, com sede à Rua Doutor Pedro Correia, n° 190, Sala B, Centro, CEP 57.300-400, Município de
Arapiraca, Alagoas, inscrita no CNPJ sob n° 10.014.589/0001-30, representada pela Sra. Teodorine
de Souza Santos, portadora do RG n° 796.488 SSP/AL e CPF n° 564.851.824-20, doravante
denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947, de 16/06/2009, e
tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 02/2015, resolvem celebrar o presente
contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba
FNDE/PNAE, ano letivo de 2015, de acordo com a Chamada Pública n° 02/2015, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os géneros alimentícios da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura
Familiar, parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais} por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA

OS CONTRATADOS FORNECEDORES deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário -
MDA os valores individuais de venda dos participantes do ProjetoJ de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em n» máxilpno 30 dias após a
assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDÍ

Processo n°528-OJ7/20í5
Chamada Pública n° 02/2015 í /ó
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CLÁUSULA QUINTA:

O início da entrega dos géneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem
de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o
término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2015.

a. A entrega dos géneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo
com a Chamada Pública n° 02/2015.

b. O recebimento dos géneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de
entrega.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos géneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de
Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$
142.120,00 (cento e quarenta e dois mil, cento e vinte reais).

CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentarias: 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao
MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação}; 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13.1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manuf. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Atividades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao,tNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 3390.30/-tyaterial de Consumo;..

CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula ajuinta, alínea "b", e após a
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o peu pç gamento no valor
correspondente às entregas do mês anterior.

Processo n" 526-017/2015

Chamado Público n° 02/2015
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Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE, se não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor
da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos
do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA ONZE:

Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1°, do art. 20 da Lei n°
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DOZE:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas
Fiscais de Venda, ou congéneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para
comprovação.

CLÁUSULA TREZE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o
Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA QUATORZE:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUINZE:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidacjfc^ de interesse
público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual qVj inaptidão do
CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

Processo n" 528-017/2015
Chamada Pública n"02/2Q15 3/6
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Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva
ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DEZESSEIS:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DEZESSETE:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas
pelo FNDE.

CLÁUSULA DEZOITO:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 02/2015, pela Resolução CD/FNDE
n° 04, de 02/04/2015, e pela Lei n° 11.947, de 16/06/2009, em todos os seus termos, a qual será
aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DEZENOVE:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes,
resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VINTE:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta,
que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-simile
transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VINTE E UM:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta,
consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) qualquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VINTE E DOIS:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produt
31 de dezembro de 2015.

Processo n° 528-0 l 7/20 1 5
Chamada Pública n° 02/20 15
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B

CLÁUSULA VINTE E TRÊS:

É competente o Foro da Comarca de Boca da Mata/AL para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor
e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de Boca da Matqi/AL, \ de agosto de 2015.

JUJ
Gustavo upntas heijó

Município de Boca da Mata/AL
CONTRATANTE

0^2-

Teodorine de Souza Santos
Cooperativa dos Produtores Agroecológlcos de Alagoas Ltda

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

Processo n° 528-017/20 Í5
Chamado Púb/ica n° 02/2015 S/6
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ANEXO DO CONTRATO M* CP02/2015.2

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de Boca
da Mata e a COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOLÓG1COS DE ALAGOAS LTDA, cujos itens
que compõem o objeto e seus respectivos quantitativos e preços estão a seguir descritos:

Item

03

08

09

Produto

GOIABA

MELANCIA

POLPA DE FRUTA

QUANT.

R$3,84

R$1,40

R$ 8,87

VALORES

Un*.<«$)

2.000

20.000 A

12.000 1

Total (R$)

R$ 7.680,00

R$ 28.000,00

\$ 106.440,00

Processo n" 528-017/2015
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PROCESSO N° 528-017/2015

CONTRATO N° CP02/2015.1

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede na Rua Rosalvo Pinto Dãmaso, 224,
Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-63, neste ato
representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da cédula de
idenfidade n° 767035 SSP/AL inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, doravante denominado
CONTRATANTE, e por outro lado ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, com sede à Rua D. Pedro II, n° 329, Praça da Vitória, CEP 57.680-
000, Município de Boca da Mata, Alagoas, inscrita no CNPJ sob n° 20.690.224/0001-80,
representada pelo Sr. Paulo Jorge Marques Sampaio, portador do RG n° 583287 SSP/AL e CPF n°
366.415.704-44, doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei n"
11.947, de 16/06/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 02/2015, resolvem
celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objefo desta contratação a aquisição de GÉNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba
FNDE/PNAE, ano letivo de 2015, de acordo com a Chamada Pública n° 02/2015, o qual fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os géneros alimentícios da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura
Familiar, parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de géneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Familiar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF -
DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar.

CLAUSULA QUARTA

OS CONTRATADOS FORNECEDORES deverão informar ao Ministérfo
MOA os valores individuais de venda dos participantes do
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar/ em
assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada [pelo

Processo n" 528-017/2015

Chamada Pública n° 02/2015

Desenvolvimento Agrário -
o de Venda de Géneros

máximo 30 dias após a

••'





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

CLAUSULA QUINTA:

O início da entrega dos géneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem
de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o
término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2015.

a. A entrega dos géneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo
com a Chamada Pública n° 02/2015.

b. O recebimento dos géneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de
entrega.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos géneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de
Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar, a CONTRATADA receberá o valor total de R$ 54.929,00
(cinquenta e quatro mil, novecentos e vinte e nove reais).

CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato.

CLAUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentarias: 13.1012.4017 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao
MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental); 13.1012.4018
(Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa
de Alimentação Escolar - Mais Educação); 13.1012.4024 (Secretaria Municipal de Educação -
Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Ensino
Médio); 13.1012.4025 (Secretaria Municipal de Educação - Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - Pré-Escola); 13.1012.4026 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
Creche); 13,1012.4028 (Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC -
Manut. Do Programa de Alimentação Escolar - EJA); 13.1012.4029 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao MEC - Manut. Do Programa de Alimentação Escolar -
AEE) / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo;13.1012.4022 (Secretaria Municipal de
Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das Atividades com Recursos do
Salário Educação - QSE / Elemento de Despesa: 3390.30 - Material de Consumo; 13.1012.4031
(Secretaria Municipal de Educação -Manut. Dos Programas Vinc. Ao FNDE/MEC - Manut. Das
Atividades do Programa Brasil Carinhoso / Elemento de Despesa: 327 .̂30 - Material de Consumo;..

CLAUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efet^ará o
correspondente às entregas do mês anterior.

quinta, alínea "b", e após o
seu pagamento no valor
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Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendênci
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE, se não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor
da parcela vencida, ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos
do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA ONZE:

Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1°, do art. 20 da Lei n°
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DOZE:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas
Fiscais de Venda, ou congéneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Géneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para
comprovação.

CLÁUSULA TREZE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o
Projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA QUATORZE:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUINZE:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares
poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração/contratual ou inaptidão do
CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial d

Processo n° 528-0 í 7/20! 5
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Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do C ONT R AT A Deva e vê
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva
ou a indenização por despesas já realizadas.

CLAUSULA DEZESSEIS:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DEZESSETE:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da
Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras Entidades designadas
pelo FNDE.

CLÁUSULA DEZOITO:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 02/2015, pela Resolução CD/FNDE
n° 04, de 02/04/2015, e pela Lei n° 11.947, de 16/06/200V, em todos os seus termos, a qual será
aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DEZENOVE:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes,
resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VINTE:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta,
que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile
transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VINTE E UM:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta,
consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) qualquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VINTE E DOIS:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega tot£l dos produtos adquiridos ou até
3 f de dezembro de 2015.

Processo n° 528-0 > 7/20! 5
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CLAUSULA VINTE E TRÊS:

É competente o Foro da Comarca de Boca da Mata/AL para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor
e forma, na presença de duas testemunhas.

Município de Boca da M ta/AL,\ de agosto de 2015.

Município de
CON

r2
oca da Mata/AL
?ATANTE

\| Jorfge Marques Sampaio
VjAssoc iaçãoJ d os Agricultores da Agricultura

Familiar do Município de Boca da Mata/AL
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

Processo n° 528-017/20/5
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ANEXO DO CONTRATO N° CP02/2015.1

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de Boca
da Mata e a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE
BOCA DA MATA/AL, cujos itens que compõem o objeto e seus respectivos quantitativos e preços
estão a seguir descritos:

Item

01

02

04

05

06

07

Produto

ABACAXI

BATATA DOCE COMUM.

INHAME

LARANJA

LIMÃO

MACAXEIRA

QUANT.

R$2,88

R$ 3,07

R$6,17

R$ 3,43

R$ 3,57

R$ 2,83

VALORES

Unlt. (R$)

16.000

500

500

300

500

500/ \l (R$)

R$ 46.080,00

R$ 1 .535,00

R$ 3.085,00

R$ 1 .029,00

R$ 1 .785,00

R$ 1.415,00

L
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EXTRAIO DE CONTRATO

Contrato n° CP 02.2015.1 - Processo n° 528-017/2015 - Chamada
Pública n° 02.2015 - Fundamentação Legal: Lei n° 11.947/2009 e
Resolução CD/FNDE n° 04/2015 - Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE BOCA
DA MATA/AL (CNPJ n° 20.690.224/0001-80) • Objeto: Géneros
alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar- Itens:
01 (ABACAXI), 02 (BATATA DOCE COMUM), 04 (INHAME), 05
(LARANJA), 06 (LIMÃO) E 07 (MACAXEIRA) Valor global: R$
54.929,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e vinte e nove reais) -
Vigência: 31 de dezembro de 2015.

Contrato n° CP 02.2015.2 - Processo n° 528-017/2015 - Chamada
Pública n° 02.2015 - Fundamentação Legal: Lei n° 11.947/2009 e
Resolução CD/FNDE n° 04/2015 - Contratado: COOPERATIVA DOS
PRODUTORES AGROECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA (CNPJ n°
10.014.589/0001-30) - Objeto: Géneros alimentícios da Agricultura
Familiar para Alimentação Escolar Itens: 03 (GOIABA), 08
(MELANCIA) E 09 (POLPA DE FRUTA) - Valor global: R$ 142.120,00
(cento e quarenta e dois mil, cento e vinte reais) - Vigência: 31 de
dezembro de 2015.

Publicado no Quadro de Avisos desta

Prefeitura em (^

Servidor responsável
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Diário dos Municípios
Prefeitura de Belo Monte

AVISO DE APOSENTADORIA

O Prefeito do Município de Belo Montc/AL, no uso das atribuições legais, tendo
como vista o Processo de n" 0715001/15. e de conformidade com art.40, j} 7°, inciso
H, da CF. redaçaoda Emenda Constitucional n° 41/2003 c o artigo 36, Incisos l, II,
e III da Lei n ° 306/2013, RESOLVE: Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo
de Contribuição, a contar de 25 de setembro de 21)15. a segurado M A R I A SILVA,
que ocupou o cargo de Serviçal, receber o valor de R$ l 024,40 a ser custeado pelo
l :nndii de Previdência Própria de Belo Monte, Belo Monte-PRÍiV.

Belo Monte/AL, 21 de outubro de 2015.

António Avânio l;eitosa
Prefeito

Prefeitura de Boca da Mal

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA
AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N° 203-020/2015
l-'acc ao constante nos autos do presente processo, Dl-XT.ARO a Adesão à Ata de
Registro de Preços n° PP008/2013 3 da Prefeitura Municipal de Barra de São Mi-
guel, celebrada com a empresa DEPOSITO GERAL DE SUPRIMENTOS HOSPI-
TALARES LTDA - CNPJ 06.224 321/0001-56, que tem como objeto a aquisição
de medicamentos e correlates A presente adesão fundamenta-se no §7° do Art.
21 do Decreto Municipal n° 786/2013, diploma regulamentador do Art 15 da Lei
Federal n° 8 666/93

Gustavo Dantas Feijú
Prefeito

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 016/2015

PROCESSO N" 526-010/2015
Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão Presencial n"
016/2015, do Tipo Menor Preço, referente ao Processo n° 526-010/2015, HO-
MOLOGO, com fundamento no Artigo 4°. Inciso XXII, da Lei Federal n"
10.520/2002. a presente licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus
efeitos jurídicos c legais

Gustavo Dantas Feijó
Prefeito

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" 017/2015

l 'Rl )Ci:SSO N° 702-007/2015
Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão Presencial n"
017/2015, do Tipo Menor Preço, referente ao Processo n" 702-007/2015. HO-
MOLOGO, com fundamento no Artigo 4°, Inciso XXII, da Lei Federal n"
10 520/2002, a presente l icilaç3o para que a Adjudicação nela contida produza seus
efeitos jurídicos e legais.

Gustavo Dantas FCIJÓ
Prefeito

AVISO DU HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Face ao constante nus autos do procedimento de Chamada Pública n" 02/2015,
referente ao Processo n° 528-017/2015, HOMOLOGO o presente chamamento pú-
blico. Ato contínuo. ADJUDICO o objcto do certame na seguinte conformidade
ASSOCIAÇÃO DOS AGR1CULÍORES DA AGRICULTURA FAMILIAR DO
MUNICÍPIO DE íiOCA DA MATA/AL (CNPJ N" 20.690224/0001-80): Itens:
01 (ABACAXI), 02 (BATATA DOCE COMUM), 04 (INHAME), 05 (LARAN-
JA!, 06 (LIMÃO) E 07 (MACAXEIRA) - RS 54.929,00 (cinquenta c quatro mil,
novecentos e vinte e nove reais), e COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGRO-
ECOLÓGICOS DE ALAGOAS LTDA (CNPJ N° 10 014 ?K'í/Uí)OI-30V Itens: 03
(GOIABA). 08 (MELANCIA) E 09 (POLPA DE FRUTA)- R$ 142 120.00 (cento
e quarentae dois mil, cento c vinte reais).

Gustavo Dantas Feijó
Prefeito

EXTRAIO DE CONTRAIO
Contrato n° CP 02.2015.1 - Processo n" 528-017/2015 - Chamada Pública n°
02.2015 - Fundamentação Ilegal Lei n° I I 947/2009 e Resolução CD/FNDE
n" 04/2015 - Contratado ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA A G R I -
CULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO Dli BOCA DA MATA/AL (CNPJ nn

20.690.224/0001-80) -Objeto: Géneros alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar- Itens: 01 (ABACAXI), 02 (BATATA DOCE COMUM). 04
(INHAME), 05 (LARANJA), 06 (LIMÃO) E 07 (MACAXEIRA) - Valor global:
R$ 54.929,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e vinte e nove reais) - Vigência.
31 de de/embrode2015

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° CP 02.2015 2 - Processo n° 528-017/2015 - Chamada Pública n°
02.2015 - Fundamentação Legal Lei n° H.947/2009 e Resolução CD/FNDE n°
04/2015 ~ Contratado: COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGROECOI.( K i l
COS DE ALAGOAS LTDA (CNPJ n" 10.014589/0001-30) - Objeto. Géneros
alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar- Itens 03 (GOIA-
BA), 08 (MELANCIA) E 09 (POLPA DE FRUTA)- Valor global RS 142.120,00
(cento c quarenta c dois mil, cento c vinte reais) ~ Vigôncia. 31 de dezembro de
2015.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n° 203-020/2015.1 - Processo n° 203-020/2015 - Adesão a Ata de Reg-
istro de Preços n" PP008/20I3 3 da Prefeitura Municipal de Baira de São Miguel
- Fundamentação Legal. Decreto Municipal n° 786/2013 (art 21, §7") que reg-
ulamenta o Art. 15 da Lei 8.666/93 - Contratado. DEPOSITO GERAL DE SU-
PRIMENTOS HOSPITALARES LTDA (CNPJ n° 06.224.321/0001-56) - Objeto.
Aquisição de medicamentos e correlates (LOTES 04 - INJEIAVEIS , 05 - INSU-
LINAS; 07 - MATERIAL MÉDICO- HOSPITALAR, 09 - MATERIAL MÉD1-
CO-CIRÚRGICO II; 1 1 - MATERIAL MEDICO-HOSP1TALAR 11 e 12 - ME-
DICAMENTOS - FARMÁCIA BÁSICA) - Valor global. R$ l .638.549.40 (hum
milhão, seiscentos e trinta e oito mil , quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta
centavos) - Vigência: até 3 l de dezembro de 2015

UXTRATO DE CONTRATO
Contraio n° PP016/20I5 - Processo n" 526-010/2015 - Pregão Presencial n°
016/2015 - Fundamentação Legal Lei Federal n" 10 520/2002 e Lei Federal n°
8.666/93 - Contratado KM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
ME (CNPJ n" 22.043.389/0001-95) - Objeto aquisição de desfibrilador para
atendei as necessidades do Hospital Municipal Manoel Si! vá César Teixeira- Val-
or global R$ 10 570,00 (de/, mil , quinhentos c setenta reais) - Vigência. 31 de
dezembro de 2015

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n" PPOI7/2015-1 - Processo n° 702-007/2015 - Pregão Presencial n°
017/2015 - Fundamentação Legal Lei Federal n" 10.520/2002 e Lei Federal n"
8.666/93 - Contratado RCM COMÉRCIO LTDA ME (CNPJ n" 05 215 423/0001-




